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CAPITULO PRIMEIRO - DEFINIGOES

1.1 Para fins do disposto neste Regulamento e em seus Anexos Descritivos, os
termos e expressdes iniciados em letra maiuscula neste Regulamento e/ou em seus
Anexos Descritivos, no singular ou no plural, terdo os significados a eles atribuidos
abaixo, exceto quando definidos de forma diversa em cada Anexo Descritivo. Além
disso, (a) quando exigido pelo contexto, as defini¢des contidas neste Capitulo Primeiro
aplicar-se-do tanto ao singular quanto ao plural e o masculino incluird o feminino e
vice versa; (b) referéncias a qualquer documento ou outros instrumentos incluem todas
as suas alteragdes, substituicdes, consolidagdes e respectivas complementagdes, salvo
se expressamente disposto em contrdrio; (c) referéncias a disposigc”)es legais serdo
interpretadas como referéncias a tais disposicdes conforme alteradas, estendidas,
consolidadas ou reformuladas; (d) salvo se de outra forma expressamente estabelecido
neste Regulamento, referéncias a itens ou anexos aplicam-se a itens ou anexos deste
Regulamento; (e) todas as referéncias a quaisquer partes incluem seus sucessores,
representantes e cessiondrios autorizados; e (f) salvo disposi¢éio em contrdrio, todos os
prazos previstos neste Regulamento serdo contados na forma prevista no artigo 224
do Cédigo de Processo Civil, isto ¢, excluindo-se o dia do comego e incluindo-se o dia
do vencimento.

‘Administrador” Significa o VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS
VALORES MOBILIARIOS LTDA, instituicio com sede na
cidade de S&o Paulo, Estado de Sé&o Paulo, na Rua Gilberto
Sabino, n° 215, conjunto 41, Sala 2, CEP 05425-020, inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 22.610.500/0001-88, devidamente autorizada
pela CVM para o exercicio profissional de administragéio de

“Anexo Descritivo”

E

carteiras de valores mobilidrios por meio do Ato Declaratério n°®

14.820, expedido em 8 de janeiro de 2016.

“Anexo Normativo II”

funcionamento das Classes de modo complementar

Significa qualquer anexo a este Regulamento, que regem o
ao

disciplinado pela parte geral do Regulamento. Inicialmente, o

Regulamento terd apenas o Anexo Descritivo da Classe Unica

de Cotas, de modo que todas as referéncias aos Anexos

Descritivos deverdo ser compreendidas como referéncias ao

Anexo Descrito da Classe Unica, até que novas Classes de Cotas

sejam criadas, nos termos do Regulamento e da Resolugéio CVM

175/22.

“

Apéndices”

conforme em vigor.

Esse documento foi assinado por Ariane de Carvalho Salgado Verrone lannarelli, Ariane de Carvalho Salgado Verrone
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quais descreverdo as caracteristicas e os direitos, assim como as
condi¢des de emissdo, subscri¢do, integralizagéo, remuneragéio,
amortizagéio e resgate de cada Subclasse de Cotas para cada
uma das Classes de Cotas do Fundo.

“Assembleia(s)” Significam, quando referidas de forma individual e indistinta, a
Assembleia Especial ou a Assembleia Geral, conforme o
contexto requeira, ou, no plural, significa a Assembleia Geral e
a Assembleia Especial, em conjunto.

“Assembleia Especial” Significa a assembleia especial de Cotistas de uma Classe e de

suas respectivas Subclasses, para a qual serdo convocados
apenas os cotistas da respectiva Classe e de suas respectivas
Subclasses e cuja competéncia estard restrita as deliberagdes e
matérias de interesse exclusivo da respectiva Classe e de suas
respectivas Subclasses. Para fins de entendimento, enquanto o
Fundo possuir Classe Unica, a Assembleia Especial da Classe
Unica deveré ser entendida pelo Administrador, pelo Gestor e
pelos Cotistas como uma Assembleia Geral, observadas as
disposi¢des da Resolugéio CVM 175/22 e do Anexo Descritivo.

“Assembleia Geral” Significa a assembleia geral de Cotistas do Fundo, para a qual

serdo convocados todos os Cotistas do Fundo.

“Auditor Independente” Significa a empresa de auditoria independente contratada pelo

Administrador, nos termos deste Regulamento, ou sua sucessora
a qualquer titulo, encarregada da reviséio das demonstragdes
financeiras, das contas do Fundo e da Classe Unica e da andlise
de suas respectivas situagdes, da andlise das despesas e dos
gastos realizados pelo Administrador e pelo Gestor, e da
atuagéio do Administrador.

“B3” Significa a B3 S.A. - BRASIL, BOLSA, BALCAO, sociedade por
acdes de capital aberto com sede na Cidade de Sé&o Paulo,
Estado de Sé&o Paulo, na Praga Anténio Prado, n°® 48, 7° andar,
Centro, inscrita no CNPJ sob o n° 09.346.601/0001-25, entidade
administradora de mercados organizados de valores mobiliarios,
autorizada a funcionar pelo Banco Central e pela CYM.

‘Banco Central” Significa o Banco Central do Brasil.

“Brasil” Significa a Republica Federativa do Brasil.

Esse documento foi assinado por Ariane de Carvalho Salgado Verrone lannarelli, Ariane de Carvalho Salgado Verrone

lannarelli, Ljlian Palacios Mendonca Cerqueira, Emersgn Lopes, Débora Correia Lucag, Jodo Claudio Del Nero Frizzo, THIAGO
STOROLI%S,(Ma}cagmabﬂintinalha, Joé@s Qhieke Gedky Baier! Lipra Veafdl bectemSmbieau8ds, 4° andar
assinaturas Seesse e8P ¥ftdox.com.br. ate/FEGBZ-SXJEK-9KEVB-Xgzce0>425020 | Pinheiros - S&o Paulo, SP



¥ VORTX

Boyond]

‘/

“Carteira(s)”

“Classes”

“Classe Unica”

”

“Cédigo Civil

“"Cédigo de Processo Civil”

“Conflito de Interesses”

“Cotas”

Significam a(s) carteira(s) de investimentos de cada Classe,
formada por direitos creditérios adquiridos e ativos financeiros.

Significa a Classe Unica, bem como as demais classes de Cotas
do Fundo, as quais, nos termos da Resolugdo CVM 175/22,
poderéo vir a ser constituidas e conferirdo direitos e obrigac&es
distintos entre si, que poderdio contar com segregagédo
patrimonial em relagéo &s demais Classes do Fundo, quando
permitido nos termos das normas aplicaveis, e cuja constituigéio
se dard por meio de deliberagéio conjunta das Prestadores de
Servicos Essenciais e da celebracéo do respectivo Anexo
Descritivo.

Significa a classe unica de cotas do Fundo cuja constituicéio se
dard no momento da constituicgdo do Fundo, e cujas
caracteristicas se encontram no Anexo Descritivo da Classe
Unica.

Significa o Conselho Monetdario Nacional.

Significa o Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério
da Fazenda.

Significa a Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme
alterada e/ou qualquer normativo que venha a substitui-la.

Significa a Lei n° 13.105, de 16 de marco de 2015, conforme

alterada e/ou qualquer normativo que venha a substitui-la.

Tem o significado que lhe é atribuido na clausula 11 desta parte
geral do Regulamento.

Significam, em conjunto e indistintamente, as cotas da Classe
Unica do Fundo, representativas de fracdes ideais do patriménio
da Classe Unica, e as demais cotas que possam vir a ser
emitidas, inclusive na hipétese de criagéio de novas Classes e
respectivas Subclasses. Observado que enquanto permanecer a
estrutura de Classe Unica do Fundo, as caracteristicas e direitos,
bem como as condi¢des de emisséo, subscrigéio, integralizagéio,
remuneracdo, amortizagdio e resgate das Cotas estardo
descritas no Anexo Descritivo da Classe Unica, no respectivo
Apéndice das Subclasses e nos adendos aos Apéndices.

Esse documento foi assinado por Ariane de Carvalho Salgado Verrone lannarelli, Ariane de Carvalho Salgado Verrone

lannarelli, Ljlian Palacios Mendonca Cerqueira, Emersgn Lopes, Débora Correia Lucag, Jodo Claudio Del Nero Frizzo, THIAGO
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“Eventos de Avaliacéo”

“Eventos de Liquidacéio
Antecipada”

“Fator de Ponderacéo

Sénior”

“EGC”

“Fundo”

“Gestor”

“Instrucéio CVM 489/11"

“Investidores Profissionais”

“Leis Anticorrupcdio”

Significam os titulares de Cotas.
Significa a Comisséio de Valores Mobilidrios.

Significa qualquer dia que néo seja sabado, domingo, feriado
declarado nacional ou quaisquer dias em que ndo haja
expediente bancdrio, de forma que fiquem impossibilitados
eventuais pagamentos que devam ser realizados por meio da

B3.

Significam quaisquer dos eventos de avaliagéio descritos no
Anexo Descritivo da Classe Unica.

Significam quaisquer dos eventos de liquidagdo antecipada
descritos no Anexo Descritivo da Classe Unica.

Significa o fator de ponderacgéio considerar para os fins do
céleulo do indice de Subordinacéo Sénior, equivalente a 80%
(oitenta por cento).

Significa o Fundo Garantidor de Créditos.

Significa o FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS AGRO OPEA COCARI DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA.

Significa a OPEA GESTORA DE RECURSOS LTDA, com sede
na cidade de Sé&o Paulo, Estado de Séo Paulo, na Rua Hungria,
n°® 1240, 1° andar, conjunto 13, Jardim Europa, CEP 01455-000,
inscrita no CNPJ sob o n° 36.196.900/0001-01, devidamente
credenciada como administradora de carteira de valores
mobilidrios pela CVM pelo Ato Declaratério n® 19.365, de 7 de
dezembro de 2021, na qualidade de gestor das Carteiras.

Significa a Instrucgo CVM n° 489, de 14 de janeiro de 201],
conforme alterada e/ou qualquer normativo que venha a
substitui-la.

Significam os investidores assim definidos de acordo com o
artigo 11 da Resolugéio CVM 30/21.

Significam todos os dispositivos legais ou regulatérios, nacionais
ou estrangeiros, que visam prevenir e combater a pratica de

Esse documento foi assinado por Ariane de Carvalho Salgado Verrone lannarelli, Ariane de Carvalho Salgado Verrone

lannarelli, Ljlian Palacios Mendonca Cerqueira, Emersgn Lopes, Débora Correia Lucag, Jodo Claudio Del Nero Frizzo, THIAGO
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corrupgéio ou de atos lesivos & Administragéio Publica, incluindo,
sem limitagdio, a Lei n® 9.613, de 3 de margo de 1998, conforme
alterada, a Lei n° 12846, de 1° de agosto de 2013, conforme
alterada, o Decreto n° 11129, de 11 de julho de 2022, conforme
alterado, o U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977 a
Convengéio Anticorrupgéio da Organizagéio para a Cooperagéio
e Desenvolvimento Econémico (OCDE) e o UK Bribery Act de
2010, conforme aplicdveis aos negécios da pessoa ou entidade
em questdo.

“Oferta Publica” Significa toda e qualquer distribuicéio pablica de Cotas durante

o Prazo de Duragéio, nos termos da Resolugéio CVM 160/22, a
qual (a) serd destinada exclusivamente a Investidores
Profissionais; (b) serd intermediada pelo Administrador ou por
outras sociedades integrantes do sistema de distribuicéio de
valores mobilidgrios; e (c) serd conduzida por meio do rito
automatico de distribuicéio, nos termos da Resolugdo CVM
160/22.

“Partes Relacionadas” Significam as partes relacionadas de uma determinada pessoa

ou entidade, tal como definido nas normas contébeis que tratam
do assunto.

“Prazo de Duragéo” Significa o prazo de duragéio do Fundo, conforme definido na

clausula 2.2 desta parte geral do Regulamento.

‘Demais Prestadores de Significam, de forma indistinta, os demais prestadores de
Servicos

”

servicos do Fundo e das Classes, que poderdo ser contratados
pelos Prestadores de Servicos Essenciais, dentro de suas
respectivas esferas de competéncia, incluindo, controlador de
ativos e passivos das Classes, agente de cobranca, entidade
registradora e/ou consultor especializado, conforme aplicavel.

“Prestadores de Servicos Significam o Administrador e o Gestor, quanto referidos em

Essenciais” conjunto.
“Regulamento” Significa o presente regulamento do Fundo, incluindo esta parte

geral, os Anexos Descritos, os Apéndices.

“Resolucdio CVM 30/21" Significa a Resolugo CVM n° 30, de 11 de maio de 202],
conforme alterada e/ou qualquer normativo que venha a

substitui-la.

Esse documento foi assinado por Ariane de Carvalho Salgado Verrone lannarelli, Ariane de Carvalho Salgado Verrone
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“Resolucdo CYM 160/22"

“Resolucéio CYM 175/292"

“SCR’

“Subclasses”

“Taxa de Administracéo”

“Taxa de Custédia”

“Taxa de Gestédo”

“Termo de Adeséo”

Significa a Resolugéio CVM n° 160, de 13 de julho de 2022,
conforme alterada e/ou qualquer normativo que venha a
substitui-la.

Significa a Resolugéio CVM n° 175, de 23 de dezembro de 2022,
conforme em vigor.

Significa o Sistema de Informagdes de Crédito do Banco Central

- SCR.

Significa o Sistema Especial de Liquidagéio e de Custédia -
SELIC.

Significa cada uma das subclasses da Classe Unica, que seréio
oportunamente definidas de acordo com o Anexo Descritivo e
os respectivos Apéndices.

Tem seu significado atribuido em cada Anexo Descritivo.
Tem seu significado atribuido em cada Anexo Descritivo.
Tem seu significado atribuido em cada Anexo Descritivo.

Significa o “Termo de Ciéncia de Risco e Adesdo ao
Regulamento do Fundo de Investimento em Direitos Creditérios
Agro Opea Cocari de Responsabilidade Limitada”, a ser
assinado por cada Cotista no ato da primeira subscricdo de

Cotas.

CAPITULO SEGUNDO - DENOMINACAO, FORMA, PRAZO DE DURAGAO E
COMPOSICAO DO PATRIMONIO DO FUNDO

2. O Fundo serd denominado "FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS AGRO OPEA COCARI DE RESPONSABILIDADE LIMITADA".

21. O Fundo é constituido sob a forma de condominio fechado de natureza

especial, e serd regido por este Regulamento, pela Resolugdo CVM 175/22, pela
Resolugéio do CMN n°® 2907 e pelas demais disposi¢des legais e normativas que lhe
forem aplicaveis.

29. O Fundo terd Prazo de Duragéio indeterminado, sendo que cada Classe ou
Subclasse de Cotas, conforme o caso, poderd ter prazo de duragéo especifico,
conforme venha a ser descritos no respectivo Anexo Descritivo e nos respectivos
Apéndices. Ndo obstante o disposto acima, o Fundo serd liquidado quando da

Esse documento foi assinado por Ariane de Carvalho Salgado Verrone lannarelli, Ariane de Carvalho Salgado Verrone

lannarelli, Ljlian Palacios Mendonca Cerqueira, Emersgn Lopes, Débora Correia Lucag, Jodo Claudio Del Nero Frizzo, THIAGO
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amortizagdo integral de todas as suas Cotas, podendo ainda ser liquidado por
deliberagéio da Assembleia Geral em conformidade com o disposto neste Regulamento.

23. O patriménio do Fundo sera formado inicialmente, pela Classe Unica, na forma
do 83° do artigo 5° da parte geral da Resolugdio CVM 175/22. As caracteristicas e os
direitos, assim como as condi¢des de emisséio, subscrigéio, integralizagéio, remuneragéio,
amortizacéio e resgate da Classe Unica est&o descritos no Anexo Descritivo da Classe

Unica e em seus respectivos Apéndices, os quais integram o presente Regulamento.

24. O Administrador e o Gestor poderdo, conforme venha a ser permitido nos
termos da Resolugdio CVM 175/22, a seu exclusivo critério e por meio de ato conjunto,
constituir novas classes e/ou subclasses de cotas, observadas as disposicdes da
Resolugéio CVM 175/22, deste Regulamento e do Anexo Descritivo, sendo que, caso seja
constituida (i) nova classe, o funcionamento de tal nova classe serd regido por anexo
especifico e complementar ao Regulamento; e/ou (ii) nova subclasse, o funcionamento
de tal nova subclasse serd regido por apéndice especifico e complementar ao
Regulamento e ao respectivo anexo da classe a ele vinculada.

CAPITULO TERCEIRO - PUBLICO-ALVO DO FUNDO E INVESTIMENTO

MINIMO
3. Podem participar do Fundo, na qualidade de Cotistas, apenas Investidores
Profissionais.
3l O publico-alvo de cada uma das Classes serd definido nos respectivos Anexos

Descritivos, observados os normativos em vigor da CVM aplicéveis & distribuigéio
publica das Cotas.

32.  Fica vedada a subscricéio e/ou aquisicio de Cotas pelo Administrador, suas
sociedades controladas, coligadas ou sob controle comum, seus empregados e diretores
e/ou familiares e, ainda, sociedades controladas por estes.

3.3, Né&o existem restricdes de investimento para o Gestor, suas subsididrias,
coligadas ou sociedades sob controle comum, seus empregados e diretores e/ou
familiares e sociedades controladas por tais pessoas.

CAPITULO QUARTO - CRITERIOS GERAIS DE AVALIACAO DOS ATIVOS
FINANCEIROS E DIREITOS CREDITORIOS INTEGRANTES DA CARTEIRA DO
FUNDO

4. Exceto quando definido de forma diversa em cada Anexo Descritivo, serdo
observados os seguintes critérios para o célculo do valor da Carteira de cada Classe
pelo Administrador: (a) os ativos financeiros e os Derivativos seréo precificados pelo
seu valor de mercado, de acordo com procedimentos para registro e avaliagéo de
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titulos e valores mobilidrios, conforme estabelecido na regulamentagéo em vigor (tais
como o critério de marcagdio a mercado) e no manual de precificagdio do
Administrador disponivel em sua pdagina eletrénica: https://www.vortx.com.br/ri; e (b)
os direitos creditérios adquiridos ser&o contabilizados e registrados com base em seu
Preco de Aquisicéio, com apropriagéo de seus respectivos rendimentos, conforme a taxa
interna de retorno (TIR) calculada na Data de Aquisicéio pelo prazo a decorrer até a
respectiva data de pagamento dos direitos creditérios adquiridos.

41. O Administrador constituird provisdo para créditos de liquidagdio duvidosa
relativa a direitos creditérios adquiridos pelas Classes de acordo com os termos
estabelecidos no manual de proviséo para perdas por redugéio no valor de recuperagéo
ou provisdo para perdas com devedores duvidosos, disponivel em sua pdgina
eletrénica: https://www.vortx.com.br/ri.

42.  As demonstragdes financeiras anuais do Fundo serdo elaboradas conforme
definido na Resolugéio CVM 175/22 e na Instrugéio CVM 489/11 e os valores de cada
direito creditério adquirido pelo Fundo e ativo financeiro detido pelo Fundo, seréo
calculados de acordo com os parédmetros estabelecidos neste Capitulo Quarto.

CAPITULO QUINTO - CARACTERISTICAS, DIREITOS, CONDICOES DE
EMISSAO, SUBSCRICAO E INTEGRALIZACAO DAS COTAS

5. Caracteristicas das Cotas. As Cotas correspondem a fragdes ideais do

patrimonio das Classes, cujas caracteristicas, termos e condig&es estdo previstos em
cada Anexo Descritivo.

5.1. Todas as Cotas serdio escriturais e seréo mantidas em conta de depésito em
nome dos Cotistas pela instituigdio responsdvel pela escrituragéo das Cotas. A
qualidade de Cotista caracteriza-se pela abertura de conta de depésito em nome do
Cotista junto ao custodiante quando da subscri¢éio de Cotas.

52.  Limitagéio de Responsabilidade. Na méxima extenséo permitida pela legislagéo

e regulamentacdo aplicdveis, e para os respectivos fins, inclusive, sem limitagéo,
aqueles de que trata o Cédigo Civil, fica expressamente consignada neste
Regulamento a limitagéio da responsabilidade de cada Cotista ao valor de suas
respectivas Cotas, sem qualquer solidariedade entre si, nos termos da legislagéio e

regulamentagédo aplicaveis.

5.3. Nos termos do artigo 1.368-D do Cédigo Civil, sem prejuizo dos deveres de
monitoramento e acompanhamento dos Prestadores de Servicos Essenciais, nas suas
respectivas dreas de atuagdo, cada um dos Demais Prestadores de Servicos do Fundo
ou das Classes é o Unico responsdvel por suas acdes e/ou omissdes decorrentes do
cumprimento e/ou descumprimento de suas obriga¢des perante o Fundo e as Classes
e responderd exclusivamente perante o Fundo, as Classes, os Cotistas, terceiros e as
autoridades por todos os danos e prejuizos que delas decorram, né&o sendo os
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Prestadores de Servicos Essenciais e/ou dos Demais Prestadores de Servicos,
responsdveis soliddrios pelo cumprimento e/ou descumprimento das obrigagdes uns
dos outros, sem prejuizo dos deveres de fiscalizagéio ou de superviséo pelos Prestadores
de Servicos Essenciais, nos termos das normas aplicaveis.

54. Direitos de Voto dos Cotistas. Para efeitos de apuragéio dos quéruns de
deliberagéio nas Assembleias Gerais, ressalvado o disposto na clausula 6.8.1 abaixo, a
cada Cotista caberd uma quantidade de votos representativa de sua participagéo no
Fundo, na data da realizagio da Assembleia Geral, observadas em relagéio &
Assembleia Especial, se houver, as formas de cdlculo da quantidade de votos atribuida
as Cotas e as diferentes Subclasses das Classes restritas, estabelecidas nos respectivos
Anexos Descritivos, desde que a participagéo de Cotistas das mesmas Subclasses seja
equitativa.

55.  Colocagdo das Cotas e Novas Emissdes. A distribuicéio publica das Cotas de

qualquer Classe, Subclasse ou série deverd observar os normativos em vigor & época
editados pela CVM, as disposi¢des do respectivo Anexo Descritivo bem como o regime
de distribuigéio estabelecido no respectivo Apéndice.

56. Exceto se de outra forma disposto no respectivo Apéndice, ato dos Prestadores
de Servicos Essenciais ou ata de Assembleia Geral ou Especial, conforme aplicavel,
serd admitida a colocagdo parcial das Cotas, bem como a negociagéo de novas
condi¢des para emisséio de novas Cotas prevista em instrumento préprio. As Cotas que
ndo forem colocadas no prazo estabelecido para a respectiva Oferta Publica poderdo
ser canceladas pelo Administrador.

5.7. Para o cdlculo do nimero de Cotas a que tem direito o Investidor Profissional,
ndo serdo deduzidas do valor entregue ao Administrador quaisquer taxas ou despesas.

58.  Os Cotistas serdio responsdveis pelo pagamento de todos os custos, tributos e
emolumentos decorrentes da negociagéio ou transferéncia de suas respectivas Cotas.

59.  Patriménio Liquido. O patriménio liquido do Fundo corresponde ao patriménio

liquido das Classes, menos as respectivas exigibilidades referentes as despesas e
provisdes. Na apuragéo do valor do patriménio liquido do Fundo, seréo observadas as
normas e procedimentos constantes da legislagéo e regulamentagéo aplicaveis, bem
como o disposto neste Regulamento. O somatério do valor das Cotas de todas as

Classes serd necessariamente equivalente ao valor do patriménio liquido do Fundo.
CAPITULO SEXTO - ASSEMBLEIAS GERAIS E ESPECIAIS

6. Sem prejuizo das competéncias atribuidas & Assembleia Especial, conforme
previstas no Anexo Descritivo, é de competéncia da Assembleia Geral, nos termos do
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artigo 70 da Resolugéio CVM 175/22:

(@) tomar anualmente, no prazo mdximo de 60 (sessenta) dias apés o
encaminhamento das demonstragdes contdbeis & CVM, contendo relatério do Auditor
Independente, as contas do Fundo e deliberar sobre as demonstragdes contdabeis do
Fundo, nos termos do artigo 71 da Resolugéio CVM 175;

(b)  deliberar pela substituicéio dos Prestadores de Servigos Essenciais do Fundo;

(c) deliberar sobre a fuséio, incorporagéo, a ciséo, total ou parcial, a transformacgéo
ou a liquidagéo do Fundo;

(d)  alterar a parte geral deste Regulamento, ressalvado o disposto no artigo 52 da

Resolugdio CYM 175/22; e

(e) deliberar sobre outras matérias ndo expressamente previstas neste
Regulamento em que o Administrador, Gestor e/ou os Cotistas entendam necessdria a
avaliagéio pelos Cotistas reunidos em Assembleia Geral.

6.1. As matérias que sejam de interesse especifico de Classe e/ou Subclasses serdo
competéncia privativa da Assembleia Especial da Classe ou Subclasse respectiva,
conforme o caso, e, portanto, deverdo ser deliberadas conforme os critérios e quéruns
previstos no respectivo Anexo Descritivo ou Apéndice, conforme aplicavel. Os Anexos
Descritivos poderédo, inclusive, estabelecer outras matérias que sejam de interesse
especifico e de competéncia privativa da Assembleia Especial.

6.2. Na Assembleia Geral, a ser instalada com a presenca de pelo menos 1 (um)
Cotista, as deliberagdes seréo tomadas, via de regra, pelo critério da maioria das Cotas
de titularidade dos Cotistas presentes, seja em primeira ou em segunda convocagéio,
correspondendo a cada Cota uma quantidade de votos representativa de sua
participagéio no Fundo, na data da realizagéio da Assembleia Geral, observadas, em
relagéio & Assembleia Especial, se houver, as formas de cdlculo da quantidade de votos
atribuida as diferentes Subclasses das Classes restritas, estabelecidas nos Anexos
Descritivos, desde que a participagéo de Cotistas da mesma Subclasse seja equitativa.

6.21. Ressalvadas as disposicdes do item 6.22 abaixo, as deliberagdes da
Assembleia Geral relativas as matérias previstas nos subitens (d) ou (e) da cldusula 6
acima, serdo tomadas, em primeira convocagdo, pelo voto favordvel dos Cotistas
representando a maioria das Cotas em circulagéio e, e em segunda convocagéo, pelo
voto favordvel dos Cotistas representando a maioria das Cotas presentes na
Assembleia Geral.
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6.22.  As deliberagdes relativas as matérias previstas nos subitens (c) ou (d) da
clausula 6 acima serdo tomadas, em primeira convocagéio, pelo voto favoravel dos
Cotistas representando 2/3 (dois tercos) das Cotas em circulagéio e, em segunda
convocagéio, pelo voto favordvel dos Cotistas representando a maioria absoluta dos
Cotistas presentes na Assembleia Geral, desde que tais Cotistas presentes
representem, no minimo, 1/3 (um ter¢o) da totalidade das Cotas em circulagéio.

6.23.  Fica desde ja certo e ajustado que em relagéio & matéria prevista no subitem
(b) da clausula 6, deverd ser observado o quérum previsto na cldusula 6.2.1 caso a
destituicdio se dé por justa causa, e deverd ser observado o quérum da cléusula 6.2.2
se a destituicéio se dé sem justa causa.

624. Enquanto o Fundo permanecer estruturado com a Classe Gnica de Cotas,
observar-se-d, em adicéio ao disposto nas clausulas 6.2.1, 6.2.2 e 6.2.3 acima, as seguintes
regras: (a) a aprovagdio de todas as matérias previstas na clausula 6 acima dependeré
do voto afirmativo da maioria dos titulares das Cotas Seniores (conforme definido no
Anexo Descritivo); (b) cada Cota Sénior (conforme definido no Anexo Descritivo) terd
direito a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais, ao passo em que cada lote completo de
10 (dez) Cotas Subordinadas Janior (conforme definido no Anexo Descritivo)
assegurard ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais.

6.3.  Este Regulamento poderd ser alterado independentemente de deliberagéo da
Assembleia Geral, sempre que tal alteragéio, nos termos do artigo 52 da Resolucdo

CVM 175/22:

(a) decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a normas legais ou
regulamentares, exigéncias expressas da CVM, de entidade administradora de
mercados organizados em que as Cotas do Fundo sejam admitidas & negociagéio ou
de entidade autorreguladora, nos termos da legislagéo aplicavel e de convénio com a

CVM;

(b) for necessdria em virtude da atualizagéio dos dados cadastrais dos Prestadores
de Servicos Essenciais ou Demais Prestadores de Servicos, tais como alteragéio na
razédo social, endereco, pdgina na rede mundial de computadores e telefone; ou

(c) envolver reducdo de taxa devida a Prestador de Servicos do Fundo e/ou das
Classes.
6.4. Na ocorréncia das hipéteses previstas nos subitens (a) e (b) da clausula 6.3

acima, os Cotistas serdio informados da referida alteracéio por meio da disponibilizagéo
do aditamento do Regulamento no website do Administrador, no prazo de até 30
(trinta) dias corridos contados da data em que as alteragdes forem implementadas.
Na ocorréncia da hipétese prevista no subitem (c) da cldusula 6.3 acima, os Cotistas
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serdo imediatamente informados da referida alteracéo.

6.5. Além da reunido anual obrigatéria para aprovagdo das demonstragdes
financeiras do Fundo e das Classes, a Assembleia, Geral ou Especial, poderd reunir-se
a qualquer momento, mediante convocagéio realizada (a) a Unico e exclusivo critério
do Administrador, ou (b) mediante solicitagdo encaminhada ao Administrador pelo
Gestor, pelo custodiante ou por Cotistas titulares de Cotas que representem, no
minimo, 5% (cinco por cento) do total das Cotas emitidas, do Fundo ou da Classe,
sendo que, nesta altima hipoétese, o Administrador serd responsével por convocar a
Assembleia no prazo de até 10 (dez) dias contados do recebimento da respectiva
solicitagéo do Gestor, do custodiante ou dos Cotistas.

6.6. A convocagdo da Assembleia serd realizada por meio de antncio publicado nas
pdginas eletrdnicas do Administrador, do Gestor e, durante a distribuicéio pablica das
Cotas, dos distribuidores, na rede mundial de computadores, e por e-mail com aviso de
recebimento enderecado a cada Cotista, com antecedéncia minima de 10 (dez) dias
corridos da data estabelecida para a realizagéio da Assembleia, quando em primeira
convocagéio, e com 15 (quinze) dias corridos de antecedéncia, nas demais convocagées,
sendo que a convocagéo deverd indicar o dia, a hora e o local de realizagéio da
Assembleia Geral, assim como a pauta da mesma, nédo se admitindo que, sob a rubrica
de assuntos gerais, existam matérias que dependam da aprovagéo da Assembleia.

6.6.1. Salvo motivo de for¢a maior e observado o disposto na clausula 6.6.2 abaixo,
a Assembleia serd realizada na sede do Administrador. Quando a Assembleia néo for
realizada na sede do Administrador, as convoca¢des enviadas aos Cotistas ou
publicadas, nos termos da cldusula 6.6 acima deveréo indicar, com clareza, o local da
reuni@io, que, em hipétese alguma, poderd ser realizada fora da cidade sede do
Administrador.

6.6.2. A Assembleia serd feita de modo parcial ou exclusivamente eletrénico,
conforme o que for informado aos Cotistas na convocagéio. Nos termos do artigo 75
da Resolugdio CVM 175/22, caso a Assembleia seja realizada de modo parcialmente
eletrénico serd admitida a participagéio presencial dos Cotistas. N&o serd admitida a
Assembleia exclusivamente presencial.

6.6.3. A autenticidade e a seguranca da Assembleia realizada de modo eletrénico
devem ser garantidas pelo Administrador na transmissdo de informagdes,
particularmente os votos, que deverdo ser efetuados por meio de assinatura eletrénica
ou outros meios eficazes para assegurar a identificagéo dos Cotistas.

6.6.4. Os Cotistas poderdo votar por meio de comunicagdo escrita ou eletrénicaq,
desde que recebida pelo Administrador antes do inicio da Assembleia.
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6.65. Independentemente das formalidades previstas nesta clausula 6.6, serd
considerada regular a Assembleia a que comparecerem todos os Cotistas.

67. O Gestor terd direito a comparecer a toda e qualquer Assembleia,
independentemente de convocagéio e sem necessidade de autorizagéio prévia de
qualquer Cotista.

6.8. Somente poderdo votar na Assembleia os Cotistas, seus representantes legais
ou procuradores legalmente constituidos hd menos de um ano.

681. Ndéo terdo direito a voto nas Assembleias: (a) os Prestadores de Servigos
Essenciais e os Demais Prestadores de Servicos; (b) as Partes Relacionadas dos
Prestadores de Servigos Essenciais e dos Demais Prestadores de Servicos; (c) os sécios,
administradores e empregados dos Prestadores de Servicos Essenciais e dos Demais
Prestadores de Servicos; (d) o Cotista, na hipétese de deliberagéo relativa a laudo de
avaliagéio de bens de sua propriedade; ou (e) o Cotista que tenha interesse conflitante
com o do Fundo ou da Classe no que se refere & matéria em deliberagéo.

68.2. A proibigdio descrita na clausula 6.8.1 acima néo se aplicard quando: (a) os
unicos Cotistas forem as pessoas mencionadas nos subitens (a) a (e) da cldusula 6.8.1
acima; ou (b) houver a aquiescéncia expressa dos Cotistas do Fundo ou da Classe,
conforme o caso, que representem a maioria das demais Cotas em circulagéo, que
poderd ser manifestada na prépria Assembleia ou constar em permisséo, especifica ou
genérica, previamente concedida pelos Cotistas e arquivada pelo Administrador.

69. Quaisquer decisdes tomadas em Assembleia Geral serdo divulgadas pelo
Administrador aos Cotistas no prazo maximo de 30 (trinta) dias corridos contados da
data da realizagéio da respectiva Assembleia Geral. A informagéo seré enviada aos
investidores por meio de e-mail com aviso de recebimento enderecada a cada um dos
Cotistas.

6.10. Assembleia mediante Consulta Formal: O Administrador poderd, a seu exclusivo

critério, estabelecer que as deliberagdes da Assembleia sejam tomadas mediante
processo de consulta formal, realizada por escrito pelo Administrador e dirigida a cada
Cotista, devendo constar da consulta todos os elementos informativos necessarios ao
exercicio do direito de voto.

6.101. Quando do envio da consulta formal, nos termos da cldusula 610 acima, o
Administrador estipulard prazo para sua resposta pelos Cotistas, o qual néo poderd
ser inferior a 15 (quinze) dias. A auséncia de resposta & consulta formal, no prazo
estipulado neste artigo, acarretard a desconsideragéio do voto do Cotista & consulta
formulada, sendo certo que tais votos ndo serdo contabilizados para fins de cémputo
dos votos vdlidos. A aprovagéio da matéria objeto da consulta formal obedeceré aos
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mesmos quéruns de aprovagdo previstos nesta parte geral do Regulamento ou no
respectivo Anexo Descritivo, conforme o caso, considerando-se presentes os Cotistas

que tenham respondido a consulta.

6.10.2. As respostas obtidas junto aos Cotistas no processo de consulta formal teréo,

para todos os fins deste Regulamento, a forca de deliberagéio da Assembleia Geral.

6.10.3. Das deliberagdes adotadas por meio de consulta formal, conforme a clausula
6.10 acima, serd lavrado ato do Administrador reduzindo a termo as deliberagdes

adotadas, para os mesmos fins e efeitos de uma ata.

6.11.  As normas procedimentais descritas neste Capitulo Sexto aplicar-se-&o tanto
para as Assembleias Gerais quanto para as Assembleias Especiais, exceto quando
expressamente disciplinado de forma diversa em cada Anexo Descritivo e sempre
observado o disposto nas normas legais e regulamentares aplicaveis.

CAPITULO SETIMO - FATORES DE RISCO

7. Os ativos do Fundo est&o sujeitos a diversos riscos, incluindo, entre outros, os
descritos em cada um dos Anexos Descritivos. O investidor, antes de adquirir Cotas,
deverd ler cuidadosamente os fatores de risco indicados no respectivo Anexo
Descritivo, responsabilizando-se pelo seu investimento nas Cotas.

71 O investidor ao aderir ao presente Regulamento, por meio do respectivo Termo
de Adesdo, deverd afirmar ter ponderado de forma independente e fundamentada a
adequagéio do investimento implementado pelo Fundo em vista do seu perfil de risco,

condicéio financeira e em virtude da regulamentagéo aplicavel.

72. A materializagéio de qualquer dos riscos descritos nos Anexos Descritivos
poderd gerar perdas ao Fundo, as Classes e aos respectivos Cotistas. Nesta hipétese,
exceto se agirem com comprovada culpa ou dolo, de forma contrdria a lei, ao presente
Regulamento e aos atos normativos expedidos pela CVM, o Administrador, o
custodiante e o Gestor ndo serdio responsabilizados, entre outras coisas, (i) por
qualquer depreciagéio ou perda de valor sofrida pelos ativos; (ii) pela inexisténcia de
mercado secunddrio para as Cotas, para os direitos creditérios adquiridos vendidos as
Classes ou para os ativos financeiros; ou (iii) por eventuais prejuizos incorridos pelos
Cotistas quando do resgate de suas Cotas, nos termos deste Regulamento e do

respectivo Anexo Descritivo.
CAPITULO OITAVO - OS PRESTADORES DE SERVICOS ESSENCIAIS

Administracéio do Fundo

8. O Fundo serd administrado pelo Administrador. O Administrador, observadas
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as limitagdes estabelecidas neste Regulamento e nas demais disposi¢des legais e
regulamentares vigentes, tem amplos e gerais poderes para praticar todos os atos
necessdrios & administragéo do Fundo.

8.1. A fungéio exercida pelo Administrador do Fundo, seus empregados e diretores,
sociedades controladas, coligadas ou sob controle comum, é restrita as atividades de
administracéo e, quando aplicavel, controladoria da Classe e escrituragéio das Cotas,
conforme definidas no presente Regulamento e nos Anexos Descritivos, ndo sendo
prestado qualquer outro servigo para o Fundo ou para as Classes pelo Administrador
e/ou por quaisquer das pessoas fisicas e juridicas acima mencionadas.

82.  Incluem-se entre as obrigagdes do Administrador, aquelas dispostas nos artigos
82 e 83, conforme aplicavel, e 104 e 106 da parte geral da Resolugéio CVM 175/22 e
nos artigos 30 e 31 do Anexo Normativo Il da Resolugdio CVM 175/22. Sem prejuizo de
seus outros deveres legais e regulamentares, incluem-se entre as obrigagdes do
Administrador, sem prejuizo de outras obrigag&es estabelecidas nos Anexos Descritivos:

(@) diligenciar para que sejam mantidos, as suas expensas, atualizados e em
perfeita ordem: (i) o registro de Cotistas; (ii) o livro de atas das assembleias gerais;
(iii) o livro ou lista de presenca de cotistas; (iv) os pareceres do Auditor Independente;
e (v) os registros contdbeis referentes as operagdes e ao patriménio liquido do Fundo;

(b) solicitar, se for o caso, a admisséo & negociagéio das cotas de Classe fechada
em mercado organizado;

(c) pagar a multa cominatéria as suas expensas, nos termos da legislagéo vigente,
por cada dia de atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentagéo

aplicavel;
(d)  elaborar e divulgar as informagdes periédicas e eventuais da Classe de cotas;
(e) manter atualizada junto & CVM a lista de todos os Demais Prestadores de

Servicos contratados pelas Classes, inclusive os Prestadores de Servicos Essenciais, bem
como as demais informagdes cadastrais do Fundo e suas Classes de Cotas;

(f) manter servico de atendimento ao Cotista, responsdvel pelo esclarecimento de
davidas e pelo recebimento de reclamagdes, conforme definido neste Regulamento;

(9) nas Classes abertas, quando existentes, receber e processar os pedidos de
resgate, conforme aplicavel;

(h) monitorar as hipéteses de liquidagéo antecipada, conforme aplicavel;
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() observar as disposi¢des constantes deste Regulamento;
6)) cumprir as deliberagdes tomadas pelos Cotistas no @mbito da Assembleia Geral

e da Assembleia Especial, conforme o caso e se aplicavel;

(k) contratar o Auditor Independente, o custodiante, a entidade registradora, o
agente de controladoria e o escriturador, podendo prestar diretamente os servigos de
tesouraria, controle e processamento dos ativos da carteira das Classes e de

escrituracdo das Cotas;

0] contratar, conforme aplicével, os servicos de liquidagédo fisica ou eletrénica e
financeira dos direitos creditérios cedidos as Classes;

(m)  divulgar todas as informagdes exigidas pela regulamentagéo pertinente e por
este

Regulamento;

(n) informar, em até 1 (um) dia, apés o seu conhecimento, aos Cotistas sobre
eventual rebaixamento da classificagéio de risco das Cotas das Classes, conforme

venha a ser aplicavel, nos termos do presente Regulamento;

(o) nos termos do artigo 122, I1, alinea “a”, da Resolugéio CYM 175/22, preparar, em
conjunto com o Gestor, um plano de resolugéio do patriménio liquido negativo, quando
aplicavel, e, apés aprovagéo pela Assembleia, executd-lo;

(p) enviar ao SCR do Banco Central documento contendo os dados individualizados
de risco de crédito de cada operagéio de crédito, conforme os modelos disponiveis na
pdgina do Banco Central na rede mundial de computadores;

(q)  obter autorizagéio especifica dos devedores, passivel de comprovagéo, para fins
de consulta as informagdes no SCR do Banco Central, conforme aplicavel a cada

direito creditério;

(r) monitorar, por si ou por terceiros, o cumprimento das fun¢des atribuidas aos

Demais Prestadores de Servigos contratados pelo Administrador;

(s) constituir procuradores, inclusive para os fins de proceder & cobranca amigavel
ou judicial dos ativos integrantes da carteira das Classes, sendo que todas as
procuragdes outorgadas pelo Administrador, em nome das Classes, néo poderdo ter
prazo de validade superior a 12 (doze) meses, contados da data de sua outorga, com
excegdo: (i) &s procuragdes outorgadas aos agentes de cobranga; e (ii) as procuragdes
com poderes de representacdio em juizo, que poderdo ser outorgadas por prazo
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indeterminado, mas com finalidade especifica;

(t) praticar todos os atos de administracéo ordindria do Fundo, de modo a manter

a sua boa ordem legal, operacional e administrativa;

(u) manter atualizados e em perfeita ordem: (i) a documentagdo relativa as
operagdes do Fundo; (ii) os prospectos das Ofertas Publicas de Cotas das Classes, se
houver; (iii) o registro dos Cotistas; (iv) o livro de atas de Assembleias Gerais e de
Assembleias Especiais; (v) o livro de presenca de Cotistas; (vi) os demonstrativos
trimestrais do Fundo e das Classes; (vii) o registro de todos os fatos contdbeis
referentes ao Fundo e as Classes; (viii) os relatérios dos auditores independentes; e
(ix) o Regulamento, alterando-o em razéo de deliberagsdes da Assembleia Geral ou da
Assembleia Especial, bem como independentemente destas nas hipéteses previstas na

regulamentagéo em vigor;

(v) solicitar, se for o caso, a admissdo & negociagéio das Cotas em mercado

organizado;

(W)  entregar aos Cotistas, gratuitamente, exemplar deste Regulamento, bem como
cientifica-los da Taxa de Administragéio, da Taxa de Gestdo e da Taxa de Custédic;

(x) divulgar, mensalmente, além de manter disponiveis em sua sede, o valor do
patriménio liquido do Fundo e das Classes, o valor das Cotas, os indices de

subordinagéio e as rentabilidades acumuladas no més e no ano civil a que se referirem;

(y) fornecer anualmente aos Cotistas documento contendo informagdes sobre os
rendimentos auferidos no ano civil e, com base nos dados relativos ao altimo dia do
més de dezembro, sobre o nimero de Cotas de sua propriedade e respectivo valor e
colocar, a disposigéio dos Cotistas, na sua sede e no site da CVM, as demonstragdes
financeiras do Fundo e os relatérios preparados pelo Auditor Independente;

(2) realizar, em nome do Fundo e/ou das Classes, o pagamento da taxa de
fiscalizagéio devida por ocasidio de cada oferta publica de distribuictio das Cotas,
conforme aplicavel, observado o artigo 5° Il, da Lei n® 7.940, de 20 de dezembro de
1989, conforme alterada, podendo solicitar reembolso do valor das referidas taxas

junto as Classes, caso efetue o pagamento com recursos préprios;

(aa) enviar informe mensal & CVM, por meio de sistema eletrénico disponivel na
rede mundial de computadores, conforme modelo do Suplemento G da Resolugéio CVM
175/22, no prazo de 15 (quinze) dias do encerramento do més a que se referirem as

informacgdes;
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(bb) enviar & CVM demonstrativo trimestral, via sistema eletrénico disponivel na
rede mundial de computadores, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias do
encerramento do trimestre a que se referirem as informagées, nos termos do inciso V
do artigo 27 do Anexo Normativo Il da Resolugéio CVM 175/22;

(cc) sem prejuizo da observéncia dos procedimentos relativos as demonstragdes
financeiras, previstas na Resolugdo CVM 175/22, manter, separadamente, registros
analiticos com informagdes completas sobre toda e qualquer modalidade de
negociagéo realizada entre o Administrador e o Fundo;

(dd) prontamente informar a agéncia classificadora de risco, conforme aplicavel, (i)
a substituicéio dos Prestadores de Servico Essenciais, do auditor independente ou do
custodiante; (ii) a ocorréncia de Eventos de Liquidagdio; e (iii) a celebragdo de
potenciais aditamentos aos contratos relacionados &s operagdes do Fundo; e

(ee) zelar para que os Demais Prestadores de Servicos contratados pelo
Administrador adotem normas e procedimentos corretos, por escrito e verificaveis, que
viabilizem o controle sobre a movimentagéo da documentagéio dos direitos creditérios,
nos termos do artigo 30, § 1°, do Anexo Normativo Il, da Resolugdio CVM 175/22.

(ff)  conservar, em registros separados, contendo informagdes completas sobre
todas as negociagdes realizadas entre: (i) os Prestadores de Servicos Essenciais, os
Demais Prestadores de Servigos e/ou as suas respectivas Partes Relacionadas; e (ii) as
Classes;

(gg) registrar, as expensas do Fundo, o documento de constituicio do Fundo e o
presente Regulamento, bem como futuras alteragdes e respectivas consolidagdes do
Regulamento, na pdgina da CVM na rede mundial de computadores no enderego
www.cvm.gov.br;

(hh) identificar possiveis conflitos de interesse e alertd-los & Assembleia Geral ou a
Assembleia Especial;

(ii) divulgar, em sua pdgina eletrénica na rede mundial de computadores,
quaisquer informagdes relativas ao Fundo divulgadas para Cotistas ou terceiros,
exceto quando se tratar de informagdes divulgadas a (i) Demais Prestadores de
Servicos, desde que tais informacgdes sejam necessdrias & execugéio de suas atividades,
e (ii) érgdos reguladores e autorreguladores, quando tais informagées visem a atender
solicita¢des legais, regulamentares ou estatutdrias;

(ji)  independentemente da agéio do agente de cobranga, se houver, iniciar ou fazer
com que se inicie, quando for o caso, quaisquer procedimentos, judiciais ou
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extrajudiciais, necessdrios (i) & cobranga de direitos creditérios e ativos financeiros
integrantes das Carteiras das Classes; (ii) a excuss&o de quaisquer garantias, conforme
aplicavel; e (iii) a salvaguarda dos direitos, interesses e prerrogativas dos Cotistas;

(kk)  fornecer as autoridades fiscalizadoras, quando for o caso, na esfera de sua
competéncia, informagdes relativas as operacdes do Fundo e das Classes;

(D) supervisionar, nos termos previstos nos Anexos Descritivos:
(1) a estruturagédio, pelo Gestor, das reservas de despesas e de amortizagéo;
(2)  a ocorréncia de quaisquer Eventos de Avaliagéio ou Eventos de

Liquidagéio, informando imediatamente os Cotistas; e
(3) quaisquer pedidos de declaragéo judicial de insolvéncia das Classes;

(mm) acompanhar alternativas de recuperacéo dos direitos creditérios e ativos
financeiros integrantes das Carteiras das Classes.

821. O Administrador pode contratar outros servicos em beneficio das Classes, que
ndo estejam listados acima, observado que, (a) nesse caso a contratagéo néo deverd
ocorrer em nome das Classes, salvo previsdo no respectivo Anexo Descritivo ou
aprovacdio em Assembleia Especial, na medida em que permitido nos termos da
regulamentagéo aplicavel; e (b) caso o Prestador de Servico contratado néo seja um
participante de mercado regulado pela CVM ou o servico prestado & Classe esteja
englobado na atuagéio da CVM, o Administrador deverd fiscalizar as atividades do
terceiro contratado.

822. O Administrador deverd possuir regras e procedimentos adequados, por escrito
e passiveis de verificagdio, que lhe permitam verificar o cumprimento, pelo Gestor e
pelos Demais Prestadores de Servicos contratados pelo Administrador, de suas
respectivas obrigagdes previstas neste Regulamento e nos respectivos contratos, sendo
certo que tais regras e procedimentos serdo disponibilizados e mantidos atualizados
em seu website, no endereco https://www.vortx.com.br/ri.

823. O Administrador somente serd responsdvel por fiscalizar as atividades dos
Demais Prestadores de Servicos contratados por ele, em nome do Fundo ou das
Classes, nas hipéteses de (a) os Demais Prestadores de Servicos ndo serem
participantes de mercado regulados pela CVM; ou (b) os servigos prestados pelos
Demais Prestadores de Servigos estarem ausentes do dmbito de atuagéio da CVM.

83. O Administrador declara e se obriga a cumprir o disposto no Anexo V no que
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se refere a conformidade com as Leis Anticorrupgéio, se comprometendo, ainda, a
abster-se de praticar qualquer atividade que constitua uma violagéio as disposi¢des
contidas nesta legislagéio, se obrigando a conduzir suas praticas comerciais, durante o
funcionamento do Fundo, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais
aplicaveis e declara que envidard os melhores esforcos para que seus eventuais
subcontratados se comprometam a observar o aqui disposto.

Gestéo da Carteira

84. A OPEA GESTORA DE RECURSOS LTDA.,, conforme qualificada no item 11

acima, atuard na qualidade de gestor das Carteiras das Classes.

85. O Gestor tem poderes para praticar todos e quaisquer atos de gestdo das
Carteiras, exercendo inclusive os direitos inerentes aos direitos creditérios adquiridos e
demais ativos financeiros integrantes das Carteiras.

851. Incluem-se entre as obrigagdes do Gestor aquelas dispostas nos artigos 84, 85
(conforme aplicavel) e 105 e 106 da parte geral da Resolugéio CYM 175/22 e no artigo
33 do Anexo Normativo Il da Resolugdo CVM 175/22. Sem prejuizo de outras
atribui¢des impostas pela regulamentagéo em vigor e pelo presente Regulamento, o
Gestor é responsdvel pelas seguintes atividades, sem prejuizo de outras obrigagdes
estabelecidas nos Anexos Descritivos:

(a) estruturar o Fundo, devendo, no minimo: (i) estabelecer as politicas de
investimento das Classes; (ii) estimar a inadimpléncia das Carteiras de direitos
creditérios e, se for o caso, estabelecer um indice de subordinagéo; (iii) estimar o prazo
médio ponderado das Carteiras de direitos creditérios; (iv) estabelecer como se daréo
os fluxos financeiros derivados dos direitos creditérios; e (v) estabelecer hipéteses de
liquidagéio antecipada;

(b)  executar a politica de investimento de cada uma das Classes, previstas nos
respectivos Anexos Descritivos, devendo, entre outros: (i) verificar o enquqdrqmenfo
dos direitos creditérios a politica de investimento, compreendendo, no minimo, a
validagéo dos direitos creditérios quanto aos critérios de elegibilidade, condi¢des de
cesséio e a observdncia aos requisitos de composicdo e diversificagdo, de forma
individualizada ou por amostragem, utilizando modelo consistente e passivel de
verificagéio; e (ii) avaliar a aderéncia do risco de performance dos direitos creditérios,
se houver, a politica de investimento;

() registrar os direitos creditérios na entidade registradora da Classe ou entregd-
los ao custodiante ou ao Administrador, conforme o caso;

(d) na hipétese de ocorrer substituicéio de direitos creditérios, por qualquer motivo,
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diligenciar para que a relagéo entre risco e retorno da carteira de direitos creditérios
ndo seja alterada, nos termos das politicas de investimentos;

(e)  efetuar a correta formalizagéio dos documentos relativos & aquisigéio dos
direitos creditérios; e

6 monitorar (i) os indices de subordinacéio definidos nos Anexos Descritivos; (ii)
a adimpléncia das Carteiras de direitos creditérios e, em relagdo aos direitos
creditérios vencidos e ndo pagos, diligenciar para que sejam adotados os
procedimentos de cobranga, observado que essa ultima obrigagéo inexiste no caso de
hipoteses de dispensa previstas neste Regulamento e (iii) a taxa de retorno dos direitos
creditérios, considerando, no minimo, pagamentos, pré-pagamentos e inadimpléncia.

(g)  conforme o disposto na alinea “d”, do inciso V, do artigo 27 e paragrafo terceiro,
do Anexo Normativo Il & Resolugo CVM 175/22, encaminhar ao Administrador, em
até 40 (quarenta) dias apés o encerramento do trimestre civil a que se referir, relatério
contendo:

(1) os efeitos de eventuais alteragdes na politica de investimento sobre a
rentabilidade das Carteira de ativos;

(2)  em relagdio aos originadores que representem individualmente 10% (dez
por cento) ou mais da Carteira de direitos creditérios no trimestre: (2.1)
critérios para a concessdo de crédito adotados pelos originadores, caso
tais critérios ndo tenham sido descritos no Regulamento ou em outros
demonstrativos trimestrais; e (2.2) eventuais a|’rerq<;6es nos critérios
para a concessdo de crédito adotados por tais originadores, caso os
critérios adotados ja tenham sido descritos no Regulamento ou em
outros demonstrativos trimestrais;

(3) eventuais alteragdes nas garantias existentes para o conjunto de direitos
creditérios, caso seja aplicavel;

(4)  forma como se operou a aquisigéio dos direitos creditérios, incluindo: (4.1)
descricéio de contratos relevantes firmados com esse propésito, se
houver; e (4.2) indicagéo do cardter definitivo, ou néo, da aquisicéo de
direitos creditérios;

(5) impacto dos eventos de pré-pagamento no valor do patriménio liquido
da Classe e na rentabilidade da Carteira;

(6) condi¢des de alienagdio, a qualquer titulo, de direitos creditérios,
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incluindo: (6.1) momento da alienagéo (antes ou depois do vencimento);
e (6.2) motivagédo da alienagéio;

(7)  impacto no valor do patriménio liquido da Classe e na rentabilidade da
Carteira de uma possivel descontinuidade, a qualquer titulo, da
originagdio ou cessdo de direitos creditérios; e

(8) informagdes sobre fatos ocorridos que afetaram a regularidade dos
fluxos financeiros oriundos dos direitos creditérios, incluindo, mas néo se
limitando, a quaisquer eventos que acarretem a liquidagdo ou
amortizagdo antecipada de direitos creditérios.

8.52. Compete ao Gestor, ainda:

(a)  contratar, em nome das Classes, sendo que qualquer contratagéio deverd ser
prevista no Anexo Descritivo referente & Classe ou nos respectivos Apéndices, os
seguintes servicos, conforme aplicavel: (i) intermediacéo de operagdes para a carteira
do Fundo; (ii) distribuicéio de Cotas; (iii) consultoria especializada; (iv) classificagéio de
risco das Cotas por agéncia classificadora de risco, observados os requisitos previstos
no item 95 da Resolugdo CVM 175/22; (v) formador de mercado; (vi) agente de
cobranga; e (vii) cogestdo da carteira do Fundo;

(b) realizar o monitoramento das Carteiras das Classes, com base nos indices
estabelecidos nos Anexos Descritivos, observada a periodicidade ali prevista;

(c) cumprir as obrigacdes e vedagdes estabelecidas no presente Regulamento e na
regulamentagéo em vigor;

(d) realizar a gestdo profissional dos direitos creditérios e ativos financeiros
integrantes das Carteiras das Classes;

(e) fornecer ao Administrador e as autoridades fiscalizadoras, sempre que assim
solicitada, na esfera de sua competéncia, informagdes relativas as operagdes das
Classes e as demais atividades que vier a desenvolver durante a gestdo das Carteiras
das Classes;

(f) informar o Administrador, de imediato, caso ocorra qualquer alteragéo em
Prestador de Servico por ele contratado;

(g)  providenciar a elaboragéio do material de divulgagéio das Classes para
utilizagéo pelos distribuidores, as suas expensas;
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(h)  diligenciar para manter atualizada e em perfeita ordem, as suas expensas, a
documentacéio relativa as operagdes das Classes de Cotas;

(i) manter as Carteiras das Classes, conforme o caso, enquadradas aos limites de
composicdio e concentragdio e, se for o caso, de exposi¢dio ao risco de capital;

6)) observar as disposi¢des constantes deste Regulamento;
(k) cumprir as delibera¢des das Assembleias;
) receber e analisar, diretamente ou por meio de terceiro contratado, a

documentagéio que evidencie o lastro dos direitos creditérios, sendo que a metodologia
e os resultados obtidos deveréio ser colocados & disposicéio do Administrador e dos

érgdos reguladores;

(m) no admbito das diligéncias relacionadas & aquisicéio dos direitos creditérios,

verificar:
(1) a existéncia, integralidade e titularidade do lastro dos direitos
creditérios, nos termos do Anexo Descritivo; e
(2) a possibilidade de ineficacia da cesséo & Classe em virtude de riscos de
natureza fiscal, alcancando os direitos creditérios que tenham
representatividade no patriménio liquido da Classe, assim como dar
ciéncia do risco, caso existente, no termo de ades@o e no material de
divulgagéio;
(n) tomar suas decisdes de gestdo das Carteira das Classes em consonéncia com

as normas técnicas e administrativas adequadas as operagdes nos mercados financeiro
e de capitais, observados os principios da boa técnica de investimentos;

(0) fornecer ao Administrador e as autoridades fiscalizadoras, sempre que
solicitada, na esfera de sua competéncia, informagdes relativas as operagdes do Fundo
e das Classes e as demais atividades que vier a desenvolver durante a gestdo das
Carteira das Classes;

(p) fazer os melhores esforgos para controlar o enquadramento fiscal do Fundo, de
modo que seja classificado como fundo de investimento de longo prazo;

(q) controlar, monitorar e responder sobre todos os registros dos direitos creditérios
adquiridos junto & Entidade Registradora contratada;
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() fornecer andlises qualitativas e quantitativas e todo o apoio técnico necessdrio
em todas as fases de investimento, monitoramento e recuperagéio dos direitos
creditérios e ativos financeiros das Classes;

(s) enviar todas as informagdes relativas a negécios realizados pelas Classes para
o Administrador, garantindo o compliance e accountability junto aos Cotistas; e

(1) manter os documentos relativos ao processo decisério de composigéio,
monitoramento e recuperacgéo das Carteiras de crédito das Classes.

86. O Gestor somente serd responsdvel por fiscalizar as atividades dos Demais
Prestadores de Servicos contratados pelo Gestor, em nome das Classes, se (a) os
Demais Prestadores de Servigos ndo forem participantes de mercado regulados pela
CVM; ou (b) os servicos prestados pelos Demais Prestadores de Servicos estiverem
fora da esfera de atuagéio da CVM.

87. O Gestor declara e se obriga a cumprir o disposto no Anexo V no que se refere
a conformidade com as Leis Anticorrupgéio, se comprometendo, ainda, a abster-se de
praticar qualquer atividade que constitua uma violagéio as disposi¢des contidas nesta
legislagéo, se obrigando a conduzir suas praticas comerciais, durante o funcionamento
do Fundo, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicaveis e
declara que envidard os melhores esforgos para que seus eventuais subcontratados se
comprometam a observar o aqui disposto.

Vedacdes aos Prestadores de Servicos Essenciais

88.  Sem prejuizo das demais vedagdes previstas nas normas aplicaveis, é vedado
ao Administrador e ao Gestor, nos termos do artigo 101 da Resolugdo CVM 175/22,
dentro de suas dreas de atuagéo, em nome do Fundo ou das Classes:

(a) receber ou orientar o recebimento de depésito em conta corrente que néo seja
de titularidade da Classe ou seja conta-vinculada;

(b) contrair ou realizar empréstimos, salvo se expressamente permitido nos termos
de um Anexo Descritivo e para fazer frente ao inadimplemento de Cotistas que deixem
de integralizar as Cotas subscritas ou para cobrir patriménio liquido negativo,
observado que o valor do empréstimo estd limitado ao valor necessdrio para assegurar
o cumprimento de compromisso de investimento previamente assumido pela Classe ou
para garantir a continuidade de suas operagdes;

(c) vender Cotas & prestacgdio, sem prejuizo da possibilidade de integralizagéo a
prazo de Cotas subscritas;
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(d)  garantir rendimento predeterminado aos Cotistas;
(e) utilizar recursos da Classe para pagamento de seguro contra perdas financeiras

de Cotistas; e

(f) praticar qualquer ato de liberalidade.

881. E vedado ao Gestor o recebimento de qualquer remuneracéio, beneficio ou
vantagem, direta ou indiretamente, que potencialmente prejudique sua independéncia
na tomada de deciséo.

89. O Gestor pode tomar e dar ativos financeiros em empréstimo, desde que tais
operagdes de empréstimo sejam cursadas exclusivamente por meio de servigo
autorizado pelo Banco Central ou pela CVM. O Gestor também poderad utilizar ativos
das Carteiras na retencéio de risco da Classe em suas operagdes com Derivativos, desde
que permitido nos termos do respectivo Anexo Descritivo.

891. E vedado o repasse de informacéio relevante ainda néo divulgada a que se
tenha tido acesso em razdo de cargo ou posi¢dio que ocupe em prestador de servico
do Fundo ou em razéo de relagéio comercial, profissional ou de confianca com
prestadores de servico do Fundo.

810. Inexisténcia de Conflito de Interesses do Administrador e do Gestor. O

Administrador e o Gestor manifestam sua independéncia para o exercicio das suas

respectivas atividades descritas neste Regulamento.

Substituicéio do Administrador e/ou do Gestor.

811. O Administrador e/ou o Gestor deverdo ser substituidos nas seguintes hipéteses
(a) caso atuem, comprovadamente, com culpa grave, ma-fé, dolo ou cometam fraude
no desempenho de suas fun¢des e responsabilidades; (b) descredenciamento, por
deciséio da CVM, para o exercicio de suas respectivas atividades e servicos prestados
ao Fundo, na forma deste Regulamento e dos Anexos Descritivos; (c) caso tenham sua
faléncia, intervencdio, regime de administracéo especial tempordria, liquidagéo,
recuperagdo judicial ou extrajudicial decretada, deferida ou homologada, conforme
aplicavel; (d) caso sejam impedidos temporariamente de exercer atividades no
mercado de valores mobilidrios, conforme o caso; ou (e) caso atuem em desacordo com
a Lei Anticorrupgéio, por deliberacéio da Assembleia Geral ("Substituigio com Justa

Causa”), observados os quéruns de deliberagéo previstos no Capitulo Oitavo deste
Regulamento.

8111.  Sem prejuizo das hipéteses de Substituicdo com Justa Causa, o Administrador
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e/ou Gestor poderdo ser substituidos, a qualquer momento, de forma imotivada, pela

Assembleia Geral ("Substituicdo sem Justa Causa”’), observados os quéruns de
deliberagéo previstos no Capitulo Sexto deste Regulamento.

8112. Ainda, o Administrador e/ou o Gestor, sempre com aviso prévio de 90 (noventa)
dias, poderdo renunciar & administracéio do Fundo e/ou & gestdo da Carteirq,
conforme o caso, desde que simultaneamente convoquem ou solicitem a convocagéio,
conforme o caso, de Assembleia Geral para decidir sobre a sua substitui¢éio ou sobre
a liquidagéio antecipada do Fundo, observados os quéruns de deliberagéo previstos no
Capitulo Sexto deste Regulamento.

811.3. Uma vez deliberada a substituicéio por outra instituicéio, o Administrador e o
Gestor deverdio cooperar em qualquer processo de transicdio da administragéo do
Fundo colocando & disposicéio da instituicio que vier a substitui-la, no prazo de 10
(dez) dias corridos contados da data da deliberagéio da sua substituicéio, todos os
registros, relatérios, extratos, bancos de dados e demais informagdes sobre o Fundo, e
sua respectiva administragéio, que tenham sido obtidos, gerados, preparados ou
desenvolvidos pelo Administrador, ou por qualquer terceiro envolvido diretamente na
administragéio do Fundo, de forma que a instituicdio substituta possa cumprir, sem
solucéo de continuidade, com os deveres e as obrigagdes do Administrador, nos termos
deste Regulamento, e em até 15 (quinze) dias, promover a transferéncia de todos os
dados relativos ao Fundo e aos Cotistas de cada um deles, de modo que a
transferéncia de suas fungdes as respectivas novas instituicdes ndo venha a causar
qualquer descontinuidade com relagéio aos interesses do Fundo e dos Cotistas.

811.4. Nas hipéteses de Substituicio Com Justa Causa, Substituicéio sem Justa Causa
ou de rentncia do Administrador, do Custodiante e/ou do Gestor, conforme o caso, (a)
ndo serd devido qualquer valor a estas a partir da data em que a referida substituicéio
ocorra, sem prejuizo da remuneragéio entdo devida a tais prestadores de servico até a
data de sua efetiva substituicéio, considerada pro rata temporis, e de eventual
judicializagéio da questéio, de modo a apurar a responsabilidade do Administrador, do
Custodiante e/ou do Gestor pelo pagamento de indenizagéo por perdas e danos ao
Fundo; e (b) aplicam-se, no que couberem, as normas em vigor sobre responsabilidade
civil ou criminal de administradores de instituicdes financeiras, independentemente das
que regem a responsabilidade civil do préprio Administrador/Gestor.

811.5. As disposicdes da substituicéio dos Prestadores de Servigos Essenciais aplicam-
se, no que forem cabiveis, & substituicio dos Demais Prestadores de Servigos.

Renincia do Administrador e/ou do Gestor.

812. O Administrador e/ou o Gestor, mediante correspondéncia por meio eletrénico
com aviso de recebimento enderecada a todos os Cotistas, poderdo renunciar &
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administragéio e/ou & gestdo do Fundo, devendo o Administrador convocar,
imediatamente, Assembleia Geral ou da Assembleia Especial (enquanto o Fundo tiver
apenas a Classe Unica) para decidir sobre a substituicio ou sobre a liquidacéio
antecipada do Fundo, que deverd ser realizada no prazo de até 15 (quinze) dias
contados da convocagéo.

8121. No caso de renuncia ou substituicdo do Administrador e/ou do Gestor, estes
ficardio responsdveis pela manutengéo de suas respectivas fungdes como administrador
ou gestor do Fundo até sua efetiva substitui¢éo, o que deverd ocorrer dentro do prazo
maximo de 180 (cento e oitenta) dias contados da rentincia ou da Assembleia Geral
que deliberar pela substitui¢éio, conforme o caso, sob pena de, passado tal prazo, o
Administrador solicitar & CVM a indicagéio de administrador tempordrio. Nos termos
do §2° do artigo 108 da Resolugéio CVM 175/22, caso o Administrador e/ou o Gestor
ndo sejam substituidos dentro do prazo previsto acima, o Fundo deverd ser liquidado,
nos termos da Resolucdo CVM 175/22, devendo o Gestor permanecer no exercicio de

suas fungdes até a concluséo da liquidagéo e o Administrador até o cancelamento do

registro do Fundo na CVM.

8122. No caso de pedido de declaragéo judicial de insolvéncia do Fundo, o
Administrador ficard impedido de renunciar as suas atividades relacionadas a
administracéo fiducidria do Fundo, sem prejuizo da possibilidade de deliberagéio em
Assembleia Geral pela sua destituigédo.

813. Responsabilidade em caso de Substituictio do Administrador e/ou do Gestor.

Nas hipéteses de substituicio do Administrador e/ou do Gestor e de liquidagéo
antecipada do Fundo aplicam-se, no que couberem, as normas em vigor que dispdem
sobre responsabilidade civil ou criminal de administradores, diretores e gerentes de
institui¢des financeiras, independentemente das que regem a responsabilidade civil do
préprio Administrador e/ou do Gestor.

814. Verificacdo do Cumprimento de Obrigacées por Prestadores de Servico. O

Administrador e o Gestor possuem regras e procedimentos, conforme estabelecidos nos
respectivos contratos de prestacéio de servicos de terceiros contratados para prestagéio
de servicos ao Fundo e as Classes, que lhe permitem verificar, cada qual
individualmente e sem solidariedade, observadas as esfera de suas respectivas
competéncias conforme as disposicdes deste Regulamento, o cumprimento das
obrigagdes pelos prestadores de servicos contratados, os quais serdo divulgados e
mantidos atualizados nos websites do Administrador e do Gestor.

815. Taxa de Administragdio. A taxa de administragéio serd devida pelo Fundo ao

Administrador pela prestacéo dos servicos de administracéio fiducidria e remuneragéo
dos prestadores de servicos contratados pelo Administrador, conforme descrito nos
Anexos Descritivos das Classes.
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816. Taxa de Gestdo. A taxa de gestdo serd devida pelo Fundo ao Gestor pela

prestagdio dos servicos de gestdo de Carteira das Classes, verificagéo de lastro dos
direitos creditérios adquiridos e pela remuneracéio dos prestadores de servigo
contratados pelo Gestor, nos moldes dos Anexos Descritivos das Classes.

CAPITULO NONO - ENCARGOS DO FUNDO

9. Constituem encargos do Fundo, além da Taxa de Administragéo, da Taxa de
Gestédo e da Taxa de Custédia, as seguintes despesas, conforme descritas no artigo 117

da Resolugéio CVM 175/22:

(a) taxas, impostos ou contribui¢es federais, estaduais, municipais, ou autdrquicas,
que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigagdes do Fundo, das
Classe e/ou das Subclasses;

(b)  despesas com o registro de documentos, impresséo, expedigdio e publicacéo de
relatérios, formuldrios e informagdes periddicas, previstas neste Regulamento ou na

Resolugéio CVM 175/22;

(c) despesas com correspondéncias de interesse do Fundo, das Classes e/ou das
Subclasses, inclusive comunicagdes aos Cotistas;

(d) honordrios e despesas com o auditor independente encarregado da revisdo das
demonstragdes financeiras e das contas do Fundo e/ou das Classes, da andlise de sua
situagdio, incluindo, nos termos do item 9.6.1 abaixo, a andlise das despesas e dos gastos
realizados pelo Administrador e pelo Gestor e a andlise de sua situagéo e da atuagéio
do Administrador;

(e) emolumentos e comissdes pagas sobre as operagses das Classes;

(f) despesas com a manutengéo de ativos cuja propriedade decorra de execugédo
de garantia ou de acordo com cedente ou devedor;

(9) honordrios de advogados, custas e despesas correlatas, incorridas na defesa
dos interesses do Fundo em juizo ou fora dele, inclusive o valor da condenagéo
imputada ao Fundo ou as Classes, se for o caso;

(h)  gastos derivados da celebragéio de contratos de seguro sobre os ativos das
Carteiras, assim como a parcela de prejuizos da carteira nédo coberta por apélices de
seguro, salvo se decorrente diretamente de culpa ou dolo dos prestadores dos servigos
no exercicio de suas respectivas fungées;
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(i) despesas relacionadas ao exercicio de direito de voto decorrente de ativos das
Carteiras;
6)) despesas com a realizagéio de Assembleia Geral ou Assembleia Especial;
(k) despesqs inerentes a constituigdo, fuséo, incorporagdo, cisdo, ’rrqnsformagdo ou

liquidagéio das Classes;

) despesas com liquidagédo, registro e custédia de operagdes com ativos das
Carteiras;

(m)  no caso de Classe fechadq, se for o caso, as despesas inerentes a: (i) distribuigéio
primdria de Cotas; (ii) admisséio das Cotas & negociagéio no mercado organizado;

(n)  royalties devidos pelo licenciamento de indices de referéncia, desde que
cobrados de acordo com contrato estabelecido entre o Administrador e a instituigcéo

que detém os direitos sobre o indice;

(0) montantes devidos a fundos investidores na hipétese de acordo de
remuneracdo com base na Taxa de Administragéio, performance ou Taxa de Gestéo,
observado o disposto no artigo 99 da Resolugéio CVM 175/22;

(p) taxa mdaxima de distribuigéio;
(q) despesas relacionadas ao servigo de formagéo de mercado;
(r) despesas decorrentes de empréstimos contraidos em nome da Classe de Cotas,

desde que permitido segundo os respectivos Anexos Descritivos, de acordo com as
hipéteses previstas na Resolugéio CVM 175/22;

(s) despesas com consultor especializado e agente de cobranga, caso aplicavel;
(t) despesas com contratacéo de agéncia de classificagéo de risco, conforme seja
aplicavel.

9.1 As despesas e contingéncias elencadas na cldusula 9 acima que sejam

atribuiveis a determinadas Classes Subclasses seré&o exclusivamente alocadas a estas,
conforme previsto nos Anexos Descritivos e nos Apéndices, de modo que, caso o Fundo
conte com diferentes Classes, compete ao Administrador promover a cobran¢a das
despesas e contingéncias devidas por cada Classe e o rateio das despesas e
contingéncias que sejam comuns as Classes.
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911.  Enquanto permanecer a estrutura de Classe Unica do Fundo, todas os encargos
serdio debitados diretamente do patriménio da Classe Unica, respeitado o disposto no
Anexo Descritivo.

9.2.  Quaisquer despesas ndo previstas na cladusula 9 acima ou no Anexo IV deste
Regulamento como encargos do Fundo correréo por conta do Administrador e/ou do
Gestor, caso seja decorrente da contratagéo de prestador de servico realizada por este
altimo.

9.3. O Administrador e o Gestor podem estabelecer que parcelas da Taxa de
Administrqg&o ou Taxa de Gestdo, respectivamente, sejam pagas diretamente aos
Demais Prestadores de Servigos contratados, observado que o somatério dessas
parcelas ndo pode exceder o montante total da Taxa de Administragéo ou da Taxa de
Gestéo, conforme o caso.

94. Considerando que todos os encargos previstos na cldusula 9 acima seréo
suportados pelo Fundo ou pelas Classes, quaisquer valores adiantados pelo
Administrador ou por terceiros autorizados pelo Administrador para cobrir tais
encargos tornar-se-8o automaticamente créditos destes contra o Fundo ou das Classes
devedoras, os quais deverdo ser prontamente reembolsados pelo Fundo ou pela Classe
devedora, mediante apresentagéio da respectiva nota fiscal ao Administrador, sempre
e assim que houver disponibilidade de caixa.

CAPITULO DECIMO - DIVULGAGAO DE INFORMAGOES

101.  Divulgacéo de Fatos Relevantes. O Administrador é obrigado a divulgar, ampla

e imediatamente, qualquer ato ou fato relevante relativo ao Fundo ou a quaisquer de
suas Classes, por meio de comunicado a todos os cotistas das Classes afetadas, de
modo a garantir aos Cotistas acesso as informagdes que possam, direta ou
indiretamente, influir em suas decisdes de adquirir, alienar ou manter suas Cotas, se
for o caso, observado que é responsabilidade dos Demais Prestadores de Servicos,
especialmente do Gestor, informar imediatamente ao Administrador sobre os fatos
relevantes que venham a ter conhecimento. Além do envio do comunicado aos Cotistas,
qualquer fato relevante também deve ser (a) informado as entidades administradoras
de mercados organizados em que as Cotas estejam admitidas & negociagéio, se for o
caso; (b) divulgado por meio da pdgina da CVM na rede mundial de computadores;
e (c) mantido nas pdginas do Administrador e do Gestor e, ao menos enquanto a
distribuicdio estiver em curso, do distribuidor de Cotas na rede mundial de
computadores.

10.1l1.  Sem prejuizo de outras ocorréncias relativas ao Fundo e as Classes, sdo
exemplos fato relevante: (a) alteragéio no tratamento tributdrio conferido ao Fundo;
(b) contratagéio de formador de mercado e o término da prestagéio desse servigo; (c)
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contratagéio de agéncia de classificagéio de risco; (d) mudanca na classificagéo de risco
de qualquer Classe ou Subclasse; (e) alteragéio de qualquer Prestador de Servigo
Essencial, nos termos da Resolugo CVM 175/22; (f) fusédo, incorporagéio, ciséio ou
transformagéo de qualquer das Classes; (g) alteragéio do mercado organizado em que
sejo admitida a negociacdéo das Cotas; (h) cancelamento da admisséo das Cotas &
negociagdo em mercado organizado; e (i) emisséo de cotas de Classe fechada.

10.1.2. A divulgagéio de informagdes de que trata a cldusula 10.1 deste Regulamento
serd disponibilizada por meio de publicagéo nas paginas do Administrador, do Gestor
e da CVM na rede mundial de computadores, por meio de correio eletrénico (e-mail)
com aviso de recebimento enderecada aos Cotistas da(s) Classe(s) afetadaf(s),
devendo todos os documentos e informagdes correspondentes serem remetidos & CVM,
na mesma data de sua divulgagéo. Tal divulgagéio serd feita sempre nos mesmos meios
utilizados para divulgagéio das informagdes do Fundo e qualquer alteragéio deverd ser
precedida de aviso aos Cotistas.

102. Sistema de Envio de Documentos. O Administrador deve enviar informe mensal

a CVM, por meio do Sistema de Envio de Documentos disponivel na pagina da CVM,
na rede mundial de computadores, conforme modelo e conteddo disponiveis em tal
pdgina, observado o prazo de 15 (quinze) dias apés o encerramento de cada més do
calendério civil, com base no altimo Dia Util daquele més, nos termos do artigo 27,
inciso lll, do Anexo Normativo Il, da Resolugéio CVM 175/22.

10.21. O Administrador deverd, ainda: (a) encaminhar o demonstrativo de composigéio
e diversificacio das aplicagdes das classes de investimento em cotas & CVM,
mensalmente, por meio de sistema eletrénico disponivel na rede mundial de
computadores, conforme formuldrio disponivel no referido sistema, observando o prazo
de 15 (quinze) dias apés o encerramento do més a que se referirem as informagées,
nos termos do artigo 27, inciso |V, do Anexo Normativo Il; e (b) encaminhar o
demonstrativo trimestral & CVM, por meio de sistema eletrénico disponivel na rede
mundial de computadores, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias apés o encerramento
do trimestre civil a que se referirem as informacgdes, nos termos do artigo 27, inciso V,
do Anexo Normativo Il.

1022. O Administrador deve enviar & CVM, por meio do Sistema de Envio de
Documentos disponivel na pdagina da CVM na rede mundial de computadores, em até
90 (noventa) dias apés o encerramento do exercicio social ao qual se refiram, as
demonstragdes financeiras anuais do Fundo e das Classes, nos termos da Resolugéio

CVM 175/22.

10.3. Divulgag¢éio de Informagdes. Exceto quando disposto de outra forma no

presente Regulamento, a divulgagéo das informagdes periédicas ou eventuais previstas
neste Regulamento deve ser feita por meio de publicagéo na pagina do Administrador
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e do Gestor na rede mundial de computadores e/ou por meio de correio eletrénico (e-
mail) enderecado aos Cotistas, exceto quando se tratar de informagdes relativas a
apenas uma ou algumas Classes, hipétese em que a divulgagéio de informagdes deverd
ser direcionada apenas aos cotistas da(s) referida(s) Classe(s), ou no caso de ato ou
fato relevante, que deverd ser observado o disposto neste Capitulo. Qualquer mudanga
com relagéio a tal politica deverd ser precedida de aviso aos Cotistas.

CAPITULO DECIMO PRIMEIRO - CONFLITO DE INTERESSES

1. Sem prejuizo das regras previstas nas normas expedidas pela CVM, para fins
deste Regulamento ou de qualquer outro documento relativo ao Fundo, “Conflito de
Interesse” significa toda matéria ou situacdio que possa proporcionar vantagens ou
beneficios diretos ou indiretos, mediante interesse pessoal, efetivo ou em potencial,
direto ou indireto, aos Cotistas, seus representantes e prepostos, aos Prestadores de
Servicos Essenciais, aos Demais Prestadores de Servicos contratados em nome do
Fundo ou das Classes, bem como as respectivas Partes Relacionadas de quaisquer das
referidas pessoas, ou para outrem que porventura tenha algum tipo de interesse na
matéria a ser deliberada em Assembleia Geral ou Assembleia Especial ou que dela
possa se beneficiar.

1.1 Os Cotistas, o Gestor e/ou qualquer outra parte disposta na clausula 11 acima
que se encontre, potencial ou efetivamente, em situacéio de Conflito de Interesse de
qualquer natureza, ou que dele tiver conhecimento, deverd informar por escrito a
referida situagéio ao Administrador, o qual informard essa mesma situagéio aos
Cotistas para fins de deliberagéio em Assembleia Geral ou Assembleia Especial.

11.2. Mediante informagéio prestada ao Administrador sobre a existéncia de
qualquer Conflito de Interesse, efetivo ou em potencial, serdo observados os seguintes
procedimentos, conforme aplicavel.

(a) deverd o Administrador notificar a parte envolvida no referido Conflito de
Interesse e se abster de disponibilizar informagdes a respeito da matéria em questéo
a parte envolvida no referido Conflito de Interesse; e/ou

(b) deverd o Administrador, o Gestor ou o referido cotista, conforme o caso,
imediatamente solicitar convocagéio de Assembleia Geral de Cotistas para deliberar
sobre a resolucéio de tal Conflito de Interesse.

CAPITULO DECIMO SEGUNDO - DEMONSTRAGCOES FINANCEIRAS

12. O Fundo terd escrituragéio contdbil prépria, destacada da escrituragéo contdabil
do Administrador, sem prejuizo da escrituragéo contdbil prépria de cada Classe. As
demonstracdes contdbeis anuais do Fundo e das Classes seréo auditadas por auditor
independente registrado na CVM e estardo sujeitas ao disposto na legislagéio vigente,
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observadas as disposi¢des dos artigos 66 e seguintes da Resolugéio CVM 175/22.
121. O exercicio social terd prazo de 1 (um) ano e encerrar-se-d em 30 de setembro
de cada ano.

122. O Fundo estard sujeito as normas de escrituragdo, elaboragéo, entrega e
publicidade de demonstra¢des financeiras determinadas pela CYM.

123.  As demonstragdes financeiras anuais do Fundo e das Classes deverdio ser
elaboradas de acordo com as normas de escrituragéo expedidas pela CVM, devendo
ser auditadas anualmente por auditor independente registrado na CVM. Informagées
sobre o auditor independente contratado para auditoria do Fundo e das Classes
encontram-se disponiveis para acesso pelos Cotistas na pdagina do Administrador no
website: https://www.vortx.com.br/ri. Qualquer alteragcéio na empresa de auditoria
contratada serd comunicada por e-mail enderecado aos Cotistas e, quando for o caso,
publicada nas pdginas na rede mundial de computadores dos ambientes onde as Cotas
forem registradas para negociagéo.

1231. O Auditor Independente revisard e emitird seu parecer a respeito das
demonstragdes financeiras do Fundo e das Classes, em regime de melhores esforcos,
no prazo de até 60 (sessenta) dias contados do encerramento do respectivo exercicio
social.

123.2. As demonstragdes financeiras anuais mencionadas na cldusula 5.3.1 deste
Regulamento seréo enviadas & CVM por meio de Sistema de Envio de Documentos
disponibilizado no site da CVM no prazo de 90 (noventa) dias contados do
encerramento do respectivo exercicio social.

124.  Sem prejuizo do disposto na cldusula 12.3.1 e observadas as disposi¢des legais
aplicaveis, deverdo necessariamente constar de cada relatério de auditoria anual do
Auditor Independente os seguintes itens:

(a) opinidio se as demonstragdes contdbeis examinadas refletem adequadamente
a posigdio financeira do Fundo e das Classes, de acordo com as regras do aplicaveis;

(b)  demonstragdes contdbeis do Fundo e de suas Classes, contendo a demonstragéio
do resultado do exercicio, o balango patrimonial, demonstragéio da evolugdo do
patriménio liquido do Fundo, demonstragéio do fluxo de caixa, elaborados de acordo
com a legislagéio em vigor. Caso o Fundo venha a contar com diferentes Classes, as
demonstragdes contébeis do Fundo deverdio ser compostas, no minimo, pelo balanco
patrimonial, demonstrativo do resultado do exercicio e demonstrativo de fluxo de caixa,
inexistindo obrigacéio de levantar demonstragdes contébeis consolidadas; e
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Auditor Independente, como indispensdveis para a interpretagéio das demonstragdes
contdbeis.

125.  As normas aplicéveis & elaboragéo e divulgacéo das demonstragdes contébeis
e os critérios contdbeis de reconhecimento, classificagéio e mensuragéio dos ativos e
passivos, assim como o reconhecimento de receitas e apropriagéio de despesas do
Fundo e das Classes, serdo, respectivamente, efetuadas ou reconhecidas com a
observéncia das regras e procedimentos definidos pela CVM.

CAPITULO DECIMO TERCEIRO - DISPOSICOES DIVERSAS E FORO

13. Todas as disposi¢des contidas neste Regulamento que se caracterizem como
obrigagéio de fazer ou néo fazer a serem cumpridas pelo Fundo, deverdo ser
consideradas, salvo referéncia expressa em contrdrio, como de responsabilidade
exclusiva do Administrador.

13.1. O Gestor adota politica de exercicio de direito de voto em assembleias, que
disciplina os principios gerais, o processo decisério e quais as matérias relevantes
obrigatérias para o exercicio do direito de voto. Tal politica orienta as decisdes do
Gestor em assembleias de detentores de titulos e valores mobiliarios que confiram aos
seus titulares o direito de voto. A versdo integral da politica de voto do Gestor
encontra-se disposta no website do Gestor.

132.  No momento da constituicéio do Fundo néo foram identificadas situagdes que
pudessem ser caracterizadas como Conflitos de Interesses.

13.3.  Para fins do disposto neste Regulamento, correio eletrénico (e-mail) destinado
aos enderecos de contato constantes no cadastro mantido pelo Cotista junto ao
Administrador, ou qualquer outro meio que assegure haver o destinatdrio recebido a
mensagem sdo considerados como forma de correspondéncia vdlida entre o
Administrador, o Gestor e os Cotistas. Os Cotistas serdo responsdveis por atualizar
seus dados cadastrais com o Administrador sempre que necessdrio.

13.3.1. O Fundo utilizaréd meios eletrénicos de comunicagéo relativamente as suas
informagdes e documentos, inclusive no que diz respeito as convocagdes, deliberagdes
e resumo das Assembleias de Cotistas, conforme abaixo disposto.

13.3.2. Como regra, todas as informagdes ou documentos seréo disponibilizados aos
Cotistas, pelo Administrador, por meio de correspondéncia eletrénica, conforme
endere¢o de e-mail informado pelo Cotista em seu cadastro inicial ou renovagéo.

13.3.3. Néo obstante o disposto acima, nas hipéteses em que solicitado pelo Cotistq,
poderéd ser mantido o meio fisico para envio de documentos, conforme endereco do
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Cotista informado em seu respectivo cadastro, sendo que, nesta situagéio, o Cotista
solicitante deverd arcar com as correspondentes despesas.

13.3.4. Independentemente do acima disposto, todas as informagdes e documentos
do Fundo passiveis de envio, comunicagéo, divulgacéo, disponibilizagéio e/ou acesso,
nos termos da legislagéio em vigor, serdo também disponibilizados pelo Administrador
em sua pdgina na rede mundial de computadores.

13.3.5. Nas situagdes em que se faga necessdrio “atestado’, “ciéncia’, “‘manifestagéo”
ou “concorddncia” por parte dos Cotistas, seja por for¢ca da regulamentagéo em vigor
e/ou deste Regulamento, a referida coleta se dard por meio eletrénico, nos canais do
Administrador.

13.4. O Administrador disponibiliza o servico de atendimento, que estd & disposicéio
dos Cotistas para esclarecer quaisquer duvidas ou questdes relacionadas ao Fundo, as
Classes e/ou as Subclasses (incluindo, mas néo se limitando, pelo recebimento de
eventuais rec|qmqg6es por parte dos Cotistas), pelos seguintes meios:

Enderego para correspondénciar:

VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.
Rua Gilberto Sabino, 215 - 4° andar, CEP 05425-020, Pinheiros - Séo Paulo, SP
Telefone: +55 (11) 3030-7177

Site: https://vortx.com.br/

e-mail: fundos@vortx.com.br

13.5. Este Regulamento deverd ser regido e interpretado de acordo com as Leis da
Republica Federativa do Brasil.

13.6. Fica eleito o foro central da Cidade de S&o Paulo, Estado de Sé&o Paulo, como
competente para conhecer e dirimir todo e qualquer conflito oriundo deste
Regulamento e/ou dele derivado, inclusive quanto a questdes relacionadas a
existéncia, validade, eficécia, cumprimento deste Regulamento, ou a sua interpretacéo
ou implementagéo, envolvendo quaisquer Cotistas, o Administrador, o Gestor e/ou
Demais Prestadores de Servicos do Fundo ou das Classes, inclusive seus sucessores a

qualquer titulo.

* k k k k k * *k %
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ANEXO DESCRITIVO DA CLASSE DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
AGRO OPEA COCARI DE RESPONSABILIDADE LIMITADA

CAPITULO PRIMEIRO - INTERPRETAGCAO E DEFINICOES

11 Este Anexo Descritivo dispde sobre as informagées especificas da Classe Unica de
Cotas do Fundo, bem como sobre as informagdes comuns as suas Subclasses.

1.2. Este Anexo deve ser lido e interpretado em conjunto com a parte geral do
Regulamento e os Apéndices, com a Resolugdio CMN 2.907, de 29 de novembro de 2001, a
Resolugdio CVM 175, o Anexo Normativo Il da Resolugo CVM 175 e com as demais
disposi¢des legais e regulamentares que lhe forem aplicaveis.

1.3. Para fins do disposto neste Anexo Descritivo e em seus anexos, os termos e expressdes
iniciados em letra maiuscula terdo os significados a eles atribuidos abaixo e/ou na parte
geral do Regulamento, conforme o caso.

“Afiliadas’ Significa qualquer Pessoa controladora, coligada, controlada ou
sob controle comum com a Pessoa a que se refere, adotando-se
a definicéio de controle que se depreende do artigo 116 da Lei
das Sociedades por A¢des.

“Agente de Cobranga Significa a OPEA ASSESSORIA DE CREDITO LTDA,, com sede
Extrajudicial”

na cidade de Sé&o Paulo, Estado de Séo Paulo, na Rua Hungria,
n° 1240, 6° andar, Jardim Europa, CEP 01455-000, inscrita no
CNPJ sob n° 09.204.136/0001-98, responsdavel pela cobranca
extrajudicial dos Direitos Creditérios Inadimplidos, a qual néo
fard jus a remuneracéio pelos servigos prestados.

“Agente de Cobranca Significa a LAURE, DEFINA SOCIEDADE DE ADVOGADOS,
Judicial” sociedade de advogados com sede na cidade de Ribeirdo Preto,

Estado de S&o Paulo, na Av. Costdbile Romano, n° 957,

Ribeirania, CEP 14096-380, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
05.001.119/0001-00, responsdvel pela prestagéio dos servigos de
cobranca judicial dos Direitos Creditérios Inadimplidos.

“Agentes de Cobranca” Significa, em conjunto, o Agente de Cobranga Extrajudicial e o

Agente de Cobranga Judicial.

“Agente de Formalizagéio” Significa a ACE - AGRICULTURE COLLATERAL EXPERTS
LTDA, sociedade com sede na Rua General Augusto Soares dos
Santos, n° 100, salas 103 e 104, Lagoinha, na cidade de Ribeirdo
Preto, Estado de S&o Paulo, CEP 14.095-240, inscrita no
CNPJ/MF sob n° 26.512.328/0001-80, responsdvel pela prestagéio
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“Cedente” ou “Cocari”

“Alocacéio Minima”

“Ativos Financeiros”

“Benchmark Sénior”

“Classe” ou “Classe Unica”

“Custodiante”

“Condic8es de Aquisicéo”

“Conta da Classe”

dos servigos de formalizagéo dos Direitos Creditérios, conforme
descritos no Contrato de Formalizagéo e Cobranga Judicial.

Significa a COCARI COOPERATIVA AGROPECUARIA E
INDUSTRIAL, cooperativa com sede na cidade de Mandaguari,
Estado do Parand, na Rua Lord Lovat, n° 420, Jardim
Esplanada, CEP 86975-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
78.956.968/0001-83, com os atos constitutivos arquivados

perante a Junta Comercial do Estado do Parand sob o NIRE
41400009505.

Significa a alocagéio de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento)
do Patriménio Liquido da Classe Unica em Direitos Creditérios
Elegiveis.

Significam os bens, ativos, direitos e investimentos financeiros,
distintos dos Direitos Creditérios, que comp&em o Patriménio
Liquido da Classe, conforme previsto na cldusula 57 deste
Anexo Descritivo.

Significa a meta de rentabilidade das Cotas Seniores,
estabelecida no respectivo Apéndice.

Significa, quando utilizado neste Anexo Descritivo, a presente
classe CLASSE DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS AGRO OPEA COCARI DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA.

Significa a VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA, acima qualificada, na qualidade de
custodiante dos ativos integrantes da Carteira, responsavel pela
custédia qualificada dos ativos integrantes da Carteira e pela
guarda eletrénica dos Documentos Comprobatério e
Documentos Acessérios dos Direitos Creditérios adquiridos pela
Classe.

Significam as condi¢cdes de aquisicéio de Direitos Creditérios,
conforme estabelecidas na cldusula 4.4 deste Anexo Descritivo.

Significa a conta corrente de titularidade da Classe, mantida
junto ao Administrador, utilizada para todas as movimentagdes
de recursos pela Classe, inclusive para pagamento das
Obrigagdes da Classe.
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“Contrato de Cesséio”

“Contrato de Cobranca
Extrajudicial

”

“Contrato de Formalizacéo

e Cobranca Judicial”

“Contrato de Compra e

Venda”

“Contratos de Cobranca”

“Cotas”

“Cotas Seniores”

“Cotas Subordinadas
Junior”

“Cotista”

Significa o Instrumento Particular de Promessa de Cessdo de
Créditos e Outras Avencas, a ser celebrado entre a Classe,
representada pelo Gestor, e a Cedente, pelo qual séo
determinados os termos e condi¢des da cesséio dos Direitos
Creditérios & Classe.

Significa o instrumento particular celebrado entre o Fundo (em
beneficio da Classe), representado pelo Gestor, e o Agente de
Cobranga Extrajudicial, o qual estabelece os termos e condicdes
sob os quais o Agente de Cobranga Extrajudicial prestard os
servicos de cobranca extrajudicial dos Direitos Creditérios
Inadimplidos.

Significa o instrumento particular celebrado entre o Fundo (em
beneficio da Classe), representado pelo Gestor, e o Agente de
Cobrancga Judicial, o qual estabelece os termos e condi¢des sob
os quais o Agente de Cobranga Judicial prestard, conforme o
caso, os servicos de cobranga judicial dos Direitos Creditérios
Inadimplidos.

Séo os contratos de compra e venda de produtos agricolas,
celebrados entre os Devedores e a Cedente, dos quais decorrem
os Direitos Creditérios.

Significam o Contrato de Cobranca Extrajudicial e o Contrato
de Formalizagéio e Cobranca Judicial, quando referidos em
conjunto.

Significam as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Junior,
quando referidas em conjunto.

Significam as Cotas da Subclasse Sénior, que néo se subordinam
a nenhuma outra Cota para fins de amortizagéio de principal,
pagamento de remuneragéio e resgate.

Significam as Cotas da Subclasse Subordinada Junior, que se
subordinam as Cotas Seniores para fins de amortizagéo de
principal, pagamento de remuneragéo e resgate, de acordo com
o disposto neste Anexo e nos Apéndices.

Significam os titulares de Cotas, sendo que a condicéio de

Cotista caracteriza-se pela abertura, pelo escriturador, de conta
de depésito em nome do Cotista.
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“Cotistas Dissidentes”

“Cotista Inadimplente”

“Critérios de Elegibilidade”

“Data da 1° Integralizacéo”

“Data da 1° Integralizacéio

de Cotas Seniores”

“Data da 1° Integralizacdo

de Cotas Subordinadas”

“Data de Aquisicéio”

“Data de lnicio”

“Data de Verificacéo”

“Devedores”

“Direitos Creditérios”

Significam os Cotistas dissidentes da deciséo assemblear que
deliberar pela aprovagéio da interrupgéio dos procedimentos de
liquidagéio da Classe, conforme o caso, que solicitem o resgate
de suas respectivas Cotas.

Significa o Cotista que esteja em mora com relagéio & obrigagédo
de integralizagéio de Cotas na forma e condigdes previstas neste
Anexo Descritivo e no respectivo boletim de subscrigéo.

Significam os critérios de elegibilidade a serem verificados pelo
Gestor em cada Data de Aquisi¢dio, conforme descritos na
cldusula 4.1 deste Anexo Descritivo.

Significa a data da primeira integralizagio de Cotas de
qualquer Subclasse, em que os recursos sdo efetivamente
colocados a disposi¢éio da Classe pelos Cotistas.

Significa a data da primeira integralizacéio de Cotas Seniores
da Classe, em que os recursos séo efetivamente colocados &
disposicéio da Classe pelos Cotistas.

Significa a data da primeira integralizagio de Cotas
Subordinadas da Classe, em que os recursos ou Direitos
Creditérios séio efetivamente colocados & disposicéio da Classe
pelos Cotistas.

Significa cada uma das datas em que o Fundo efetivamente
adquirir Direitos Creditérios, mediante a assinatura de um de
termos de cesséo vinculados ao Contrato de Cesséo.

Significa a data da primeira integralizacdo de Cotas de
qualquer Subclasse, em que os recursos sdo efetivamente
colocados & disposigéio da Classe pelos Cotistas, a partir da qual
a Classe serd considerada em funcionamento.

Significa cada data de verificagdo dos Indices de
Monitoramento, qual seja, o 7° (sétimo) Dia Util de cada més do
calendario.

Séo os compradores dos insumos e produtos agricolas
comercializados pela Cedente, produtores rurais cooperados da

Cedente, emissores das NPR em beneficio da Cedente.

Significam os direitos creditérios oriundos das operagdes de
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“Direitos Creditérios
Elegiveis

”

“Direitos Creditérios
Inadimplidos”

“Documentos Acessérios”

“Documentos
Comprobatérios”

“Entidade de Protecdo ao

Crédito”

“Entidade Registradora”

“Eventos de Avaliacéo”

“Eventos de Liquidacéo”

compra e venda de insumos e produtos agricolas contratadas
entre os Devedores e a Cedente, constituidos por meio dos
Contratos de Compra e Venda e das NPR.

Significam os Direitos Creditérios compativeis com a Politica de
Investimento da Classe, que atendam a todos os Critérios de
Elegibilidade e Condigdes de Aquisigéio.

Significam os Direitos Creditérios vencidos e néo pagos pelo
respectivo Devedor, no primeiro Dia Util subsequente & sua data
de vencimento.

Significam, em conjunto, (a) os Contratos de Compra e Venda;
(b) as notificacdes enviadas pela Cedente aos Devedores, para
comunicacgdo das cessdes dos respectivos Direitos Creditérios &
Classe, juntamente com os comprovantes de envio e de
recebimento pelos Devedores; (c) as faturas ou boletos emitidos
pela Cedente para fins de cobranga dos Direitos Creditérios; (d)
os comprovantes eletrénicos ou fisicos de entrega e/ou de
retirada dos insumos, devidamente assinados pelo respectivo

Devedor; e (e) as NPR.

Significam os arquivos, em formato XML, das notas fiscais
eletrénicas referentes aos Direitos Creditérios, contendo as
respectivas chaves de acesso eletronico, que se encontram
armazenados eletronicamente em sistema préprio da Secretaria
de Fazenda Estadual aplicavel, nos termos da legislagéo
vigente.

Significa o bureau de crédito que serd contratada pelo Gestor,
em nome da Classe, para realizar a andlise da Carteira, nos
termos deste Regulamento.

Significa a entidade autorizada pelo Banco Central a prestar o
servico de registro de direitos creditérios, que serd contratada
pelo Administrador, em nome da Classe, para realizagéo do
registro dos Direitos Creditérios.

Significam quaisquer dos eventos descritos na cldusula 9.1 deste
Anexo Descritivo.

Significam quaisquer dos eventos descritos na cldusula 9.4 deste
Anexo Descritivo.
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“Fundos2l”

“Grupo Econdémico”

“Indice de Cobertura

Sénior”

“Indice de Concentracéo”

“Indice de Diluicéio e
Recompra”

“Indice Global de Atraso”

“Indices de Monitoramento”

“Indice de Subordinacéo”

“Lei n® 8.929/94"

‘Lei n® 12.846/13"

“Leis de Prevencéio a

Significa o Fundos2l - Médulo de Fundos, ambiente de
negociagdo secunddria, administrado e operacionalizado pela

B3.

Significa cada conglomerado econémico de pessoas que
controlem, sejam controladas por, ou estejam sob controle
comum de determinada pessoa juridica ou que estejam sob o
controle das mesmas pessoas fisicas.

Tem o significado atribuido no subitem (a) da clausula 5.6 deste
Anexo Descritivo.

Tem o significado atribuido no subitem (b) da clausula 5.6 deste
Anexo Descritivo.

Tem o significado atribuido no subitem (c) da clausula 5.6 deste
Anexo Descritivo.

Tem o significado atribuido no subitem (d) da clausula 5.6 deste
Anexo Descritivo.

Significa, quando referidos em conjunto, o Indice Global de
Atraso, o Indice de Diluiggo e Recompra, o indice de
Concentracéo, o Indice de Cobertura Sénior e o Indice de
Subordinagéio, que seréo verificados pelo Gestor em cada Data
de Verificagéio, conforme previsto nesta Anexo Descritivo.

Tem o significado atribuido no subitem (e) da clausula 5.6 deste
Anexo Descritivo.

Significa o Indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo
(IPCA) divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica (IBGE).

Significa a Lei n° 8929, de 22 de agosto de 1994, conforme
alterada.

Significa a Lei n° 12846, de 1° de agosto de 2013, conforme
alterada, que dispée sobre a responsabilizagéo administrativa e
civil de pessoas juridicas pela pratica de atos contra a
administragéo publica, nacional ou estrangeira, e dd& outras
providéncias.

significa todos os dispositivos legais ou regulatérios, nacionais
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Lavagem de Dinheiro e ou estrangeiros, que visam prevenir e combater a prdatica de

Anticorrupgéio” corrupgéio ou de atos lesivos & Administragéo Pablica, incluindo,
sem limitagdio, a Lei n°® 9.613, de 3 de margo de 1998, conforme
alterada, a Lei n° 12846, de 1° de agosto de 2013, conforme
alterada, o Decreto n° 11129, de 11 de julho de 2022, conforme
alterado, o U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977 e o UK
Bribery Act de 2010, conforme aplicdveis aos negécios da Pessoa
em questdo ou de suas Afiliadas.

“Legislagéio Significa a legislagéio ambiental e trabalhista em vigor, desde
Socioambiental” que aplicavel aos negécios da pessoa ou entidade em questdio,

incluindo, mas néo se limitando as leis, os regulamentos e as
demais normas relacionadas & seguranga e saiude ocupacional,
a medicina do trabalho, & Politica Nacional do Meio Ambiente,
as Resolugdes do Conama - Conselho Nacional do Meio
Ambiente, sobretudo a legislacéio que versa sobre as vedagdes
ao incentivo a prostituicdio, & utilizar ou incentivar a utilizagéo
de médo-de-obra infantil (salvo, na condi¢éo de aprendiz, em
conformidade com as leis aplicaveis) e/ou em condigéio andloga
A de escravo e sobre a defesa dos direitos dos silvicolas, em
especial, mas ndo se limitando, ao direito sobre as dreas de
ocupacdo indigena, assim declaradas pela autoridade

competente.

“Limite Autorizado” Tem o significado atribuido na cldusula 6.11.4 deste Anexo.

MDA" Significa o MDA - Médulo de Distribuigéio de Ativos, ambiente
de distribuicdio primdria administrado e operacionalizado pela
B3.

PR" Significam as notas promissérias rural vinculadas aos Contratos

de Compra e Venda, emitidas pelos Devedores, nos termos do
Decreto n° 167/67, as quais deverédo ser registradas na Entidade
Registradora.

“Ordem de Alocagéio de Tem seu significado atribuido na cldusula 8.15 abaixo.

Recursos’

“Patriménio Liquido” Significa o valor em reais resultante da soma algébrica do caixa

disponivel com o valor dos Direitos Creditérios e Ativos
Financeiros de titularidade da Classe e eventuais valores a
receber, subtraidas as exigibilidades referentes as despesas da
Classe e as provisdes realizadas pelo Administrador, nos termos
deste Anexo Descritivo e da regulamentacéo aplicavel.
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“Politica de Cobranca”

“Politica de Crédito e
Originagéo”

“Politica de Investimento”

“Prazo de Duracéo”

“Preco de Aquisicéo”

“Reserva de Amortizacéo”

“Reserva de Despesas”

“Subclasse(s)”

“Subclasse Sénior”

“Subclasse Subordinada
JUnior”

“Taxa de Administracéo”

Significa a politica de cobranca a ser observada pelos Agentes
de Cobranga com relagéio & cobranga dos Direitos Creditérios
Inadimplidos, cujos principais termos e condigdes estdo no
Suplemento | a este Anexo Descritivo.

Significa a politica de concesséio de crédito adotada pela
Cedente, conforme prevista no Suplemento Il ao presente Anexo
Descritivo.

Significa a politica de investimento da Classe Unica de Cotas,
conforme descrita no Capitulo Quinto deste Anexo Descritivo.

Significa o prazo de duragéio de cada Subclasse de Cotas
Seniores e Cotas Subordinadas Junior, compreendido entre a
respectiva 1° Data de Integralizagéo de cada uma de tais
Subclasses de Cotas e a respectiva Data de Resgate.

Significa o prego de aquisicéio de cada Direito Creditério pago
pela Classe, em moeda corrente nacional, calculado conforme
previsto no Contrato de Cessdo.

Tem o significado previsto na clausula 142 deste Anexo
Descritivo.

Significa a parcela do Patriménio Liquido da Classe a ser retida
e destinada exclusivamente para pagamento das despesas da
Classe, nos termos da clausula 141 deste Anexo Descritivo, e
mantida exclusivamente em Ativos Financeiros de modo que
esta seja equivalente ao montante estimado das Despesas do
Fundo, a serem incorridos nos préximos 12 (doze) meses.

Significam, em conjunto ou isolada e indistintamente, conforme
o caso, a Subclasse Sénior e a Subclasse Subordinada Junior.

Significa a subclasse de Cotas Seniores, cujas principais
caracteristicas e os direitos, estar@o descritos no respectivo
Apéndice.

Significa a subclasse de Cotas Subordinadas Junior, cujas
principais caracteristicas e os direitos, estardo descritos no

respectivo Apéndice.

Tem seu significado atribuido na clausula 122 deste Anexo
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“Taxa de Gestédo”

“Taxa Mdxima de Custédia”

“Taxa Mdéxima de

Distribuigéio”

“Taxa DI”

“Taxa Selic”

“Valor Nominal dos

Direitos Creditérios”

Descritivo.

Tem seu significado atribuido na cldusula 12.3 deste Anexo

Descritivo.

Tem seu significado atribuido na clausula 124 deste Anexo
Descritivo.

Tem seu significado atribuido na clausula 1210.1 deste Anexo

Descritivo.

Significa a taxa média didria dos Depésitos Interfinanceiros -
DIl de um dia, “over extra grupo”, expressa na forma percentual
ao ano, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e
dois) Dias Uteis, calculada e divulgada pela B3 no informativo
digrio  disponivel em  sua  pdgina  na Internet
(http://www.b3.combr).

Significa a taxa de juros apurada no Sistema Especial de
Liquidagéio e Custédia, divulgada pelo seu Departamento de
Operagdes do Mercado Aberto, Diviséo de Administragéo,
disponivel para consulta na pagina Selic RTM (www.selic.rtm), e
obtida mediante o célculo da taxa média ponderada e ajustada
das operagdes de financiamento por um dia, lastreadas em
titulos publicos federais e cursadas no referido sistema ou em
cdmaras de compensagéo e liquidacéio de ativos, na forma de

operagdes compromissadas.

Significa o valor de face descrito nas NPR, que serd pago na

respectiva data de vencimento.

CAPITULO SEGUNDO - FORMA DE CONSTITUICAO, RESPONSABILIDADE, PRAZO
DE DURAGCAO, COMPOSICAO DO PATRIMONIO E PUBLICO-ALVO DA CLASSE

2. A presente Classe Unica foi constituida sob a forma de classe fechada restrita, de
responsabilidade limitada, com prazo de duragéo indeterminado, integrante do Fundo e
disciplinada pela Resolugdo CVM 175/22 e demais disposi¢des legais e regulamentares
aplicaveis, e serd regida pelo presente Anexo Descritivo da Classe Unica.

21. Para os fins do disposto no “Cédigo de Administragéio de Recursos de Terceiros” da
ANBIMA, conforme em vigor, a Classe ¢ classificada como “Fundo de Investimento em
Direitos Creditérios”, tipo “Agronegécio”, conforme o inciso lll, “d", do artigo 3° das “Regras
e Procedimentos para Classificagéio do FIDC n° 08".

29. Objeto. A Classe

Unica é uma comunhdo de recursos destinados,
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preponderantemente, & aquisicdio de Direitos Creditérios Elegiveis e demais Ativos
Financeiros, durante seu prazo de vigéncia, de acordo com a Politica de Investimento
descrita no Capitulo Quinto deste Anexo Descritivo, e conforme previsto na Resolugéio CVM

175/22, conforme aplicavel.

23.  Composi¢do do Patriménio da Classe. O patriménio da Classe serd formado por 2

(duas) Subclasses de Cotas, quais sejam, a Subclasse Sénior e a Subclasse Subordinada
Junior, das quais decorreréo, respectivamente, as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas
Junior, na forma da Resolugéio CYM 175/22, conforme descritas abaixo. As caracteristicas e
os direitos, assim como as condi¢des de emissdio, subscrigéio, integralizagéio, remuneragéo,
amortizagéio e resgate das cotas seguem descritos no Capitulos Sexto deste Anexo Descritivo

da Classe Unica e em seus respectivos Apéndices.

2.3.1. Cotas Seniores. As Cotas Seniores sdo aquelas que ndo se subordinam as Cotas

Subordinadas Janior ou entre si para efeito de amortizagéio de principal e pagamentos de

remuneragdo e resgate.

2.3.2. Cotas Subordinadas Janior. As Cotas Subordinadas Janior séo aquelas que se

subordinam as Cotas Seniores, para efeito de amortizagéio de principal e pagamentos de
remuneracgdio e resgate, observado que as Cotas Subordinadas Junior poderéio fazer jus ao
recebimento de pagamentos de amortizagéo periédica e de prémio, antes do resgate das
Cotas Seniores, desde que observadas as condi¢des detalhadas no respectivo apéndice.
Somente ocorrerd o Resgate das Cotas Subordinadas Junior apés o Resgate das Cotas
Seniores.

2.321. Na hipétese de desenquadramento do Indice de Subordinacéo, os titulares das Cotas
Subordinadas Junior deverdo ser prontamente comunicados pelo Gestor para integralizar
Cotas Subordinadas Junior em volume suficiente para reestabelecer o Indice de

Subordinagéo.

23929. Até o 5° (quinto) Dia Util subsequente & data do respectivo recebimento da
comunicacdio do Gestor, os Cotistas titulares de Cotas Subordinadas Junior deverdo
responder tal comunicagéio, informando, por escrito, se integralizaréo ou né&o novas Cotas
Subordinadas Junior, conforme o caso. Em caso de integralizagéio de novas Cotas, os Cotistas
deverdo se comprometer, de forma irrevogdvel e irretratavel, a subscrever Cotas
Subordinadas Junior em valor correspondente a, no minimo, o montante necessdrio para o
reenquadramento do indice de Subordinacéo, em até 10 (dez) Dias Uteis contados da data

do recebimento da comunicagéo do Gestor, integralizando tais novas Cotas.

2.3.2.3. Caso os Cotistas néo aportem recursos adicionais em montante suficiente para que
o Indice de Subordinacéio seja reenquadrado, o Administrador deverda adotar os

procedimentos descritos no Capitulo Nono deste Anexo Descritivo.

24.  As Cotas Seniores poderdo ser emitidas em multiplas séries, mediante deliberagéo
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pela Assembleia Especial ou dentro do Limite Autorizado, nos termos deste Anexo Descritivo.
Novas Cotas Subordinadas Junior poderéo ser emitidas sem necessidade de deliberagéio
pela Assembleia Especial, nos termos deste Anexo.

25. As caracteristicas e os direitos, assim como as condi¢des de emisséo, subscrigéo,
integralizagéio, amortizagéio de principal e pagamento de remuneragéo e resgate das Cotas

estdo descritos neste Anexo Descritivo e nos respectivos Apéndices, conforme o caso.

26.  Publico-Alve. O publico-alvo da Classe Unica é composto exclusivamente por
Investidores Profissionais.

27. Limitacdio de Responsabilidade. Na méxima extenséo permitida pela legislagéo e

regulamentagéio aplicaveis, e para os respectivos fins, inclusive, sem limitagdo, aqueles de
que trata o Cédigo Civil, fica expressamente consignada a limitagéio da responsabilidade de
cada Cotista ao valor de suas respectivas Cotas, sem qualquer solidariedade entre si, nos
termos da legislagéio e regulamentagéo aplicaveis.

2.7.1. Sem prejuizo do disposto na cldausula 2.7 acima, caso se verifique que Patriménio
Liquido estd negativo, os credores da Classe, os Cotistas e/ou a prépria CVM poderdo
requerer judicialmente a decretagéio de insolvéncia da Classe, nos termos do Cédigo Civil e
da legislago e regulamentagéo aplicavel, sem prejuizo das responsabilidades dos
Prestadores de Servico Essenciais.

CAPITULO TERCEIRO - ORIGINAGAO DOS DIREITOS CREDITORIOS

3. A Classe é uma comunhéo de recursos destinada, preponderantemente, & aquisigéio
de Direitos Creditérios Elegiveis. Os Direitos Creditérios Elegiveis serdo adquiridos, integral
ou parcialmente, sempre de acordo com (a) a Politica de Investimentos, (b) os Critérios de
Elegibilidade e as Condi¢des de Aquisicéio e (c) os critérios de composicéio da Carteira
estabelecidos neste Anexo Descritivo e na regulamentagéo aplicavel.

31 Originacdo e Aquisicio dos Direitos Creditérios. Os Direitos Creditérios sé&o

originados no dmbito de operagdes de compra e venda a prazo de insumos e produtos
agricolas, realizadas entre a Cedente, na qualidade de vendedor, e os Devedores, na
qualidade de compradores, formalizadas nos termos dos Contratos de Compra e Venda e
das NPR vinculadas aos Contratos de Compra e Venda, emitidas pelos Devedores.

3.1.1. O Cedente responderd pela existénciaq, certeza, boa formalizagéo e exigibilidade dos
Direitos Creditérios elegiveis adquiridos pela Classe.

32.  Os principais aspectos da Politica de Crédito e Originagéo adotada pela Cedente
encontram-se sumarizados no Suplemento | a este Anexo Descritivo.

3.2.1. O Cedente poderd atualizar os aspectos da Politica de Crédito e Originagéo
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mencionados acima de tempos em tempos, desde que comunique o Administrador e o Gestor
e obtenha aprovagéo prévia pela Assembleia Especial, nos termos deste Anexo Descritivo.

3.2.2. Atuadlizagdes e modificagdes em outros aspectos da Politica de Crédito e Originagéio
da Cedente néo relacionados aos Direitos Creditérios poderdo ser realizados pela Cedente
a qualquer momento, sem necessidade de comunicagéio ao Administrador ou ao Gestor, ou
de aprovagédo pela Assembleia Especial.

33.  Os pagamentos relativos aos Direitos Creditérios de titularidade da Classe serdo
realizados pelos Devedores ou pela Cedente, por conta e ordem dos Devedores, por meio de
TED - Transferéncia Eletrénica Disponivel, PIX ou depésito, em qualquer caso direcionados
para a Conta da Classe, sempre com a utilizagéo de identificador.

CAPITULO QUARTO - CRITERIOS DE ELEGIBILIDADE E CONDICOES DE
AQUISICAO

41. A Classe somente poderd adquirir Direitos Creditérios que atendam,
cumulativamente, aos seguintes Critérios de Elegibilidade, a serem verificados e validados
conforme descrito abaixo, previamente & aquisicéio na respectiva Data de Aquisicéo, de
modo que apenas sdo passiveis de aquisigéio pela Classe os Direitos Creditérios que, na Data
de Aquisicéio, observem os seguintes critérios:

CRITERIOS DE ELEGIBILIDADE VERIFICACAO

os Direitos Creditérios néo poderéio estar GESTOR COM INFORMACAO DO
vencidos; AGENTE DE FORMALlZACAO
os Devedores dos Direitos Creditérios néo GESTOR COM INFORMACAO DO
poderdo estar inadimplentes com a Classe; AGENTE DE FORMALIZACAO E

ADMINISTRADOR
os Direitos Creditérios ndo poderdo ter data GESTOR COM INFORMACAO DO
de vencimento posterior & ultima Data de AGENTE DE FORMALIZACAO E
Pagamento prevista no cronograma de ADMINISTRADOR

amortizagéo das Cotas Seniores em circulagéio,

nos termos do respectivo Apéndice;
considerando-se pro forma a aquisicéio GESTOR COM INFORMACAO DO
pretendida pela Classe o Valor Nominal de AGENTE DE FORMALIZACAO E
Direitos Creditérios devidos pelo Devedor com ADMINISTRADOR

maior volume de Direitos Creditérios Elegiveis

adquiridos pela Classe ndo poderd ultrapassar
o valor correspondente a 3% (trés por cento)
do Patriménio Liquido da Classe, observado
que, para fins de apuragéo deste Critério de
Elegibilidade até o dia 31 de margo de 2024,
serd considerado como Patriménio Liquido o
valor de R$ 100.000.000,00 (cem milh&es de

64

Esse documento foi assinado por Ariane de Carvalho Salgado Verrone lannarelli, Ariane de Carvalho Salgado Verrone

lannarelli, Lilian Palacios Mendonca Cerqueira, Emerson Lopes, D#ezggr%oég}/r%ia Lucas, Jo&o Claudio Del Nero Frizzo, THIAGO

STOROLI LUCAS, Marcos Antonio Trintinalha, Jodo Carlos Obici e Pedro Baierl Lippi. Para validar o documento e suas
CONFHa&NGEAs acesse https://assinador.certdox.com.br/validate/FEGBZ-SXJEK-9KEVB-X2ZCB



reais);
considerando-se pro forma a aquisicéo GESTOR COM INFORMACAO DO
pretendida pela Classe o Valor Nominal de AGENTE DE FORMALIZACAO E
Direitos Creditérios devidos pelos 5 (cinco) ADMINISTRADOR

Devedores nd&o poderd ultrapassar o valor

correspondente a 10% (dez por cento) do
Patriménio Liquido da Classe, observado que,
para fins de apuragéo deste Critério de
Elegibilidade até o dia 31 de margo de 2024,
serd considerado como Patriménio Liquido o
valor de R$ 100.000.000,00 (cem milh&es de
reais);

considerando-se pro forma a aquisicéio GESTOR COM INFORMACAO DO
pretendida pela Classe o Valor Nominal de AGENTE DE FORMALIZACAO E
Direitos Creditérios devidos pelos 10 (dez) ADMINISTRADOR

Devedores com maior volume de Direitos;

Creditérios Elegiveis adquiridos pela Classe
néo poderéd ultrapassar o valor
correspondente a 15% (quinze por cento) do
Patriménio Liquido da Classe, observado que,
para fins de apuracéo deste Critério de
Elegibilidade até o dia 31 de margo de 2024,
serd considerado como Patriménio Liquido o
valor de R$ 100.000.000,00 (cem milh&es de
reais);

considerando-se pro forma a aquisicéio dos GESTOR COM INFORMACAO DO
Direitos Creditérios ofertados, o prazo médio AGENTE DE FORMALIZACAO E
maximo dos Direitos Creditérios adquiridos ADMINISTRADOR

pela Classe deverd ser igual ou inferior a 350
(trezentos e cinquenta) dias de vencimento
considerando a Data da Emissédo; e

a taxa de desconto que serd adotada para a GESTOR COM INFORMACAO DO
cesséo dos Direitos Creditérios e refletida no AGENTE DE FORMALIZACAO

Preco de Aquisiciio dos Direitos Creditérios

deverd respeitar a taxa minima prevista no

Contrato de Cesséo.

42. O Gestor serd responsdvel por verificar e validar os Critérios de Elegibilidade até a
Data de Aquisicéio, de forma integral, nos termos da regulamentagéo vigente, mediante o
recebimento de informagdes enviadas pelo Agente de Formalizagéo e pelo Administrador,
conforme descrito nos subitens da cldusula 4.1 acima.

43. A verificagéio dos Documentos Comprobatérios que evidenciam o lastro dos Direitos
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Creditérios Adquiridos serd realizada pelo Agente de Formalizagéo, de forma integral e
individualizada, até a respectiva Data de Aquisi¢éio, nos termos da clausula 12.1 abaixo.

44. Ndo obstante o disposto no item 4.1 deste Anexo Descritivo, a Classe somente poderd
adquirir Direitos Creditérios que cumpram, cumulativamente, as seguintes Condiges de
Aquisi¢dio na sua respectiva Data de Aquisigéo:

CONDIGCAO DE CESSAO VERIFICAGAO

os Direitos Creditérios ofertados deveréo DECLARACAO DA CEDENTE

ser expressos em moeda corrente nacional;

os Direitos Creditérios ofertados estdo | DECLARACAO DA CEDENTE, OBSERVADA

corretamente representados por A VERIFICAQ&O DO LASTRO PELO
Documentos Comprobatérios; AGENTE DE FORMALlZACAO, INTEGRAL E
INDIVIDUALIZADA, NOS TERMOS DESTE
REGULAMENTO
os Direitos Creditérios devem ser originados DECLARACAO DA CEDENTE

e cedidos pela Cedente, em conformidade
com a Politica de Crédito e Originagéio;

os Direitos Creditérios deveréo estar livres DECLARACAO DA CEDENTE
e desembaragados de quaisquer énus ou
gravames no momento de sua aquisigéio
pela Classe;

os Direitos Creditérios deverdo devem ser DECLARACAO DA CEDENTE
oriundos de operagéio de compra e venda
mercantil contratada entre a Cedente e os
Devedores, sendo vedada a aquisicéo

parcial;

os Devedores dos Direitos Creditérios néo DECLARACAO DA CEDENTE
poderdo estar inadimplentes com a

Cedente;

os Devedores dos Direitos Creditérios DECLARACAO DA CEDENTE
deverdo ter contratado seguro agricola de

producéio;

os Devedores dos Direitos Creditérios néo DECLARACAO DA CEDENTE

poderdo estar em processo de recuperagéo
extrajudicial  ou judicial, insolvéncia,
interdicéio, auséncia, intervencéo, liquidagéio
judicial ou extrajudicial ou regime similar;

os Devedores de Direitos Creditérios néo DECLARACAO DA CEDENTE
deverédo estar renegociag¢éio com a Ceden’re,
na respectiva Data de Aquisigéio;

a Cedente deverd declarar que em cada DECLARACAO DA CEDENTE
Termo de Cessdio que as suas declaragdes
no Contrato de Cesséio continuam vélidas e

66

Esse documento foi assinado por Ariane de Carvalho Salgado Verrone lannarelli, Ariane de Carvalho Salgado Verrone

lannarelli, Lilian Palacios Mendonca Cerqueira, Emerson Lopes, D#ezt?grgoég}/r%ia Lucas, Jo&o Claudio Del Nero Frizzo, THIAGO

STOROLI LUCAS, Marcos Antonio Trintinalha, Jodo Carlos Obici e Pedro Baierl Lippi. Para validar o documento e suas
CONFHa&NGEAs acesse https://assinador.certdox.com.br/validate/FEGBZ-SXJEK-9KEVB-X2ZCB



aplicaveis na respectiva Data de Aquisicéo;

45.  Para fins da verificagéio dos Critérios de Elegibilidade e Condi¢cdes de Aquisicéio,
seréio consideradas a posicdo da Classe em até 2 (dois) Dias Uteis imediatamente anteriores
& Data de Aquisigéio, com base na informagéo disponivel no Administrador.

46. As Condicdes de Aquisicdio e Critérios de Elegibilidade s6 sdo verificados nas
respectivas Datas de Aquisigéio, ou seja, na hipétese de o Direito Creditério perder qualquer
Condi¢éio de Aquisi¢éio ou Critério de Elegibilidade apés sua aquisicéo pela Classe, néo
haverd alienagéio obrigatéria dos Direitos Creditérios afetados ou direito de regresso contra
o Gestor, salvo na existéncia de ma-fé, culpa ou dolo por parte deste.

461. O Gestor contratard servico de andlise da Carteira junto & Entidade de Protegéio ao
Crédito, com o objetivo de identificar apontamentos relativos a amostras de 500
(quinhentos) Devedores, nos termos deste Regulamento. O Gestor analisaré os relatérios
semestrais fornecidos pela Entidade de Protegéio ao Crédito, com o objetivo de confirmar
que os Devedores dos Direitos Creditérios ndo estdio em processo de recuperagéo
extrajudicial ou judicial, insolvéncia, interdigdo, auséncia, intervencéo, liquidagéo judicial ou

extrajudicial ou regime similar.

47.  Caso seja verificada a posteriori qualquer falha ou inconsisténcia na verificagéo dos
Critérios de Elegibilidade ou das Condigdes de Aquisicéio que seja atribuivel a impreciséo,
inconsisténcia, falsidade ou desatualizagéio dos documentos e informagdes fornecidos pela
Cedente, a Cedente deverd recomprar ou substituir os Direitos Creditérios afetados, nos
termos do Contrato de Cesséo.

CAPITULO QUINTO - POLITICA DE INVESTIMENTO, COMPOSICAO E
DIVERSIFICACAO DA CARTEIRA

5.1. O Patriménio Liquido da Classe deverd ser aplicado, com vistas a proporcionar aos
Cotistas a valorizagéio de suas Cotas, na aquisicéo de (a) Direitos Creditérios que atendam
aos Critérios de Elegibilidade e as Condi¢des de Aquisigéio estabelecidos no Capitulo Quarto
acima; e (b) Ativos Financeiros, observados os limites de composicéio e diversificagéo da
Carteira, estabelecidos neste Anexo Descritivo e na regulamentagéo aplicavel.

52. Os Direitos Creditérios seréio adquiridos pela Classe juntamente com todos os
direitos, privilégios, preferéncias, prerrogativas, agdes e garantias assegurados aos seus
titulares, por meio de aquisicéio direta junto a Cedente.

5.3. E vedado & Classe, direta ou indiretamente: (a) adquirir Direitos Creditérios de
emissdo e/ou originados pelo Administrador, pelo Gestor e/ou pelos Demais Prestadores de
Servigo do Fundo e/ou da Classe, ou suas Partes Relacionadas, exceto a Cedente, conforme
aplicavel; (b) ceder Direitos Creditérios a qualquer das pessoas, fundos de investimento ou
entidades referidas no subitem (a) acima; e (c¢) adquirir Direitos Creditérios emitidos no
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exterior.

531. E vedado ao Administrador, ao Gestor e ao Custodiante ou suas Partes Relacionadas,

ceder ou originar, direta ou indiretamente, Direitos Creditérios a Classe.
54. A existéncia de benchmarks para a Subclasse Sénior néo representa e nem deve ser
considerada como promessa, garantia ou sugestdo de rentabilidade aos Cotistas por parte

da Classe, do Administrador, do Gestor e/ou do Custodiante.

55. A Classe deverg, para fins da Resolugéio CVM 175/22, ter atingido a Alocagéio Minima
até o final do prazo de 180 (cento e oitenta) dias corridos contados da Data de Inicio.

551. Caberd ao Administrador, em conjunto com o Gestor, verificar, diariamente, o

enquadramento da Alocagéio Minima.

5.6. indices de Monitoramento. Caberd ao Gestor verificar, em cada Data de Verificagéio,

o enquadramento do seguintes Indices de Monitoramento:

(a) “Indice de Cobertura Sénior” significa, com base no ultimo Dia Util de cada més do

calenddrio, a razéo entre (i) o Patriménio Liquido multiplicado pelo Fator de
Ponderagéo Sénior e (ii) o valor total das Cotas Seniores em circulagéio, que deverd
corresponder, no minimo, a 1 (um), enquanto houver Cotas Seniores em circu|ag6|o;

(b)  “Indice de Concentracéo” significa o enquadramento, no altimo Dia Util de cada més

do calenddrio, de todos os seguintes limites de concentragéio, o que serd verificado

pelo Gestor em cada Data de Verificagéo:

(i) no ultimo Dia Util de cada més do calenddrio, a razdo entre (1) o total do
valor presente dos Direitos Creditérios devidos pelo Devedor com maior volume de
Direitos Creditérios Elegiveis adquiridos pela Classe; e (2) o Patriménio Liquido da
Classe ndo poderd ultrapassar o percentual de 3% (trés por cento);

(i) no Gltimo Dia Util de cada més do calenddrio, a razéo entre (1) o total do
valor presente dos Direitos Creditérios devidos pelos 5 (cinco) Devedores com maior
volume de Direitos Creditérios Elegiveis adquiridos pela Classe; e (2) o Patriménio
Liquido da Classe néo poderd ultrapassar o percentual de 10% (dez por cento); e

(i)  no altimo Dia Util de cada més do calenddrio, a razéo entre (1) o total do
valor presente dos Direitos Creditérios devidos pelos 10 (dez) Devedores com maior
volume de Direitos Creditérios Elegiveis adquiridos pela Classe; e (2) o Patriménio

Liquido da Classe néo poderd ultrapassar o percentual de 15% (quinze por cento);

(©) “Indice de Diluicdio e Recompra” significa, com base no altimo Dia Util de cada més

do calenddrio, a razéo entre (i) o somatério do Valor Nominal dos Direitos
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Creditérios que foram recomprados ou substituidos pela Cedente, em virtude da
ocorréncia de hipéteses de resolugéio da cesséio previstas no Contrato de Cesséo, nos
altimos 12 (doze) meses; e (ii) o Patriménio Liquido médio da Classe no periodo, que
deverd corresponder a um percentual menor ou igual a 4,50% (quatro inteiros e

cinquenta centésimos por cento);

(d) “Indice Global de Atraso” significa, com base no dltimo Dia Util de cada més do

calenddrio, a razéo entre (i) o somatério do Valor Nominal dos Direitos Creditérios
cujo pagamento esteja em atraso hda mais de 90 (noventa) dias; e (ii) o Patriménio
Liquido médio da Classe no periodo, que deverd corresponder a um percentual menor
ou igual a 3,00% (trés inteiros por cento);

(e) “Indice de Subordinagéio” significa, com base no dltimo Dia Util de cada més do

calenddrio, a razéo entre (i) o valor total das Cotas Subordinadas Janior em
circulagédio; e (ii) o Patriménio Liquido da Classe, que deverd ser, no minimo, igual a
20% (vinte por cento).

5.7.  Ativos Financeiros. A parcela do Patriménio Liquido que néo seja alocada a Direitos

Creditérios Elegiveis serd mantida em moeda corrente nacional e/ou alocada aos seguintes
Ativos Financeiros, conforme decisd@o do Gestor, a seu exclusivo critério, observado o disposto
neste Anexo Descritivo:

(a) titulos de emissdo do Tesouro Nacional;

(b)  operagdes compromissadas, desde que lastreadas nos titulos mencionados na alinea
(a) acima;

() cotas de fundos de investimento administrados por instituicéio autorizada pela CYM

e que invistam, pelo menos, 95% (noventa e cinco por cento) da sua carteira em titulos de
emissdo do Tesouro Nacional remunerados com base na Taxa DI e/ou na Taxa SELIC ou
em cotas de fundos que invistam em titulos de emisséo do Tesouro Nacional remunerados
com base na Taxa DI e/ou na Taxa Selic; e

(d)  desde que com a finalidade exclusiva de realizar a gestéo de caixa e liquidez da
Classe, cotas de fundos de investimento classificados como Fundos de Investimento de Renda
Fixa constituidos no Brasil (conforme definidos na regulamentagéo aplicavel), com alta
liquidez e de baixissimo risco, que sejam administrados por instituicéio autorizada pela CVM,
incluindo fundos geridos e/ou administrados pela Administradora, pelo Custodiante e/ou
pelo Gestor.

571. Os investimentos da Classe em Ativos Financeiros serdo realizados pelo Gestor

durante todo o prazo de duragéo da Classe.

572. O Gestor envidard seus melhores esforcos para adquirir Direitos Creditérios e/ou
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Ativos Financeiros, conforme aplicavel, cujos vencimentos propiciem a Carteira classificagéio
de investimento de “longo prazo’, para fins de tributagéo do Cotista. Entretanto, ndo hé
garantia de que a Classe terd o tratamento tributdrio aplicavel aos fundos de investimento
de longo prazo, nos termos da legislacdo aplicavel, de forma que o Administrador, o
Custodiante e o Gestor néo assumem qualquer compromisso nesse sentido.

57.3.  Até o resgate integral da Subclasse Sénior, é vedado ao Administrador, ao Gestor
e/ou ao Custodiante vender Direitos Creditérios por preco inferior ao Preco de Aquisigéo
desembolsado pela Classe para a aquisi¢éio do respectivo Direito Creditério, atualizado pela
taxa de desconto até a data da efetiva venda.

5.8. A Classe ndo poderd realizar operagdes com Derivativos, excetuadas as operagdes
realizadas exclusivamente para protecéo das posicdes detidas & vista, até o limite dessas,
de maneira a evitar descasamento de fluxo.

59. O Gestor néo realizaré operagdes de day trade, assim consideradas aquelas iniciadas
e encerradas no mesmo dia, independentemente de a Classe possuir estoque ou posigéio
anterior do mesmo Ativo Financeiro.

510. E vedada qualquer forma de antecipacéio de recurso da Classe & Cedente ou aos
Devedores para posterior reembolso.

511.  Os Direitos Creditérios Adquiridos e os Ativos Financeiros que compdem a Carteira
serdo mantidos em custédia pelo Custodiante e, quando for o caso, registrados junto a e/ou
mantidos em (a) uma conta de depésito aberta diretamente em nome da Classe; (b) em
contas especificas abertas junto ao Sistema Especial de Liquidagéo e Custédia - SELIC, (c)
sistemas de registro de ativos e liquidagéio financeira autorizados pelo Banco Central; ou
(d) outras entidades autorizadas pelo Banco Central e/ou pela CVYM a prestar servigos de
custédia.

512. As aplicagdes da Classe ndo contam com garantia: (a) do Administrador; (b) do
Gestor; (c) da Cedente; (d) dos Demais Prestadores de Servico da Classe; (e) de qualquer
mecanismo de seguro; e/ou (f) do Fundo Garantidor de Créditos - FGC. Ainda, os Direitos
Creditérios Elegiveis poderdo ndo contar com garantias reais ou fidejussérias de qualquer
espécie.

513. A Classe poderd realizar aplicagdes que coloquem em risco parte ou a totalidade de
seu patrimdnio. A Carteira e, por consequéncia, o Patriménio Liquido da Classe, estdo
sujeitos a diversos riscos, dentre os quais os descritos no Capitulo Décimo Primeiro deste
Anexo Descritivo. O investidor, antes de adquirir Cotas, deve ler cuidadosamente os fatores
de risco discriminados neste Anexo Descritivo, responsabilizando-se integralmente pelas
consequéncias de seu investimento nas Cotas.

514. A Devedora, o Administrador, o Custodiante e o Gestor, bem como seus controladores,
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coligadas, controladas ou sob controle comum, e/ou subsididrias, ndo séo responsdveis pela
solvéncia, originagdo, certeza, liquidez, exigibilidade, conteido, exatiddo, veracidade,
legitimidade, validade e correta formalizagéo dos Direitos Creditérios Elegiveis, tampouco
pela solvéncia dos Devedores.

515. Tendo em vista o objetivo e a Politica de Investimento da Classe descritos neste Anexo
Descritivo, o Gestor participard ativamente das assembleias gerais de Cotistas dos fundos
investidos de acordo com a sua “Politica de Exercicio de Direito de Voto em Assembleias
Gerais”, disponivel no seu website, em: http://opeacapital.com/gestora.

CAPITULO SEXTO - CARACTERISTICAS, DIREITOS, CONDIGOES DE EMISSAO,
SUBSCRICAO E INTEGRALIZAGCAO DAS COTAS E PATRIMONIO LiQUIDO

6.1 Caracteristicas das Cotas. As Cotas correspondem a fragdes ideais do Patriménio

Liquido da Classe Unica, observadas as caracteristicas de cada série e Subclasse de Cotas.
Todas as Cotas Seniores de uma mesma série e todas as Cotas Subordinadas Junior teréo
iguais prioridades de amortizagéo, resgate e distribuicéio dos rendimentos da Carteira da
Classe, bem como direitos de voto, observado o disposto neste Anexo Descritivo.

6.1.1. As Cotas teréo valor unitdrio de emisséo de R$ 1.000,00 (mil reais) na Data de
Inicio.

6.12. Somente Investidores Profissionais poderdo adquirir as Cotas.

6.2. Todas as Cotas serdo nominais e escriturais e serdo mantidas em conta de depésito

em nome dos Cotistas pelo Custodiante, na qualidade de instituicéio responsdvel pela
escrituragdo das Cotas. A qualidade de Cotista caracteriza-se pela abertura de conta de
depésito em nome do Cotista junto ao Custodiante quando da subscrigéio de Cotas.

6.21. A inscricdo do nome de cada Cotista no registro de cotistas do Fundo serd de
responsabilidade do Administrador.

6.3.  As Cotas somente serdo resgatadas ao término dos respectivos prazos de duragéo
ou em virtude da liquidagéo da Classe, conforme o caso.

6.4. As Cotas Subordinadas Junior da 1° (primeira) emisséo da Classe deverdo ser
integralizadas na Data da 1% Integralizagéio de Cotas Subordinadas, em moeda corrente
nacional e em montante que garanta, no minimo: (a) o pagamento das despesas estimadas
com a Oferta Publica das Cotas Seniores objeto da primeira emissdo da Classe; (b) o
pagamento das despesas de constituigio do Fundo e da Classe; e (c) a constituigcéio da
Reserva de Despesas. As Cotas Subordinadas Janior da 1% (primeira) emissdo da Classe
também poderdo ser integralizadas mediante a dagéio de Direitos Creditérios Elegiveis,
desde que haja integralizagéio concomitante de Cotas em moeda corrente, em montante
suficiente para realizagéio dos pagamentos descritos nos subitens “a” a “c” acima.
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6.5. Observado o disposto no item 6.4 acima, na Data da 1° Integralizagéio de Cotas
Seniores, as Cotas Seniores deverdo ser integralizadas em moeda corrente nacional e em
montante que garanta, no minimo, o atendimento do Indice de Subordinagéo.

6.6. Subclasses. As Cotas serd&o divididas em Cotas Sénior e Cotas Subordinadas Junior.

6.7. Cotas Seniores. O Administrador, em nome do Fundo, poderd emitir e distribuir uma

ou mais séries de Cotas Seniores, observadas as disposi¢cdes da Resolugsio CVM 175/22 e
desde que aprovado pela Assembleia Especial.

6.71. As Cotas Seniores de cada série deverdo ser subscritas no prazo estabelecido no
respectivo Apéndice.

6.72. As Cotas Seniores nédo se subordinam as Cotas Subordinadas Junior para efeito de
amortizagéo, resgate e distribuicéio dos rendimentos da Carteira da Classe, nos termos do
presente Anexo Descritivo e dos Apéndices.

6.7.3. As Cotas Seniores, independentemente das séries de cada uma delas, conferirdo aos
seus Cotistas os mesmos direitos e obrigqgées, conforme descrito neste Anexo Descritivo,
excetuando-se os prazos e valores para amortizagéio, resgate e remuneragéio, que seréo
estabelecidos para cada uma das séries nos respectivos Apéndices.

6.7.4. Apbés a respectiva 1° Data de Integralizagéio de Cotas Seniores, as Cotas Seniores de
cada série terdo seu valor unitdrio apurado diariamente pelo Administrador, na forma do
Capitulo Oitavo do presente Anexo Descritivo.

6.75. O Administrador notificard os Cotistas apés a emissdo de nova série de Cotas
Seniores, caso ocorra.

6.7.6. Os Cotistas titulares de Cotas Seniores nédo terdo qualquer direito de preferéncia na
subscricéio de novas Emissdes de Cotas Seniores, salvo se de outra forma deliberado pela
Assembleia Especial que aprovar a nova emissdo em questdo.

6.77. O Benchmark Sénior tem como finalidade definir qual parcela do Patriménio Liquido
da Classe deve ser prioritariamente alocada para as Cotas Seniores, e ndo representa e nem
deverd ser considerado como uma promessa, garantia ou sugestéo de rentabilidade aos
Cotistas. Portanto, os Cotistas somente receberé&o rendimentos se os resultados da Carteira
assim permitirem.

68. Cotas Subordinadas Junior. As Cotas Subordinadas Junior séo aquelas que se

subordinam as Cotas Seniores para efeito de amortizagéo, resgate e distribuicéio dos
rendimentos da Carteira da Classe, nos termos do presente Anexo Descritivo, ressalvadas
apenas as hipéteses de amortizagéio programada das Cotas Subordinadas Janior e
pagamento de prémio, previstas no Apéndice respectivo.
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681. O Administrador, em nome da Classe, poderd emitir novas Cotas Subordinadas
Junior, desde que aprovado pela Assembleia Especial ou respeitado o Limite Autorizado.
Excepcionalmente, ao critério do Gestor, poderdo ser emitidas novas Cotas Subordinadas
Junior, sem a necessidade de aprovagéo da Assembleia, respeitado o Limite Autorizado ou,
caso ndo haja saldo do Limite Autorizado, exclusivamente para fins de e na medida do
necessdrio para o enquadramento do indice de Subordinacéo.

6.8.2. Apés a respectiva 1° Data de Integralizagéio de Cotas, as Cotas Subordinadas Janior
ter&io seu valor unitdrio apurado diariamente pelo Administrador, na forma do Capitulo
Oitavo do presente Anexo Descritivo.

6.8.3. Os Cotistas titulares de Cotas Subordinadas Junior teréo direito de preferéncia na
subscricdo de novas Emissdes de Cotas Subordinadas Junior, salvo se de outra forma
deliberado pela Assembleia Especial e/ou, conforme o caso, pelo ato do Administrador que

aprovar a nova emiss@o em questdo.

69. Limitagéio de Responsabilidade. Na mdxima extensdo permitida pela legislagéo e

regulamentagéio aplicaveis, e para os respectivos fins, inclusive, sem limitagéo, aqueles de
que trata o Cédigo Civil, fica expressamente consignada neste Anexo Descritivo a limitagéo
da responsabilidade de cada Cotista ao valor de suas respectivas Cotas, sem qualquer
solidariedade entre si, nos termos da legislagéio e regulamentagéo aplicaveis.

691. Nos termos do artigo 1.368-D do Cédigo Civil, sem prejuizo dos deveres de
monitoramento e acompanhamento dos Prestadores de Servicos Essenciais, nas suas
respectivas dreas de atuagéo, cada um dos Demais Prestadores de Servigcos da Classe é o
Unico responsdvel por suas agdes e/ou omissdes decorrentes do cumprimento e/ou
descumprimento de suas obrigagdes perante a Classes e responderd exclusivamente perante
a Classes, os Cotistas, terceiros e as autoridades por todos os danos e prejuizos que delas
decorram, néo sendo os Prestadores de Servicos Essenciais e/ou dos Demais Prestadores de
Servigos, responsdveis soliddrios pelo cumprimento e/ou descumprimento das obrigagdes uns
dos outros, sem prejuizo dos deveres de fiscalizagéio ou de supervisdo pelos Prestadores de
Servicos Essenciais, nos termos das normas aplicaveis.

6.10. Direitos de Voto dos Cotistas. Todas as Cotas terdo direito de voto, correspondendo

(a) cada Cota Sénior a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais e (b) cada lote completo de 10
(dez) Cotas Subordinadas Junior 1 (um) voto nas Assembleias Especiais.

6.10.1. Néo terdo direito a voto nas Assembleias Especiais: (a) os Prestadores de Servigos
Essenciais e os Demais Prestadores de Servigos; (b) as Partes Relacionadas dos Prestadores
de Servicos Essenciais e dos Demais Prestadores de Servicos; (c) os sécios, administradores
e empregados dos Prestadores de Servicos Essenciais e dos Demais Prestadores de Servigos;
(d) o Cotista, na hipétese de deliberagéio relativa a laudo de avaliagéo de bens de sua

propriedade; ou (e) o Cotista que tenha interesse conflitante com o da Classe no que se
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refere & matéria em deliberacéo.

6.10.2. A proibicéo descrita na cldusula 6.10.1 acima néo se aplicard quando: (a) os Gnicos
Cotistas forem as pessoas mencionadas nos subitens (a) a (e) da cldusula 6.10.1 acima; ou
(b) houver a aquiescéncia expressa dos Cotistas da Classe, que representem a maioria das
demais Cotas em circulagéio, que poderd ser manifestada na prépria Assembleia Especial
ou constar em permissdo, especifica ou genérica, previamente concedida pelos Cotistas e
arquivada pelo Administrador.

6.11.  Colocagédio das Cotas e Novas Emissdes. A distribui¢éio publica das Cotas de qualquer

Subclasse deverd observar os normativos em vigor & época editados pela CVM, bem como
o regime de distribuicéio estabelecido no respectivo Apéndice e na ata da Assembleia
Especial ou, nas hipéteses permitidas neste Anexo Descritivo, ato dos Prestadores de Servigos
Essenciais que aprovar a emissdo de novas Cotas.

6.111. Exceto se de outra forma disposto no respectivo Apéndice e na ata da Assembleia
Especial ou, nas hipéteses permitidas neste Anexo Descritivo, ato dos Prestadores de Servigos
Essenciais que aprovar a emisséio de novas Cotas, serd admitida a colocagéo parcial das
Cotas Seniores e/ou das Cotas Subordinadas Janior. As Cotas que néo forem colocadas no
prazo estabelecido para a respectiva oferta poderédo ser canceladas pelo Administrador.

6.11.2. Quaisquer emissdes de novas Cotas serdo deliberadas pela Assembleia Especial,
exceto com relagﬁo as hipéteses expressamente previstas neste Anexo Descritivo, nas quais
serd dispensada de deliberacéio pela Assembleia Especial, sempre respeitado o Indice de
Subordinagéio e o Limite Autorizado.

6.11.3. Poderdo ser emitidas Cotas Subordinadas Junior de tempos em tempos, conforme
solicitagéio por escrito do Gestor, sem a necessidade de aprovacéo em Assembleia Especial,
dentro do Limite Autorizado ou, caso ndo haja saldo do Limite Autorizado, em montante
necessario para enquadramento do indice de Subordinacéio, conforme a clausula 6.8.1 acima.

6.114. Ainda, caso entenda pertinente para fins do cumprimento dos objetivos da Classe e
da sua Politica de Investimento, o Administrador, conforme recomendagéio do Gestor, poderd
deliberar por realizar novas emissdes de Cotas Seniores ou de Cotas Subordinadas Janior,
sem a necessidade de aprovagéio em Assembleia Especial, desde que: (a) limitadas ao
montante maximo de até R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhes de reais), ja considerando
neste limite o valor das Cotas Seniores e Subordinadas Janior da 1% (primeira) emissédo da
Classe; (b) seja respeitado o Indice de Subordinacéio; e (c) no caso da emisséo de novas
séries de Cotas Seniores, (c1) seja assegurado aos titulares das Cotas Seniores da 1°
(primeira) série o direito de preferéncia para subscri¢éio das novas Cotas Seniores emitidas,
por um prazo minimo de 30 (trinta) dias, (c.2) o inicio do pagamento da amortizagéo das
novas Cotas Seniores ocorra somente apés o resgate integral das Cotas Seniores da 1°
(primeira) série, exceto se aprovado de forma diversa pelos titulares das Cotas Seniores e
(c.3) néo haja possibilidade de integralizacéo das Cotas Seniores em bens e direitos ("Limite
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Autorizado”).

6.11.41. Na hipétese de emissdo de novas Cotas Seniores dentro do Limite Autorizado, os
titulares das Cotas Seniores da 1° (primeira) série poderédo exigir, como condicdo para o
exercicio do seu direito de preferéncia, que as novas Cotas Seniores sejam distribuidas por
meio de oferta publica de valores mobiliarios e sejam admitidas & negociagéio em mercados
regulamentados.

6.12. Subscri¢do e Integralizacdo das Cotas. As Cotas da 19 (primeira) emisséo da Classe

serdo integralizadas (a) na respectiva Data da 1° Integralizagéio de Cotas Seniores ou Data
da 1° Integralizagéio de Cotas Subordinadas, pelo valor unitdrio de emisséo indicado na
clausula 6.1.1 acima; e (b) a partir do Dia Util seguinte & respectiva Data da 1% Integralizacéio
de Cotas Seniores ou Data da 1° Integralizagdo de Cotas Subordinadas, pelo valor
atualizado da Cota da respectiva Subclasse ou série desde a respectiva Data da
1° Integralizagéio de Cotas Seniores ou Data da 1° Integralizagéo de Cotas Subordinadas até
a data da efetiva integralizagéo.

6.121. As Cotas serdo integralizadas pelos Cotistas, de acordo com o disposto no respectivo
Apéndice, pelo valor definido nos termos da cldusula 6.12 acima, (a) & vista, no ato da
subscricdo; (b) de acordo com o cronograma de integralizagéio previsto no boletim de
subscricdo; ou (c) mediante chamadas de capital realizadas pelo Gestor, de acordo com os
procedimentos previstos no boletim de subscrigéio.

6.122. A integralizagdo das Cotas em moeda corrente nacional deveréd ser realizada por
meio (a) da B3, caso as Cotas estejam depositadas ou registradas na B3; ou (b) de
Transferéncia Eletrénica Disponivel - TED, ou outra forma de transferéncia de recursos
autorizada pelo Banco Central, exclusivamente na Conta da Classe indicada pelo
Administrador, servindo o comprovante de depésito ou transferéncia como recibo de
quitagéio, sendo prejuizo da possibilidade de integralizagéio de Cotas Subordinadas Janior
subscritas em Direitos Creditérios, conforme previsto neste Regulamento.

6.12.3. As Cotas poderdo ser colocadas por meio de Oferta Publica ou por meio de colocagéio
privada, conforme previsto no respectivo Apéndice e na ata da Assembleia Especial ou, nas
hipéteses permitidas neste Anexo Descritivo, ato dos Prestadores de Servigos Essenciais que
aprovar a emissdo.

6.12.4. Para o cdlculo do nimero de Cotas a que tem direito o Investidor Profissionais, néo
serdo deduzidas do valor entregue ao Administrador quaisquer taxas ou despesas.

6.125. E admitida a subscricdo por um mesmo Investidor Profissionais de todas as Cotas
emitidas. N&o haverd, portanto, critérios de disperséo das Cotas.

6.12.6. No ato da subscricdo de Cotas, o subscritor (a) assinaré o boletim individual de
subscricdio, que serd validado pelo Administrador; (b) assinard declaragéo de Investidor
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Profissional; e (c) receberd uma cépia do Regulamento, declarando, mediante assinatura do
Termo de Adeséio, sua ciéncia acerca: (1) das disposi¢des contidas no Regulamento e neste
Anexo Descritivo, especialmente daquelas referentes & Politica de Investimento, &
composicéio da Carteira, & Taxa de Administragéio e & Taxa de Gestdo; (2) dos riscos
inerentes ao investimento nas Cotas, conforme descritos neste Anexo Descritivo; e (3) no
caso de subscricdo de Cotas objeto de Oferta Publica, (3.1) de que a Oferta Publica foi
objeto de registro perante a CVM sob o rito de registro automdtico, néo tendo sido objeto
de andlise pela CVM, e (3.2) de que as Cotas estdo sujeitas a restricdes & negociagéo
previstas neste Anexo Descritivo e na regulamentagéo aplicavel.

6.12.7. As Cotas Seniores da 1° (primeira) emissdo serdo ofertadas publicamente e serdo
depositadas (a) para distribuicéio no mercado primdrio por meio do MDA - Médulo de
Distribuigéio de Ativos; e (b) para negociagéio no mercado secunddrio por meio do Fundos?],
sendo referidos ambientes administrados e operacionalizados pela B3.

6.12.8. Caberd ao intermedidrio responsdvel por intermediar eventual negociagéio das Cotas
Seniores no mercado secundério, assegurar a condigéio de Investidor Profissionais do
adquirente das Cotas, bem como verificar a observéncia de quaisquer outras restri¢ces
aplicaveis & negociagéio de Cotas Seniores no mercado secunddrio.

6.129. Os Cotistas serdo responsdveis pelo pagamento de todos os custos, tributos e
emolumentos decorrentes da negociagéio ou transferéncia de suas Cotas.

6.1210. As Cotas Subordinadas Janior ndo poderdo ser negociadas no mercado secundédrio.
Né&o obstante o disposto acima, as Cotas Subordinadas Junior poderdo ser transferidas
privadamente, desde que a sociedades do mesmo grupo econdmico do respectivo Cotista ou
fundos de investimento geridos pelo mesmo gestor do respectivo Cotista, caso o Cotista seja
fundo de investimento.

6.13. Cotistas Inadimplentes. Os Cotistas estéio obrigados a cumprir com o disposto neste

Anexo Descritivo, nos Apéndices e nos respectivos boletins de subscrigcéo responsabilizando-
se, na forma prevista no Regulamento e neste Anexo Descritivo, por quaisquer perdas e
danos causados & Classe na hipétese de ndio cumprimento de suas obrigagdes.

6.13.1. O Cotista Inadimplente terd seus direitos politicos e patrimoniais suspensos até o que
ocorrer primeiro dentre: (i) a data em que for integralmente quitada a obrigagéo do Cotista
Inadimplente; e (ii) a data de liquidagéio da Classe.

6.13.2. Caso a Classe realize amortizagéio de principal das Cotas em periodo em que um
Cotista esteja qualificado como Cotista Inadimplente, os valores referentes & amortizagéo
de principal devida ao Cotista Inadimplente serdo utilizados para o pagamento parcial ou
integral dos débitos do Cotista Inadimplente perante a Classe, dispondo o Administrador de
todos os poderes para fazer tal compensagéio em nome do referido Cotista Inadimplente.
Eventuais saldos existentes, apés a dedugdio de que trata esta clausula, seréo entregues ao
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Cotista Inadimplente a titulo de amortizagéio de suas Cotas, nos termos do Regulamento e

deste Anexo Descritivo.

6.13.3. Todas as despesas, incluindo honordrios advocaticios, incorridas pelo Administrador
ou pela Classe em relagéio a inadimpléncia do Cotista Inadimplente deveréo ser suportadas
integralmente por tal Cotista Inadimplente, a menos que de outra forma determinado pela
Assembleia Especial.

6.13.4. Caso o inadimplemento seja devidamente justificado pelo Cotista Inadimplente e
tenha sido originado exclusivamente por motivos operacionais, a critério do Administrador,
o Administrador poderd isentar o Cotista Inadimplente das penalidades previstas neste

Anexo Descritivo.

6.135. O Cotista que deixar de cumprir, total ou parcialmente, sua obrigagéo de
integralizagéio de Cotas na forma e condigdes previstas no respectivo Boletim de Subscrigéo,
observado o prazo de cura de 3 (trés) Dias Uteis e o disposto na clausula 6.13.2 acima, ficard,
de pleno direito, independentemente de qualquer notificagdo judicial ou extrajudicial,
constituido em mora e passard a ser considerado, enquanto n&o purgada a mora, Cotista
Inadimplente, sujeitando-se ao pagamento do valor devido e néo pago atualizado pelo IPCA,
calculado pro rata die, acrescido de multa convencional, ndo compensatéria, de 2% (dois por
cento) sobre o valor devido corrigido, bem como juros de mora de 1% (um por cento) ao més
a partir do 2° (segundo) més de atraso, calculados pro rata temporis, desde a data em que
o pagamento era devido até o seu integral recebimento, cujo montante serd revertido em

favor da Classe.

6.14. Classificacdo das Cotas Seniores. As Cotas Seniores da Classe néo serdo objeto de

classificagéio de risco (rating), exceto se a contratagéio de agéncia classificadora de risco

por aprovada pela Assembleia Especial.

6.15. Classificacdo das Cotas Subordinadas Janior. As Cotas Subordinadas Janior néo

serdio objeto de classificagéio de risco (rating).

6.16. Patriménio Liquido da Classe. O Patriménio Liquido da Classe corresponde &

diferenca entre (a) o valor agregado dos ativos da Classe, correspondente & soma do valor
dos Direitos Creditérios Elegiveis, dos Ativos Financeiros, recursos em caixa e depésitos
bancarios & vista da Classe, e (b) as exigibilidades e provisées da Classe. Na apuragéio do
valor do Patriménio Liquido da Classe, seréo observadas as normas e procedimentos
constantes da legislagéo e regulamentacgéo aplicaveis, bem como o disposto no Regulamento
e neste Anexo Descritivo.

CAPITULO SETIMO - ASSEMBLEIAS ESPECIAIS

71 E de competéncia da Assembleia Especial:

(a) tomar anualmente, no prazo mdaximo de 60 (sessenta) dias apés o encaminhamento
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das demonstragdes contdbeis & CVM, contendo relatério do Auditor Independente, as contas
da Classe e deliberar sobre as demonstragdes contdbeis da Classe, nos termos do artigo 71

da Resolugéio CVM 175/22;

(b) alterar este Anexo Descritivo, exceto pelas hipéteses em que a alteragéio do Anexo
Descritivo independa de aprovagéo pela Assembleia Especial, previstas na cldusula 6.3 da
parte geral do Regulamento;

(c) alteracéio dos Indices de Monitoramento;

(d) deliberar sobre a destituicio ou contratagéio do Custodiante, do Agente de
Formalizagéio e/ou dos Agentes de Cobranga;

(e) eleger e destituir os representantes dos Cotistas;

(f) deliberar sobre a elevacéo da Taxa de Administragéio e/ou da Taxa de Gestdo,
inclusive na hipétese de restabelecimento de taxa que tenha sido objeto de redugédo, bem
como sobre a elevagéio da remuneragéio de qualquer dos Demais Prestadores de Servicos
da Classe, inclusive na hipétese de restabelecimento de taxa que tenha sido objeto de
redugdo;

(9) deliberar acerca da incorporagéo, fuséo, ciséo, total ou parcial, ou transformagéo da
Classe;

(h) deliberar se um Evento de Avaliagéo deve ser considerado um Evento de Liquidagéio;

() deliberar pela interrupgéio dos procedimentos de liquidagéio da Classe na ocorréncia
de um Evento de Liquidagéio;

€)) deliberar sobre a alteragéio das caracteristicas das Cotas em circulagéio;

(k) aprovar os procedimentos propostos pelo Gestor para a amortizagdio ou o resgate
das Cotas mediante a dagéio em pagamento dos Direitos Creditérios Cedidos e/ou dos Ativos
Financeiros integrantes da carteira de ativos da Classe;

) ressalvadas as hipéteses de aprovagéio da emisséo de novas Cotas por ato unilateral
dos Prestadores de Servicos Essenciais expressamente previstas neste Regulamento,
deliberar sobre a emisséo de novas séries de Cotas Seniores, de novas Cotas Subordinadas
Janior e/ou sobre a criagéio de novas subclasses de Cotas;

(m)  deliberar sobre a aprovagéio de alteragdes dos termos e condi¢des estabelecidos no
Contrato de Cesséio;
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(n) deliberar sobre a alteragéio dos Eventos de Avaliagéio ou dos Eventos de Liquidagéo;

(0) deliberar sobre a modificagéo do prazo de duragéio da Classe;
(p) deliberar sobre a liquidagéo da Classe néo relacionada a um Evento de Liquidagéo;
() deliberar sobre o plano de resolugéio de Patriménio Liquido negativo, nos termos do

artigo 122 da Resolugéio CVM 175;
(r) deliberar sobre o pedido de declaracéio judicial de insolvéncia da Classe;

(s) deliberar sobre a venda de Direitos Creditérios integrantes da Carteira a terceiros
(partes distintas da Cedente e suas Partes Relacionadas); e

(t) deliberar sobre a aprovacéo de quaisquer operagdes em que se verifique o Conflito
de Interesses entre a Classe e os Prestadores de Servicos.

7.9. Na Assembleia Especial, as deliberagdes seréio tomadas, como regra geral, em
primeira convocagédio, pelo voto favordvel dos Cotistas representando a maioria absoluta das
Cotas em circulagéio e, e em segunda convocagéio, pelo voto favordvel dos Cotistas
representando a maioria das Cotas de titularidade dos Cotistas presentes, observado o
disposto nas clausulas 7.2.1, 7.2.2 e 7.4 abaixo.

721.  As matérias previstas nos subitens (a) ou (e) da clausula 7.1 acima serdo aprovadas
pela Assembleia Especial pelo voto favordvel dos Cotistas representando a maioria das
Cotas presentes na Assembleia Especial, em primeira ou em segunda convocagéo, observado
o disposto na clausula 7.4 abaixo.

722. A aprovagdo da matéria prevista no subitem (j) da cldusula 71 acima pela
Assembleia Especial dependerdo de aprovagéio pelo voto favoravel dos Cotistas
representando a maioria dos titulares das Cotas da Subclasse a ser modificada.

73. A Assembleia Especial poderd, a qualquer momento, nomear um ou mais
representantes dos Cotistas para exercer as fun¢des de supervisdio e controle gerencial dos
investimentos da Classe na defesa dos direitos e interesses dos Cotistas, desde que esse
representante dos Cotistas (a) seja um Cotista ou um profissional especialmente contratado
para cuidar dos interesses dos Cotistas; (b) nd&o ocupe posicéio ou fungdio junto ao
Administrador ou ao Gestor, seus controladores, ou em sociedades direta ou indiretamente
controladas pelos mesmos e coligadas ou outras sociedades sob controle comum com os
mesmos; e (c) ndo ocupe posi¢dio junto a quaisquer dos Devedores dos Direitos Creditérios
integrantes da Carteira, seus controladores, ou em sociedades direta ou indiretamente
controladas pelos mesmos e coligadas ou outras sociedades sob controle comum com os
mesmos. O(s) representante(s) dos Cotistas ndo fardo jus, sob qualquer hipétese, ao
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recebimento de remuneragéo da Classe ou do Fundo, do Administrador, do Custodiante e/ou

do Gestor, no exercicio de tal funcéo.

7.4. Para efeitos de cémputo de quérum e manifestacdes de voto na Assembleia Especial,
caberd 1 (um) voto para cada Cota Sénior e 1 (um) voto para cada lote completo de 10
(dez) Cotas Subordinadas Janior.

CAPITULO OITAVO - VALORAGAO DAS COTAS, AMORTIZAGCAO E RESGATE DE
COTAS, EVENTOS E PROCEDIMENTOS DE RESGATE DE COTAS MEDIANTE
ENTREGA DE DIREITOS CREDITORIOS E ATIVOS FINANCEIROS EM PAGAMENTO

8.1 As Cotas, independentemente da Subclasse, terdo seu valor calculado e divulgado
pela Administradora todo Dia Util, a partir do Dia Util seguinte & Data da 1° Integralizacéio
de Cotas da respectiva Subclasse, até a data de resgate das Cotas da respectiva Subclasse,
ou a data de liquidagéo da Classe, conforme o caso. A primeira valorizagéo ocorrerd no Dia
Util seguinte & respectiva Data da 1° Integralizacéio de Cotas Seniores ou Data da 1°
Integralizagéio de Cotas Subordinadas, e a dltima na data de resgate da respectiva

Subclasse ou na data de liquidagéo da Classe, conforme o caso.

811 O valor das Cotas serd apurado diariamente, no fechamento dos mercados, e
divulgado no Dia Util seguinte, na abertura dos mercados. A divulgacéo do valor das Cotas

Seniores serd realizada antes da divulgagéo do valor das Cotas Subordinadas Janior.

8.2 O cdlculo do valor a ser atribuido as Cotas Seniores, desde que o Patriménio Liquido
da Classe o permita, buscard atingir o Benchmark Sénior. O valor unitdrio das Cotas Seniores
para fins de calculo do seu valor de integralizagéio, amortizagéio ou, nas hipéteses definidas
neste Regulamento, resgate, serd o menor dos seguintes valores:

(a) o valor apurado conforme o Apéndice da respectiva série de Cotas Seniores; ou

(b) (i) na hipétese de existir apenas uma série de Cotas Seniores em circulagéo, o
resultado da divisdo do valor do Patriménio Liquido pelo nimero de Cotas Seniores em
circulagéio; ou (ii) na hipétese de existir mais de uma série de Cotas Seniores em circulagéo,
o valor unitério das Cotas Seniores de cada série deverd ser obtido (1) pela aplicagéio da
meta de valorizagéio de cada série de Cotas Seniores definida no respectivo Apéndice para
cada uma das séries, de forma a se definir a propor¢éo do valor agregado de cada uma
delas com relagéio a 1 (um) inteiro, na data em que se passar a utilizar essa metodologia;
(2) pela multiplicagéio da proporgéio definida para cada uma das séries, nos termos do
subitem (1) acima, pelo valor total do Patriménio Liquido; e (3) pela diviséo do resultado da
multiplicagdio referida no subitem (2) acima pelo numero total de Cotas Seniores da

respectiva série em circulagéo.

8.3 Os critérios de determinagéio do valor unitério das Cotas Seniores, definidos no item
da cldusula 8.2 acima tém como finalidade definir qual a parcela do Patriménio Liquido que
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deve ser prioritariamente alocada aos titulares das Cotas Seniores, e ndo representam e
nem devem ser considerados, em hipétese alguma, como promessa ou obrigagéo legal ou
contratual de remuneragéio por parte do Administrador, do Custodiante ou do Gestor.

831 Independentemente do valor do Patriménio Liquido, os titulares das Cotas Seniores
néo fardo jus, quqndo da amortizagéio de suas Cotas Seniores, a uma remuneragdio superior
ao valor de tais Cotas Seniores, calculado conforme a cldusula 8.2, na respectiva Data de
Pagamento, o que representa o limite maximo de remuneragéo possivel para essa Subclasse
de Cotas.

8.4 A partir da Data da 1? Integralizagéo de Cotas Subordinadas, o Valor Unitdrio das
Cotas Subordinadas Janior seré calculado todo Dia Util, devendo corresponder ao resultado
da diviséo entre: (a) o valor do Patriménio Liquido, sendo dele subtraido o somatério do
valor unitdrio das Cotas Seniores em circulagéio; e (b) o nimero de Cotas Subordinadas
Janior em circulagéo.

85 Definicdes Gerais. O procedimento de valoragéo das Cotas aqui estabelecido néo

constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente uma preferéncia na
valorizagéio da Carteira da Classe, bem como os critérios de valoragéio entre as Cotas das
diferentes Subclasses e séries de Cotas existentes. Portanto, os Cotistas somente receberdo

rendimentos se os resultados e o valor total da Carteira da Classe assim permitirem.

8.6 Pagamento de Remuneracéio, Amortizacdo de Principal e Resgate de Cotas. Os

pagamentos da remuneragdio, das amortizagdes programadas e das amortizagdes
extraordindrias serdo realizados de acordo com o disposto neste Anexo Descritivo e nos
Apéndices. Qualquer outra forma de pagamento de Cotas diferente das estipuladas neste
Anexo Descritivo e nos Apéndices deverd ser objeto de Assembleia Especial.

87 Se o patriménio da Classe permitir, em cada Data de Pagamento serd paga a
remuneragdo com relagdio a cada Cota, em moeda corrente nacional, de acordo com a
Ordem de Alocagéio de Recursos prevista neste Capitulo Oitavo do presente Anexo
Descritivo e com o respectivo Apéndice.

838 As Cotas Subordinadas Junior somente poderdo ser resgatadas apés o resgate
integral das Cotas Seniores, observada a Ordem de Alocagéio de Recursos e o disposto neste
Anexo Descritivo. No entanto, as Cotas Subordinadas Junior poderdo ser amortizadas antes
do resgate das Cotas Seniores e receber pagamentos de prémio, de acordo com o disposto
no Apéndice respectivo.

89 Respeitada a Ordem de Alocagéo de Recursos, as Cotas Seniores poderdo ser objeto
de amortizagdio extraordindria, caso exista disponibilidade de recursos na Classe, mediante
solicitagéio do Gestor ao Administrador, desde que previamente aprovada pela Assembleia
Especial de Cotistas da Subclasse Sénior, para fins do reenquadramento (a) da Alocagéo

Minima; ou (b) do indice de Subordinacéo ("Amortizacéio Extraordindria”). A Amortizacéo
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Extraordindria observard as condiges definidas em Assembleia Especial de Cotistas da
Subclasse Sénior a ser convocada nos termos deste Anexo Descritivo para deliberar sobre
esta matéria.

891 Caso aprovada em Assembleia Especial de Cotistas da Subclasse Sénior, a
Amortizagéio Extraordindria serd realizada no prazo de até 3 (trés) dias apés a realizagéo
da Assembleia Especial de Cotistas da Subclasse Sénior que deliberar pela referida
Amortizagéio Extraordinaria.

89.2 Em qualquer hipétese, considerada pro forma a Amortizagéo Extraordindria, devera
ser mantido o enquadramento do indice de Subordinacéio, a ser verificado pelo Gestor.

8.10 Os procedimentos descritos neste Capitulo ndo constituem promessa ou garantia, por
parte do Administrador, Gestor e Custodiante, de que haverd recursos suficientes para
pagamento da amortizagéo de principal das Cotas Seniores, conforme previsto no respectivo
Apéndice, representando apenas um objetivo a ser perseguido.

8.1 Os pagamentos da remuneragéio e da amortizagéio de principal seréo realizados em
moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as Cotas estejam depositadas na B3; ou
(b) de Transferéncia Eletrénica Disponivel - TED, crédito na conta corrente de titularidade
de cada Cotista ou outros mecanismos de transferéncia de recursos autorizados pelo Banco
Central.

812 Os pagamentos referentes as Cotas somente poderdo ser realizados por meio da
dagéio em pagamento de Direitos Creditérios Adquiridos nas hipéteses de liquidagdo da
Classe ou de pagamento de Cotistas Dissidentes em Assembleia Especial que deliberar pela
néo liquidagdo da Classe, em qualquer caso mediante aprovagéo pela Assembleia Especial.
Em caso de dagéio em pagamento de Direitos Creditérios, tal operagéio podera ser realizada
fora do ambiente da B3.

813  As Cotas Seniores deverdo ser resgatadas até a ultima Data de Pagamento, que
corresponde & data do término do respectivo Prazo de Duragéio, pelo seu respectivo valor
apurado conforme este Anexo Descritivo.

814 O previsto neste Capitulo ndo constitui promessa de rendimentos, estabelecendo
meramente uma previsdo de pagamento da remuneragéo, da amortizagéo de principal e da
Amortizagéio Extraordindria, bem como a preferéncia entre as diferentes classes de Cotas.
Portanto, as Cotas somente seréio amortizadas se os resultados da Carteira da Classe assim
permitirem.

815 Ordem de Alocacdo de Recursos. O Gestor obriga-se, por meio dos competentes

débitos e créditos realizados na Conta da Classe, a instruir o Administrador a alocar os
recursos disponiveis na Conta da Classe, em cada Dia Util, conforme a ordem de alocagéio
estabelecida nos itens abaixo ("Ordem de Alocacéio de Recursos”):
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(a) desde que néo esteja em curso um Evento de Liquidagéio ou a liquidagéio da Classe:
(1) pagamento dos encargos da Classe;

(2) pagamentos da amortizagéo das Cotas Seniores das séries em circulagéo que,
porventura, ndo tenham sido realizados nas Data de Pagamento anteriores;

(3) caso seja uma Data de Pagamento, pagamento da amortizagéio das Cotas
Seniores das séries em circulagéio;

(4) constituicéio ou recomposicéio da Reserva de Amortizagéio, se necessdrio;
(5) constituicio ou recomposicéio da Reserva de Despesos, se necessdrio;
(6) aquisicéio de novos Direitos Creditérios e de novos Ativos Financeiros;

(7) nas datas indicadas no Apéndice das Cotas Subordinadas Junior, pagamento da
amortizacdo das Cotas Subordinadas Janior em circulacéio, desde que o Indice de
Cobertura Sénior seja superior a 1 (um);

(8) nas datas indicadas no Apéndice das Cotas Subordinadas Junior, pagamento de
prémio das Cotas Subordinadas Janior em circulagdio, desde que o Indice de
Subordinagéio fique superior ou igual a 21% (vinte e um por cento).

(b) caso esteja em curso um Evento de Liquidagéio, ou a liquidagéo da Classe:
(1) pagamento dos encargos da Classe;
(2) pagamento do resgate das Cotas Seniores das séries em circulagéio; e

(3) apés o resgate integral das Cotas Seniores, pagamento do resgate das Cotas
Subordinadas Junior em circulagéio.

816  Os pagamentos a titulo de amortizagéio de principal, pagamento de remuneragéo
e/ou de resgate das Cotas serdio efetuados pelo valor da Cota no dia do pagamento,
calculado na forma descrita neste Anexo Descritivo e no respectivo Apéndice, conforme o
caso, na forma da cléusula 812 acima.

817  Os pagamentos a titulo de amortizagéio de principal, pagamento de remuneragéo
e/ou de resgate das Cotas serdo efetuados pelo valor da Cota no dia do pagamento,
calculado na forma descrita neste Anexo Descritivo e no respectivo Apéndice, conforme o
caso, na forma da clausula 812 acima.
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818 Quando a data estipulada para pagamento de amortizagéo de principal, pagamento
de remuneracéio e/ou resgate de Cotas ocorrer em dia que néo seja Dia Util, tal pagamento
serd efetuado no primeiro Dia Util seguinte pelo valor da Cota do dia do pagamento.

8.19 Dacéo em Pagamento de Direitos Creditérios e Ativos Financeiros. Caso a Classe néo

detenha, no caso de liquidagéo antecipada do Classe, recursos em moeda corrente nacional
suficientes para efetuar o pagamento do Resgate devido com relagéo as Cotas, as Cotas
poderédio ser resgatadas por meio de dagéio em pagamento de Direitos Creditérios e Ativos
Financeiros em espécie aos Cotistas, com a entrega da totalidade dos Direitos Creditérios e
dos Ativos Financeiros integrantes da Carteira, desde que aprovado pela Assembleia
Especial e nos termos da referida aprovagéo, sempre respeitada a Ordem de Alocagéio de
Recursos.

819.1 A Assembleia Especial, de acordo com orientagéio do Gestor, deverd deliberar sobre
as condi¢des e os procedimentos de entrega dos Direitos Creditérios e Ativos Financeiros a

titulo de pagamento em espécie do Resgate das Cotas aos Cotistas.

Imunidade ou Isencéio Tributdria

820 O Cotista que eventualmente goze de imunidade ou isengéio tributdria devera enviar
ao Administrador documentagéio comprobatéria dessa imunidade ou isengdo tributdria
julgada apropriada pelo Administrador, sob pena de ter descontado da amortizagéo de
principal ou resgate, conforme o caso, os valores devidos nos termos da legislagéo tributaria
em vigor.

8201 O Cotista que tenha apresentado documentagéio comprobatéria de sua condigéio de
imunidade ou isengdio tributdria e que tiver essa condicdo alterada ou revogada por
disposicéio normativa, seja por deixar de atender as condi¢des e requisitos porventura
prescritos no dispositivo legal aplicavel, ou por ter tal condi¢éio questionada por autoridade
judicial, fiscal ou regulamentar competente, ou, ainda, por ter tal condigéo alterada e/ou
revogada por qualquer outra razéo que ndo as mencionadas acima, deverd comunicar esse
fato, de forma detalhada e por escrito, ao Administrador, com cépia para o Custodiante,
bem como prestar qualquer informagéio adicional em relagéo ao tema que lhe seja solicitada
pelo Administrador e/ou pelo Custodiante.

CAPITULO NONO - EVENTOS DE AVALIAGAO E LIQUIDAGAO ANTECIPADA DA
CLASSE UNICA

9.1 Eventos de Avaliagéo. Qualquer dos seguintes eventos serd considerado um Evento

de Avaliagéo:

(a) Inobservéncia, pelos Prestadores de Servigos Essenciais ou por qualquer dos Demais
Prestadores de Servigos, de seus deveres e obrigagdes previstos na parte geral Regulamento,

neste Anexo Descritivo e/ou na regulamentagdio aplicavel, bem como suas atribuicdes
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especificas nos outros contratos existentes referentes ao funcionamento da Classe, verificada
pelo Administrador, pelo Custodiante, pelo Gestor e/ou por qualquer dos Cotistas, desde
que, (i) uma vez notificados para sanar ou justificar o descumprimento, o Administrador, o
prestador de servicos inadimplente néo o sane no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis contados do
recebimento da referida notificacéio e (ii) o descumprimento em questdo possa gerar
prejuizos para a Classe;

(b) verificagdio de que, quando da Data de Aquisi¢éio, néo estavam atendidos quaisquer
dos Critérios de Elegibilidade e/ou das Condig¢ées de Aquisicéio dos Direitos Creditérios, ou
que a aquisi¢do foi realizada em desacordo com a Politica de Investimento, desde que (i)
por fato ou culpa atribuivel aos Prestadores de Servico Essenciais ou aos Demais Prestadores
de Servicos e (ii) os Direitos Creditérios afetados ndo tenham sido recomprados ou
substituidos pela Cedente, de acordo com os prazos descritos no Contrato de Cesséo;

() desenquadramento do Indice de Subordinacéio, sem que haja a correspondente
regularizacéio no prazo de 10 (dez) Dias Uteis contados do recebimento, pelos Cotistas
titulares de Cotas Subordinadas Junior, da comunicagéo referida na clausula 2.3.2.1 acima;

(d) exceto se sanado no prazo de 2 (dois) Dias Uteis e desde que haja recursos liquidos
na Classe, nas hipéteses de (i) a Classe deixar de efetuar o pagamento das Cotas Seniores
nas respectivas Datas de Pagamento; ou (ii) ndo ser realizado o pagamento integral do
resgate das Cotas Seniores na respectiva data de resgate;

(e) ndo pagamento dos valores de devidos aos titulares das Cotas Seniores nas Datas
de Pagamento e hipéteses previstas neste Anexo Descritivo, inclusive em virtude de caso
fortuito ou forca maior, observado um prazo de cura de 15 (quinze) Dias Uteis;

(f) rentncia ou destituico do Administrador, do Gestor e/ou do Custodiante, a qualquer
tempo e por qualquer motivo, (i) sem que haja a indicagéo de um substituto em Assembleia
Geral no prazo de 90 (noventa) dias; ou (ii) a efetiva substituicéio destes prestadores de
servico no prazo de 60 (sessenta) dias apés transcorrido o prazo indicado no subitem (i)

acima;

(9) caso, por inexisténcia de recursos liquidos, a Classe nd&o possa fazer frente as
despesas da Classe nas respectivas datas de vencimento, observado um prazo de cura de 5
(cinco) Dias Uteis;

(h) ndo observancia do prazo de 180 (cento e oitenta) dias corridos contados da Data
de Inicio ou do prazo adicional concedido pela CYM para alocagéio dos recursos da Classe
na aquisicdo de Direitos Creditérios em montante que corresponda a, no minimo, 50%
(cinquenta por cento) do Patriménio Liquido da Classe;

(i) desenquadramento da Reserva de Despesas por prazo superior a 15 (quinze) Dias
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Uteis consecutivos;

€)) ndo constituicdo da Reserva de Amortizac&o em até 15 (quinze) Dias Uteis antes da
préxima Data de Pagamento ou caso o valor estabelecido para a Reserva de Amortizagéo
ndo seja atendido em qualquer Data de Pagamento;

(k) amortizagdo, pagamento de rendimentos ou resgate de Cotas em desacordo com o
disposto neste Anexo Descritivo;

) caso, em uma Data de Verificacdo, seja verificado que o Indice Global de Atraso
estd desenquadrado;

(m)  caso ocorra, por 2 (duas) vezes consecutivas ou por 3 (trés) vezes alternadas no
periodo de 12 (doze) meses anterior a uma Data de Verificagéio, o descumprimento de
qualquer o indice de Monitoramento;

(n) aumento da Taxa Selic em 5% (cinco por cento), considerando o patamar verificado
na Data de Inicio;

(0) caso, na verificagéo dos relatérios emitidos pela Entidade de Protegéio ao Crédito,
seja detectada a existéncia de procedimentos falimentares ou de insolvéncia instaurados em
face de Devedores de Direitos Creditérios cujo volume seja superior a 5% (cinco por cento)
do somatério dos Valores Nominais dos Direitos Creditérios verificados na amostra
recortada no respectivo relatério;

(p) caso o Administrador ou o Gestor tomem conhecimento da ocorréncia de qualquer
dos seguintes eventos, que deverdo ser notificados pela Cedente ao Administrador, nos
termos do Contrato de Cessdo:

(1) cessagdio pela Cedente de suas atividades empresariais;

(2) caso a Cedente deixe de ser titular, a qualquer tempo, da maioria absoluta das
Cotas Subordinadas Junior em circulagéo, livres e desembaracadas de quaisquer énus ou
gravames, ressalvadas as restricdes a sua negociagdio previstas neste Anexo Descritivo e na
regulamentagéo aplicavel;

(3) inadimplemento de qualquer obrigagéio pecunidria da Cedente, em valor
individual ou agregado superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhdes de reais) ou seu valor
equivalente em outras moedas, decorrente de captagéio de recursos realizada pela Cedente
no mercado financeiro ou de capitais, no Brasil ou no exterior, observados os prazos de cura
constantes dos respectivos instrumentos;

(4) declaragéio de vencimento antecipado de qualquer divida e/ou obrigagdo
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financeira, assumidas em quaisquer contratos (inclusive de natureza financeira, local ou
internacional), da Cedente, em valor unitdrio ou agregado superior a R$ 5.000.000,00 (cinco
milhdes de reais), ou seu valor equivalente em outras moedas;

(5) néo cumprimento ou garantia de juizo, no prazo de até 15 (quinze) Dias Uteis da
data estipulada para pagamento, de qualquer deciséio ou sentenga judicial proferida em
desfavor da Cedente, em valor individual ou agregado superior a R$ 5.000.000,00 (cinco
milhdes de reais) ou seu valor equivalente em outras moedas;

(6) protestos de titulos e/ou inscrigéio no sistema de informagdes de crédito do Banco
Central contra a Cedente, cujo valor, individual ou agregado, seja superior a R$
5.000.000,00 (cinco milhdes de reais) ou seu valor equivalente em outras moedas, e que néo
sejam sanados, declarados ilegitimos ou comprovados como tendo sido indevidamente
efetuados, no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis, contados da data em que a Cedente tiver ciéncia
da respectiva ocorréncia;

(7) pedido de faléncia formulado por terceiros, pedido de recuperacéo judicial ou de
recuperagdio extrajudicial ndo elidido no prazo legal ou apresentada a contestagéio,
independentemente do seu deferimento, ou qualquer outro evento de insolvéncia da Cedente

similar aos descritos anteriormente;
(8) alteragéio do objetivo social da Cedente de forma a alterar sua atividade principal;

(9) inobservéncia pela Cedente de seus deveres e obrigagdes previstos no Contrato

de Cessédo, observados os prazos de cura previstos em tais documentos, conforme aplicavel;

(10) inobservéncia pela Cedente, por qualquer de suas Afiliadas e/ou pelos sécios,
administradores, funciondrios e/ou representantes das entidades ante mencionadas, quando
agindo em seu nome, da Legislagdio Socioambiental, conforme (i) verificado por deciséo
administrativa ou judicial em razdo de tal inobservéncia ou incentivo; ou (ii) haja incluséo
do infrator em qualquer lista oficial emitida por érgdo governamental brasileiro de
sociedades que descumpram regras de cardter socioambiental; e

(11) investigagdio, inquérito ou procedimento administrativo ou judicial instaurado a
Cedente, qualquer de suas Afiliadas e/ou sécios, administradores, funciondrios e/ou
representantes das entidades ante mencionadas, quando agindo em seu nome, envolvendo
qualquer lei ou regulamento contra pratica de corrupgéio ou atos lesivos & administragéio
publica, incluindo, mas sem limitagéo, o previsto nas Leis de Prevencéo & Lavagem de

Dinheiro e Anticorrupgéio.

9.2 A verificagdo da ocorréncia dos Eventos de Avaliagdo serd realizada pelo
Administrador ou pelo Gestor, sendo certo que qualquer Cotista, o Agente de Formalizagéo,
os Agentes de Cobranca, a Cedente, o Custodiante ou qualquer parte interessada poderédo
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informar o Administrador e/ou o Gestor acerca da verificagdo de quaisquer Eventos de
Avaliagéo.

93 Na ocorréncia de qualquer Evento de Avaliagéio, o Administrador serd responséavel
por reportar aos Cotistas sobre tal ocorréncia, no momento em que tomar conhecimento do
fato, devendo convocar Assembleia Especial para avaliar o grau de comprometimento das
atividades da Classe em razéo do Evento de Avaliagéio e deliberar a liquidagéio ou néo da
Classe.

9.31 A Assembleia Especial referida na cldusula 9.3 acima poderd deliberar: (a) pela
continuidade das atividades da Classe, com ou sem recomendagdes da Assembleia Especial
para sanar as questdes que ensejaram o Evento de Avaliacdo; ou (b) que o Evento de
Avaliagéio que deu causa & Assembleia Especial constitui um Evento de Liquidagéo, hipétese
em que deverdo ser seguidos os procedimentos definidos nas clausulas 9.41 e seguintes
abaixo e, se for o caso, que medidas devem ser adotadas para preservar os direitos dos
Cotistas.

9.32 No momento de verificagéio de qualquer Evento de Avaliagéo, os procedimentos de
aquisicio de novos Direitos Creditérios e, se for o caso, de amortizagdio das Cotas
Subordinadas Janior, deverédo ser imediatamente interrompidos pelo Gestor, exceto para os
casos em que: (a) seja proferida decisdo final em Assembleia Especial, convocada
especificamente para este fim, nos termos da cldusula 9.3 acima, autorizando a retomada
dos procedimentos de aquisi¢céo de novos Direitos Creditérios, amortizagéio e resgate das
Cotas Subordinadas Junior; e/ou (b) seja sanado o Evento de Avaliagéo.

9.3.3 Na hipétese de néo instalagéio da Assembleia Especial referida na clausula 9.3 acima,
apés 2 (duas) convocagdes com intervalo minimo de 30 (trinta) dias (neste caso) por falta
de quérum, o Evento de Avaliagéio constituird um Evento de Liquidagéo Antecipada,
devendo o Administrador, nesta hipétese, seguir com os procedimentos descritos nas
cladusulas 9.4.1 e seguintes abaixo.

9.4 Eventos de Liquidagéio. Além das hipéteses previstas na regulamentagéo, séo

considerados Eventos de Liquidagéo da Classe qualquer das seguintes ocorréncias:

(a) se quaisquer Eventos de Avaliagéo forem considerados Eventos de Liquidagéo pela
Assembleia Especial;

(b) por determinagéio da CVM, em caso de violagéio de normas legais ou regulamentares;

() sempre que assim decidido pelos Cotistas em Assembleia Especial especialmente
convocada para tal fim;

(d) caso a Cedente entre em recuperagéio extrajudicial ou judicial, faléncia, intervencéo,
liquidagéio judicial ou extrajudicial ou regime similar;
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(e) caso seja declarado a insolvéncia do Fundo, nos termos do Cédigo Civil;

6 se, apés a Data de inicio, durante 90 (noventa) dias consecutivos (incluindo os
primeiros 3 (trés) meses de operagéo da Classe), o Patriménio Liquido didrio médio da
Classe for inferior a R$ 1.000.000,00 (um milh&o de reais);

(9) cessagdio definitiva, por qualquer motivo, da prestagdo dos servicos pela
Administradora, pela Gestora, pelo Custodiante, pelo Agente de Formalizagéo ou pelos
Agentes de Cobranga, sem que tenha havido a sua efetiva substituicéio por outro prestador
de servigos, nos termos do presente Regulamento;

(h) se, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publicagéio do antncio
de inicio de distribuicéio das Cotas da Classe, nédo for subscrita a totalidade das Cotas
representativas do seu Patriménio Liquido inicial, salvo na hipétese de cancelamento do
saldo né&o colocado, antes de tal prazo; e

(i) caso ocorra a recompra, pela Cedente, da totalidade dos Direitos Creditérios cedidos
a Classe, nos termos do Contrato de Cessdo, ou caso deliberado pela Assembleia Especial
de titulares das Cotas Seniores, na hipétese descrita na cldusula 7.1.1 do Contrato de Cesséo.

Procedimentos de Liquidacéo Antecipada

941 Verificado quaisquer dos Eventos de Liquidagéo Antecipada, o Administrador
deverd dar inicio aos procedimentos de liquidagéio antecipada da Classe, definidos nos itens
a seguir, e dar ciéncia de tal fato aos Cotistas, ao Gestor, ao Custodiante, ao Agente de
Formalizagéio e aos Agentes de Cobranca.

9.42 Na hipétese prevista na cldusula 941 acima, o Administrador deverd
imediatamente: (a) interromper os procedimentos de aquisi¢éio de novos Direitos Creditérios
e, se aplicavel, de amortizagéo e resgate das Cotas; e (b) convocar uma Assembleia Especial,
a fim de que os Cotistas deliberem sobre os procedimentos que serdo adotados para
preservar seus direitos, interesses e prerrogativas, assegurando-se, no caso de deciséo da
Assembleia Especial pela interrupcéio dos procedimentos de liquidagéio antecipada da
Classe, que os Cotistas Dissidentes tenham direito ao resgate de suas respectivas Cotas por
seu respectivo valor unitdrio e de acordo com os prazos previstos neste Anexo Descritivo,
sendo que tal resgate poderd ser realizado mediante a dagéio de Direitos Creditérios.

943 Caso a Classe néo detenha, na data de liquidagéio antecipada da Classe recursos
em moeda corrente nacional suficientes para efetuar o pagamento do resgate devido aos
Cotistas titulares de Cotas Seniores, o Administrador tomard providéncias para obter
propostas e identificar o melhor preco para os Direitos Creditérios e/ou Ativos Financeiros
em carteira no mercado e as apresentard para a apreciagdo dos Cotistas Seniores em sede
de Assembleia Especial. Nesta hipétese, os Cotistas Seniores deverdo deliberar, na
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Assembleia Especial, (a) pela alienagéio dos Direitos Creditérios e Ativos Financeiros nos
termos da proposta de melhor prego identificada por ele, dentre as propostas apresentadas
pelo Gestor; ou (b) pela possibilidade do resgate dessas Cotas em Direitos Creditérios e/ou
Ativos Financeiros, nos termos e condicdes constantes da legislagéio em vigor, devendo neste
caso definir os procedimentos aplicaveis.

944 Qualquer entrega de Direitos Creditérios e/ou Ativos Financeiros, para fins de
pagamento de resgate aos Cotistas, deverd ser realizada mediante a utilizagdo de
procedimento de rateio e respeitando a Ordem de Alocagéo de Recursos, considerando a
proporcdo do numero de Cotas detido por cada um dos Cotistas no momento do rateio em
relagdo ao Patriménio Liquido da Classe, fora do émbito da B3.

9.45 O Administrador deverd notificar os Cotistas sobre qualquer entrega de Direitos
Creditérios e/ou Ativos Financeiros, por meio de correio eletrénico enderecado a cada um
dos Cotistas, conforme disposto no Regulamento e neste Anexo Descritivo.

CAPITULO DECIMO - PATRIMONIO LiQUIDO NEGATIVO E INSOLVENCIA

101.  Caso o Administrador verifique que o Patriménio Liquido da Classe estd negativo,
deve, imediatamente, (a) se abster de realizar novas subscri¢cées de Cotas; (b) comunicar a
existéncia do Patriménio Liquido negativo ao Gestor, que deverd interromper qualquer
aquisicéio de novos Direitos Creditérios; e (c) divulgar fato relevante, nos termos do artigo
64 da Resolugdo CVM 175/22. Adicionalmente, na ocorréncia de qualquer Evento de
Avaliagéo, o Administrador verificard se o Patriménio Liquido da Classe esta negativo.

10.1.1. O Administrador deverd verificar de forma imediata se o Patriménio Liquido esta
negativo, na ocorréncia de um pedido de declaragéo judicial de insolvéncia da Classe.

1012. Apés tomadas as medidas previstas na cldusula 10.1 acima, o Administrador deverg,
em até 20 (vinte) dias: (a) elaborar um plano de resolugéio do Patriménio Liquido negativo,
em conjunto com o Gestor, do qual conste, no minimo: (i) andlise das causas e circunstancias
que resultaram no Patriménio Liquido negativo; (ii) balancete; e (iii) proposta de resolugéio
para o Patriménio Liquido negativo, que, a critério do Administrador e do Gestor, pode
contemplar as possibilidades previstas no §4° do artigo 122 da Resolugéio CVM 175/22, assim
como a possibilidade de tomada de empréstimo pelo Fundo, em beneficio da Classe,
exclusivamente para cobrir o Patriménio Liquido negativo; e (b) convocar Assembleia
Especial, para deliberar acerca do plano de resolugéio do Patriménio Liquido negativo de
que trata o subitem (a) acima, em até 2 (dois) dias Gteis apés concluida a elaboragéio do
plano, encaminhando o plano junto & convocagéio. O Gestor deve comparecer & Assembleia
Especial, na qualidade de responsavel pela gestéio da Carteira de ativos, observado que a
sua auséncia néo impde ao Administrador qualquer ébice quanto a sua realizagéo. E
permitida ainda a participagéo dos credores, nessa qualidade, desde que prevista na ata da
convocagéio ou autorizada pela mesa ou pelos Cotistas presentes.
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10..3. Caso anteriormente & convocagéo da Assembleia Especial de que trata a clausula
10.1.2 acima, o Administrador verifique que o Patriménio Liquido deixou de estar negativo, o
Gestor e o Administrador ficam dispensados de prosseguir com os procedimentos previstos
cldusula 10.1.2 acima, devendo o Administrador divulgar novo fato relevante, no qual devem
constar o Patriménio Liquido atualizado e, ainda que resumidamente, as causas e
circunstdncias que resultaram no Patriménio Liquido negativo.

10.1.4. Caso posteriormente & convocagdo da Assembleia Especial de que trata clausula
10.1.2 acima, e anteriormente & sua realizagéo, o Administrador verifique que o Patriménio
Liquido deixou de estar negativo, a Assembleia Especial deve ser realizada exclusivamente
para que o Gestor apresente aos Cotistas o Patriménio Liquido atualizado e as causas e
circunstdncias que resultaram no Patriménio Liquido negativo.

1015. Na Assembleia Especial de que trata a cldusula 1012 acima, em caso de néo
aprovagdo do plano de resolugdio do Patriménio Liquido negativo, os Cotistas devem
deliberar sobre as seguintes possibilidades: (a) cobrir o Patriménio Liquido negativo,
mediante aporte de recursos, préprios ou de terceiros, em montante e prazo condizentes com
as obrigagdes das Cotas, hipétese que fica afastada proibicéo de realizagéio de novas
subscricdes de Cotas; (b) cindir, fundir ou incorporar a Classe a outro fundo que tenha
apresentado proposta ja analisada pelo Administrador e pelo Gestor; (c) liquidar a Classe,
desde que néo remanescam obrigagdes a serem honradas pelo seu Patriménio Liquido; ou
(d) determinar que o Administrador entre com pedido de declaragéo judicial de insolvéncia
da Classe.

10.1.6. Caso a Assembleia Especial ndo seja instalada por falta de quérum ou os Cotistas
ndo deliberem em favor de qualquer possibilidade previstas no item 1015 acima, o
Administrador deve ingressar com pedido de declaragéo judicial de insolvéncia da Classe.

102. A CVM poderd solicitar a declaragéio judicial de insolvéncia da Classe, quando
identificar situacdio na qual seu Patriménio Liquido negativo represente risco para o
funcionamento eficiente do mercado de valores mobilidrios ou para a integridade do sistema
financeiro.

103. Téo logo tenha ciéncia da declaragéio judicial de insolvéncia, o Administrador deve
divulgar fato relevante e efetuar o cancelamento do registro de funcionamento da Classe
na CVM. Caso o Administrador néo efetue o cancelamento de modo tempestivo, a CVM
poderd efetuar o cancelamento do registro, informando tal cancelamento ao Administrador
e publicando comunicado na pdagina da CVM na rede mundial de computadores.

104. O cancelamento do registro da Classe Unica ndo mitiga as responsabilidades
decorrentes das eventuais infragdes cometidas antes do cancelamento.

CAPITULO DECIMO PRIMEIRO - FATORES DE RISCO

1.1 O investimento na Classe e os seus ativos estdo sujeitos a diversos riscos, incluindo,
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entre outros, os descritos neste Anexo Descritivo. O investidor, antes de adquirir Cotas,
deverd ler cuidadosamente todos os fatores de risco indicados abaixo, responsabilizando-se
integralmente pelo seu investimento nas Cotas.

11.2. O investidor ao aderir ao Regulamento, por meio do respectivo Termo de Adeséo,
deverd afirmar ter ponderado, de forma independente e fundamentada, a adequagéo do
investimento nas Cotas ao seu perfil de risco, condicéo financeira e em virtude dos requisitos
estabelecidos neste Regulamento e na regulamentagéo aplicavel.

11.3. A materializagéo de qualquer dos riscos descritos a seguir poderé gerar perdas &
Classe e aos Cotistas. Nesta hipétese, exceto se agirem com comprovada culpa ou dolo, de
forma contrdria a lei, ao presente Regulamento e aos atos normativos expedidos pela CVM,
os Prestadores de Servico Essenciais e os Demais Prestadores de Servicos néo serdo
responsabilizados, entre outras coisas, (a) por qualquer depreciagéio ou perda de valor
sofrida pelos ativos da Classe; (b) pela inexisténcia de mercado secunddrio para negociagéo
as Cotas, dos Direitos Creditérios ou dos Ativos Financeiros, ou pela falta de liquidez; ou (c)
por eventuais prejuizos sofridos pelos Cotistas quando do resgate de suas Cotas, nos termos
deste Anexo Descritivo.

114.  Riscos relacionados ao setor de atuacdio da Cedente e dos Devedores.

(a) O setor agricola tem particularidades, que fazem que com os negécios envolvendo
as cadeias produtivas agroindustriais e os seus agentes sejam afetados por uma série de
fatores especificos, inclusive, mas néo se limitando a: (i) natureza predominantemente
sazonal, que faz com que as operagdes financeiras de seus agentes sejam afetadas pelo
ciclo das lavouras; (ii) condi¢des meteorolégicas adversas, inclusive secas, inundagdes,
granizo ou temperaturas extremamente altas, que sdo fatores imprevisiveis, podendo ter
impacto negativo na produgdo agricola ou pecudria; (iii) incéndios e demais sinistros; (iv)
pragas e doencgas, que podem atingir de maneira imprevisivel as safras; (v) precos de
commodities praticados mundialmente, que tém sua cotagéio em délar e estdo sujeitos a
flutuagdes significativas, dependendo, principalmente, (v.1) da oferta e demanda globais,
(v.2) de alteragdes dos niveis de subsidios agricolas de certos produtores e mercados
importantes (principalmente Estados Unidos e Comunidade Europeia), (v.3) de barreiras
comerciais de certos mercados consumidores importantes e (v.4) da adogéo de outras
politicas publicas que afetem as condi¢des de mercado e os pregos dos produtos agricolas;
(vi) concorréncia de commodities similares e/ou substitutivas; e (vii) acesso limitado ou
excessivamente oneroso & captacéo de recursos, além de alteragdes em politicas de
concessdo de crédito, tanto por parte de autoridades governamentais como de instituicses
privadas, para determinados participantes, inclusive a Cedente e os Devedores. A verificagéo
de um ou mais desses fatores poderd impactar negativamente o setor agricola, afetando o
pagamento dos Direitos Creditérios e, consequentemente, o Patriménio Liquido da Classe e
a rentabilidade dos Cotistas.

(b) Néo h& como assegurar que, no futuro, o agronegécio brasileiro (i) tera taxas de
crescimento sustentdvel, e (ii) ndo apresentard perdas em decorréncia de condigdes
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climéticas desfavoraveis, redugéio de precos de commodities do setor agricola nos mercados
nacional e internacional, alteragdes em politicas de concesséo de crédito para produtores
nacionais, tanto da parte de autoridades governamentais como de entidades privadas,
dentre outros fatores elencados no subitem “a” acima, que possam afetar a capacidade de
producdo dos Devedores ou a venda de sua produgéio, bem como outras crises econémicas
e politicas que possam afetar o setor agricola em geral. A reducéo da capacidade de
producéio dos Devedores e impactos nos pregos dos produtos agricolas produzidos e
comercializados pelos Devedores poderd impactar negativamente a sua capacidade de
realizar o pagamento dos Direitos Creditérios e, consequentemente, o Patriménio Liquido
da Classe e a rentabilidade dos Cotistas.

115.  Riscos relacionados aos fluxos de liquidac&io dos Direitos Creditérios. A Cedente é

cooperativa agroindustrial de produtores rurais, que busca, dentre outros objetivos descritos
em seu estatuto, promover a venda em comum da produgdo agropecudria de seus
associados, nos mercados doméstico e internacional, a prestacéio de servicos e a produgéio
de bens de consumo para distribuicéio aos associados. No desenvolvimento de suas
atividades, a Cedente fornece insumos aos seus associados, inclusive os Devedores, para
produgédio agricola, por meio de operagdes de compra e venda mercantil a prazo, nas quais
os insumos adquiridos pelos Devedores sdo retirados ou entregues pela Cedente e os
Devedores tornam-se obrigados a realizar o pagamento a prazo dos insumos adquiridos em
prazo compativel com a venda da safra, nos termos dos Contratos de Compra e Venda e
das NPRs. Nestas operacdes, a Cedente recebe, classifica e armazena os produtos
agropecudrios produzidos pelos Devedores nos armazéns préprios da Cedente e realiza a
venda em comum da produgéio agropecudria de seus associados, inclusive os Devedores, nos
mercados locais, nacional e internacional, conduzindo as negociagdes com os respectivos
compradores. A Cedente ainda se responsabiliza por promover a liquidagdo fisica e
financeira de tais operagdes de compra e venda de produtos, entregando aos respectivos
compradores os produtos adquiridos e arrecadando, em conta bancdria de livre
movimentacdo da Cedente, em nome dos Devedores, os valores dos produtos vendidos,
conforme contrato. Ao receber os pagamentos pela produgéo agricola comercializada, a
Cedente realiza a conciliagéio dos valores recebidos em sua conta bancéria, de forma a
identificar e deduzir todos os valores correspondentes aos Direitos Creditérios cedidos a
Classe, para entdo repassar tais montantes a Conta da Classe nas respectivas datas de
vencimento dos Direitos Creditérios ou, caso permitido, de forma antecipada, por conta e
ordem dos Devedores, transferindo o saldo remanescente aos Devedores ou utilizando-o
conforme as regras aplicdveis & cooperativa agroindustrial. Tendo em vista o fluxo de
liquidagéio dos Direitos Creditérios descrito acima, é possivel que a Cedente néo consiga
realizar a venda em comum da produgéio agropecudria de seus associados, inclusive os
Devedores, seja pela materializagéio de fatores de risco descritos na cldusula 11.4 acima ou
por qualquer motivo, afetando negativamente a capacidade de pagamento dos Direitos
Creditérios adquiridos pela Classe. Nesta hipétese, a Classe ndo contard com coobrigagéio,
com garantia fidejusséria outorgada pela Cedente ou com qualquer outra garantia
constituida como forma de assegurar o pagamento dos Direitos Creditérios, sem prejuizo da
cobranga dos Devedores. Com efeito, em caso de inadimpléncia dos Devedores, o Patriménio

93

Esse documento foi assinado por Ariane de Carvalho Salgado Verrone lannarelli, Ariane de Carvalho Salgado Verrone

lannarelli, Lilian Palacios Mendonca Cerqueira, Emerson Lopes, D#ezggr%oég}/r%ia Lucas, Jo&o Claudio Del Nero Frizzo, THIAGO

STOROLI LUCAS, Marcos Antonio Trintinalha, Jodo Carlos Obici e Pedro Baierl Lippi. Para validar o documento e suas
CONFHa&NGEAs acesse https://assinador.certdox.com.br/validate/FEGBZ-SXJEK-9KEVB-X2ZCB



Liquido da Classe e a rentabilidade dos Cotistas poderdo ser afetados negativamente.

11.6.  Riscos Climdticos. Condigdes climdaticas extremas podem ocasionar mudancgas bruscas

nos ciclos produtivos de commodities agricolas, por vezes gerando choques de ofertq,
quebras de safra, volatilidade de pregos, alteragdio da qualidade e interrupgéio no
abastecimento dos produtos por elas afetados. Ainda, vale ressaltar que algumas regides do
Brasil experimentam recorrentemente condigdes de seca, resultando em escassez de dgua e
na implementagéo de politicas de racionamento de dgua. A Cedente néo poderd garantir
que secas severas ou escassez de dgua néo afetardo as operagdes dos Devedores, com
consequente efeito adverso sobre seus negécios e resultados operacionais. Nesse contexto,
a capacidade de produgéio e entrega da Cedente e dos Devedores pode ser adversamente
afetada, o que poderd impactar negativamente a capacidade de pagamento dos Direitos
Creditérios e, consequentemente, o Patriménio Liquido da Classe e a rentabilidade dos
Cotistas.

1.7. Politicas e requlamentac8es governamentais que afetem o setor agricola e setores

relacionados podem afetar de maneira adversa as operacdes e lucratividade dos Devedores.

Politicas e regulamentos governamentais exercem grande influéncia sobre a produgéo, a
demanda agricola e os fluxos comerciais das cadeias produtivas agroindustriais. As politicas
governamentais que afetam o setor agricola, tais como politicas relacionadas a impostos,
tarifas, encargos, subsidios, estoques regulares e restri¢cdes sobre a importagéio e exportagéo
de produtos agricolas e commodities, podem influenciar a lucratividade do setor, o plantio
de determinadas safras em comparagéo a diferentes usos dos recursos agricolas, a
localizagéio e o tamanho das safras, a negociagéio de commodities processadas ou néo
processadas, e o volume e tipos das importacdes e exportacgdes. Nesse contexto, a
capacidade de produgéio e os pregos dos produtos comercializados pela Cedente e pelos
Devedores pode ser adversamente afetada, o que poderd impactar negativamente a
capacidade de pagamento dos Direitos Creditérios e, consequentemente, o Patriménio
Liquido da Classe e a rentabilidade dos Cotistas.

8. A falha ou impossibilidade no controle de pragas e doencas pode afetar

negativamente a produtividade da lavoura de produtos agricolas. A Cedente e os Devedores

poderédio ndo obter sucesso no controle de pragas e doencas da lavoura, seja por néo aplicar
corretamente os defensivos agricolas adequados, seja por uma nova praga ou doenga ainda
sem diagnéstico. Esses impactos podem afetar negativamente a produtividade e qualidade
dos produtos agricolas comercializados pela Cedente e pelos Devedores. Adicionalmente, a
falha, impericia ou ineficiéncia na efetiva aplicagéio de tais defensivos agricolas nas lavouras
pode afetar negativamente a produtividade da lavoura. Nesse caso, a perda da lavoura
tende a causar impactos negativos adversos & capacidade de pagamento dos Devedores e,
consequentemente, ao pagamento dos Direitos Creditérios. Com efeito, em caso de
inadimpléncia dos Devedores, o Patriménio Liquido da Classe e a rentabilidade dos Cotistas
poderdo ser afetados negativamente.

1.9. Riscos de logistica e transporte. As deficiéncias da malha rodovidria, ferrovidria ou
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hidrovidria, tais como estradas sem asfalto ou sem manutencéo, insuficiéncia de ferrovias,
principalmente nas regides mais distantes do porto, ocasionam altos custos de logistica no
transporte de insumos, defensivos agricolas e produtos agricolas. Da mesma forma, a falha
ou impericia no manuseio dos insumos, defensivos agricolas e produtos agricolas relativos
aos Contratos de Compra e Venda, seja por meio de trens, caminh8es ou embarcagdes, pode
acarretar perdas ou danos aos Devedores. As constantes mudancas climéaticas, como
excessos de chuva, podem ocasionar piora do estado de conservagéo das estradas, o que
pode acarretar aumento do nimero de acidentes no transporte dos insumos, defensivos
agricolas e produtos agricolas relativos aos Contratos de Compra e Venda e, consequente,
perda de produgédio poderd exceder os niveis esperados. Os portos, por sua vez, muitas vezes
ndo conseguem escoar toda a produgdio no periodo de envio dos insumos, defensivos
agricolas e produtos agricolas, devido a filas e demora na exportagéo, o que pode resultar
o atraso do recebimento, pelos Devedores, dos valores relativos & comercializagéo de sua
producdo e, consequentemente, o atraso do pagamento, por parte dos Devedores, dos
valores devidos de acordo com as NPRs. Em decorréncia das razées acima, os fluxos de
pagamento dos Direitos Creditérios poderdo ser adversamente afetados, assim como o
Patriménio Liquido da Classe e a rentabilidade dos Cotistas.

11.10. Instabilidades e crises no setor agricola. Eventuais situagdes de crise e de insolvéncia

de revendedores, tradings, industrias, cooperativas e produtores rurais, pessoas fisicas e/ou
juridicas, e sociedades atuantes no setor agricola podem afetar negativamente as operagdes
de venda das safras dos Devedores. Consequentemente, os fluxos de pagamento dos Direitos
Creditérios poderdo ser adversamente afetados, assim como o Patriménio Liquido da Classe
e a rentabilidade dos Cotistas.

1. Pagamento condicionado das Cotas. As principais fontes de recursos da Classe para

efetuar a amortizagéio e o resgate das Cotas séo decorrentes do pagamento dos Direitos
Creditérios Cedidos e dos Ativos Financeiros que integram a carteira da Classe. Portanto, os
Cotistas somente receberdo recursos, a titulo de amortizagéio ou de resgate das Cotas, caso
os resultados e o patriménio da Classe assim o permitirem. Apés o recebimento desses
recursos que decorrem do pagamento dos Direitos Creditérios Cedidos e dos Ativos
Financeiros que integram a carteira da Classe e, se for o caso, depois de esgotados os meios
cabiveis para a cobranga extrajudicial ou judicial dos referidos ativos, a Classe poderd néo
dispor de outros recursos para efetuar o pagamento da amortizagéio ou do resgate das
Cotas aos Cotistas.

1.12.  Risco de Auséncia de Informac8es Publicas sobre os Devedores. Todos os Devedores

sdo produtores rurais associados & Cedente, em sua maioria pessoas fisicas, de modo que os
Devedores nédo estdo sujeitos a qualquer obrigagéio (contratual ou legal) de divulgar,
periédica e/ou eventualmente, informagdes ao mercado de valores mobiliarios brasileiro,
inclusive demonstragdes contdbeis anuais ou intermedidrias. Ainda, o fato de haver Direitos
Creditérios devidos pelos Devedores néo obriga os respectivos Devedores, nos termos das
normas brasileiras em vigor, a divulgar qualquer informagéo ou demonstragéo contébil ao
mercado de valores mobilidrios. Assim, os Cotistas e a Classe néo terdo acesso a informagées
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que permitam avaliar a situagéio financeira, os resultados e os riscos atinentes aos
Devedores, com excegéio das informagdes fornecidas pela Cedente ao Gestor e ao Agente
de Formalizagéio para fins do cumprimento dos Critérios de Elegibilidade e das Condigdes
de Aquisi¢éio, sobre as quais o Gestor e o Agente de Formalizagéio néo terdo qualquer
responsabilidade.

1.13. A Cedente e os Devedores estdo sujeitos a extensa requlamentacdo ambiental e

podem estar expostos a contingéncias resultantes do manuseio de materiais perigosos e

potenciais custos para cumprimento da requlamentacdo ambiental. A Cedente e os

Devedores estdio sujeitos a extensa legislagdo brasileira federal, estadual e municipal
relacionada & protecéio do meio ambiente e & saude e seguranga que regula, dentre outros
aspectos: (a) a geragdio, armazenagem, manuseio, uso e transporte de produtos e residuos
nocivos; (b) a emissdo e descarga de materiais nocivos no solo, no ar ou na dguag; e (c) a
satde e seguranga dos empregados da Cedente e dos Devedores.

A Cedente e os Devedores também poderdio ser obrigados a obter licengas especificas,
emitidas por autoridades governamentais, com relagéio a determinados aspectos de suas
operagdes. Referidas leis, regulamentos e licencas podem, com frequéncia, exigir a compra
e instalagéio de equipamentos de custo mais elevado para o controle da poluicéio ou a
execu¢dio de mudangas operacionais a fim de limitar impactos ou potenciais impactos ao
meio ambiente e/ou & satde dos funciondrios da Cedente e dos Devedores. A violagéio de
tais leis e regulamentos ou licengas pode resultar em multas elevadas, sangdes criminais,
revogacédio de licencas de operagéio e/ou na proibicéio de funcionamento das instalagdes da
Cedente ou dos Devedores.

Devido a&s alteragdes na regulamentacéio ambiental, o valor e a periodicidade de futuros
investimentos relacionados a questdes socioambientais podem variar consideravelmente em
relagdio aos valores e épocas atualmente antecipados.

As penalidades administrativas e criminais impostas contra aqueles que violarem a
legislagio ambiental serdo aplicadas independentemente da obrigagdo de reparar a
degradagéio causada ao meio ambiente. Na esfera civil, os danos ambientais implicam
responsabilidade soliddria e objetiva, direta e indireta. Isso significa que a obrigagéo de
reparar a degradagéio causada ao meio ambiente poderd afetar a todos os que foram direta
ou indiretamente envolvidos, independentemente da comprovagéo de culpa dos agentes.
Como consequéncia, quando a Cedente e os Devedores contratam terceiros para proceder
a qualquer intervengdio nas suas operagdes, ndo estdo isentos de responsabilidade por
eventuais danos ambientais causados por estes terceiros contratados, assim como os
Devedores também néo estdo isentos de responsabilidade por eventuais danos ambientais
causados pela Cedente, quando do exercicio das suas atividades fim. A Cedente e os
Devedores também podem ser considerados responsdveis por todas e quaisquer
consequéncias provenientes da exposicdo de pessoas a substéncias nocivas ou outros danos
ambientais. Os custos para cumprir com a legislagéo atual e futura relacionada & protegéo
do meio ambiente, satude e seguranga, e as contingéncias provenientes de danos ambientais
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e a terceiros afetados poderdo ter um efeito adverso sobre os negécios da Cedente e dos
Devedores, os seus resultados operacionais ou sobre a sua situagéo financeira, o que poderd
afetar a capacidade dos Devedores de realizar o pagamento dos Direitos Creditérios.
Consequentemente, os fluxos de pagamento dos Direitos Creditérios poderdo ser
adversamente afetados, assim como o Patriménio Liquido da Classe e a rentabilidade dos
Cotistas.

11.14.  Riscos do comércio internacional. Os produtos produzidos e comercializados pelos

Devedores, por intermédio da Cedente, séio importante fonte de alimento para vdrias nagdes
e culturas. Com isso, essa produgdo ¢é importante no comércio internacional e seu preco pode
sofrer variagéio em fungdio da imposicéio de barreiras alfandegdrias ou néo tarifdrias, tais
como embargos, restricdes sanitdrias, po||”ricc|s de cotas comerciais, sobretaxas, contencioso
comercial internacional, dentre outros. Qualquer flutuagéio de prego dos produtos produzidos
e comercializados pelos Devedores em fung¢éio de medidas de comércio internacional pode
afetar negativamente a capacidade de pagamento dos Direitos Creditérios e,
consequentemente, o Patriménio Liquido da Classe e a rentabilidade dos Cotistas.

11.15. Risco de crédito dos Devedores. A Classe estd sujeita ao risco de crédito dos
Devedores dos Direitos Creditérios e dos emissores dos Ativos Financeiros que integram ou
que venham a integrar a sua carteira de ativos. A Cedente, os Prestadores de Servicos
Essenciais e os Demais Prestadores de Servigos néo serdo responsdveis pelo pagamento dos
Direitos Creditérios ou pela solvéncia dos Devedores. A Classe somente poderd proceder
com a amortizagdo ou o resgate das Cotas na medida em que os recursos decorrentes dos
Direitos Creditérios forem pagos pelos respectivos Devedores ou, nas hipéteses de resolugéo
da cessdio previstas no Contrato de Cesséo, pela Cedente. Serd necessdria a adogéo de
medidas extrajudiciais e judiciais para a recuperagéo dos Direitos Creditérios Inadimplidos,
nos termos da Politica de Cobranga e dos Contratos de Cobranga caso, por qualquer motivo,
os Devedores néo efetuem o pagamento dos Direitos Creditérios cedidos a Classe. Ademais,
ndo hd garantia de que tais medidas serdo bem-sucedidas, podendo haver perdas
patrimoniais para a Classe e os Cotistas.

1.16. Riscos decorrentes dos critérios adotados pela Cedente para concesséo de crédito. O

objetivo da Classe é adquirir Direitos Creditérios que tenham sido originados de acordo com
a Politica de Crédito e Originagdo da Cedente, sumarizada neste Anexo, que inclui critérios
para andlise de risco de crédito dos Devedores, politicas de vendas a prazo, processamento
de ordens e formalizagcéio das operagdes de compra e venda. A Politica de Crédito e
Originagdio foi elaborada pela Cedente de acordo com suas praticas usuais e critérios
observados em seu mercado de atuagéio, mas néo garante a qualidade dos Direitos
Creditérios e/ou a solvéncia dos Devedores. Ademais, os resultados da Classe poderdo ser
afetados negativamente caso a Cedente néo realize, nos termos do Contrato de Cesséo, a
recompra ou a substituiciio dos Direitos Creditérios que néo forem pagos integralmente
pelos Devedores em decorréncia de qualquer problema de natureza comercial entre a
Cedente e o respectivo Devedor, tais como (a) defeito ou vicio do produto; ou (b) oposicéo
de exce¢des pessoais do Devedor a Cedente. Caso os compromissos assumidos pelos
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Devedores néo sejam devidamente cumpridos, a rentabilidade das Cotas poderd ser afetada
adversamente. Por fim, ndo se pode afastar o risco de ocorréncia de falhas operacionais que
poderdo dificultar, ou mesmo impedir, a efetiva cobranga dos Direitos Creditérios, o que
poderd afetar negativamente a rentabilidade dos Cotistas.

11.17. Risco de Performance. Os Direitos Creditérios poderdo ser adquiridos pela Classe

antes da entrega dos produtos adquiridos pelos Devedores, conforme os Contratos de
Compra e Venda. Portanto, a pretensdo crediticia da Classe decorrente dos Direitos
Creditérios poderd nédo ser exigivel dos Devedores, no todo ou em parte, caso os produtos
adquiridos nos termos dos Contratos de Compra e Venda néo sejam efetivamente entregues
ou retirados pelos Devedores, no todo ou em parte. Néo obstante os créditos derivados dos
Contratos de Compra e Venda sejam exigiveis por meio da cobranca das NPR, estas
poderdio ser consideradas titulos de crédito causais, cuja exigibilidade nédo ¢ auténoma e
desvinculada do negécio juridico que motivou a sua emisséo, no caso a operagéo de compra
e venda dos insumos fornecidos pela Cedente; consequentemente, os Devedores poderdo
recusar o pagamento das NPR caso né&o recebam os insumos adquiridos junto & Cedente.
Caso o risco descrito nesta cldusula se materialize, a Classe ainda poderd exigir que a
Cedente realize a recompra ou substituicéio dos Direitos Creditérios afetados, nos termos do
Contrato de Cessdo. Contudo, é possivel que a Classe sofra perdas patrimoniais, por
exemplo, caso tenham que adotar medidas judiciais na defesa dos seus interesses, seja para
fins de cobranca dos Direitos Creditérios ou para exigir o cumprimento das obrigagdes
assumidas pela Cedente sob o Contrato de Cesséo.

11.18.  Insuficiéncia ou auséncia de garantia dos Direitos Creditérios. Via de regra, a Classe

adquirird Direitos Creditérios que ndo contam com qualquer garantia, real ou fidejusséria.
Ainda, caso haja garantias, é possivel que (a) o objeto da garantia néo seja encontrado ou
tenha perecido; (b) a Classe néo consiga alienar os bens e direitos decorrentes da excusséo
da garantia, tal alienagéio delongue ou o valor obtido com a execugéio da garantia seja
insuficiente para que seja efetuado o pagamento dos Direitos Creditérios inadimplidos; ou
(c) a excussd@o da garantia seja morosa ou a Classe ndo consiga executd-la, dentre outros
fatores. Em qualquer caso, os resultados e o patriménio da Classe poderdo ser afetados
negativamente.

11.19.  Auséncia de coobrigacdo do Cedente. A despeito das hipéteses de recompra ou

substituicéio dos Direitos Creditérios pela Cedente, em virtude da ocorréncia de qualquer
dos eventos de resolugdio descritos no Contrato de Cesséo, os Direitos Creditérios serdo
comprados pela Classe sem coobrigagéo ou qualquer mecanismo de retengéo dos riscos pela
Cedente ou terceiros. Os resultados e o patriménio da Classe poderdo ser impactados
negativamente no caso de inadimplemento dos Direitos Creditérios.

11.20. Risco de liquidez dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros. A Classe estd

sujeita a riscos de liquidez no tocante as amortizagdes e/ou resgates de Cotas e/ou &
aplicagéio nos Direitos Creditérios, observada a Ordem de Alocacdo de Recursos. A Classe
poderd nédo estar apta a efetuar pagamentos relativos as amortizagdes e resgates das Cotas
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nas datas de vencimento estabelecidas nos respectivos Apéndices, nos casos de (a) falta de
liquidez dos mercados nos quais os Ativos Financeiros integrantes da carteira séo
negociados; e/ou (b) condi¢des atipicas de mercado. As aplicagdes da Classe em Direitos
Creditérios apresentam peculiaridades em relagéio as aplicagdes usuais da maioria dos
fundos de investimento brasileiros, j& que ndo existe, no Brasil, mercado secunddrio com
liquidez para os Direitos Creditérios. Caso a Classe precise vender os Direitos Creditérios
Elegiveis adquiridos, ou caso o Cotista receba tais Direitos Creditérios como pagamento de
resgate de suas Cotas, nas hipéteses expressamente permitidas de acordo com este Anexo,
(i) poderd néo haver mercado comprador ou o prego de alienagéio de tais Direitos
Creditérios poderd resultar em perda para a Classe, e (ii) caso se trate de Direitos
Creditérios Inadimplidos, a Classe poderd enfrentar demora na cobranga dos valores
devidos pelos Devedores. Néo hd, portanto, qualquer garantia ou certeza de que serd
possivel & Classe ou ao Cotista, conforme o caso, liquidar posi¢cées ou realizar os Direitos

Creditérios pelo pregco e no momento desejado.

11.21.  Riscos relativo & cobranca dos Direitos Creditérios Inadimplidos. A Classe tem por

objetivo adquirir carteira pulverizada de Direitos Creditérios, sendo que a valorizagéo dos
investimentos da Classe, e, consequentemente, dos Cotistas, estd diretamente associada &
performance da carteira e aos resultados dos esforcos de cobranga dos Direitos Creditérios
Inadimplidos, a serem realizados pelo Agentes de Cobranca em nome da Classe. A Classe,
o Administrador, o Gestor e o Custodiante ndo assumem qualquer responsabilidade pelo
pagamento ou pela recuperagéio dos Direitos Creditérios Inadimplidos ou pela solvéncia dos
Devedores dos Direitos Creditérios Inadimplidos, bem como a Classe, o Administrador, o
Gestor e o Custodiante ndo assumem responsabilidade pelo cumprimento, pelos Agentes de
Cobranga, de suas obrigagdes de cobranca dos Direitos Creditérios Inadimplidos, de acordo
com os termos e condi¢des que venham a ser acordados com a Classe nos Contratos de
Cobranga. A Classe estd exposta ao risco de perdas patrimoniais em virtude da néo
recuperagdio dos pagamentos referentes aos Direitos Creditérios Inadimplidos e do eventual
ndo cumprimento, pelos Agentes de Cobranga, de suas obrigagdes para com a Classe, sem
prejuizo das hipéteses de substituicéio dos Agente de Cobranga e, conforme o caso, da
caracterizagéio de Evento de Avaliagdio. Consequentemente, o Patriménio Liquido da Classe

e a rentabilidade dos Cotistas poderdo ser prejudicados.

11.22. Cobranc¢a extrajudicial ou judicial No caso de inadimplemento dos Direitos

Creditérios ou dos Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe, néo existe garantia
de que a cobranga extrajudicial ou judicial dos valores devidos ird atingir os resultados
almejados, o que poderd implicar perdas patrimoniais para a Classe e os Cotistas. Ademais,
todos os custos relativos a cobranca extrajudicial ou judicial dos Direitos Creditérios e dos
Ativos Financeiros relativos & carteira da Classe serdo de inteira responsabilidade da Classe
e, consequentemente, dos Cotistas, ndo estando os Agentes de Cobranga ou os Demais
Prestadores de Servigos de qualquer forma obrigados ao adiantamento ou ao pagamento
de tais custos. Além disso, para viabilizar a cobranga dos Direitos Creditérios Inadimplidos,
sobretudo por meio de execugédo judicial, a Cedente deverd cumprir a sua obrigagéo de
fornecer os Documentos Acessérios a Classe, sendo certo que a responsabilidade por
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qualquer perda ou dano sofrido pela Classe ou pelos Cotistas em decorréncia da néo
propositura (ou do ndo prosseguimento), pela Classe, das medidas extrajudiciais ou judiciais
necessdrias & cobranca extrajudicial ou judicial dos Direitos Creditérios e dos Ativos
Financeiros integrantes da carteira da Classe, ndo deve recair sobre os Prestadores de
Servicos Essenciais e os Demais Prestadores de Servigos.

11.23. Auséncia de garantia das Cotas. As aplicag8es realizadas nas Cotas néo contam com

garantia da Cedente, dos Prestadores de Servigos Essenciais, dos Demais Prestadores de
Servigos, de qualquer mecanismo de seguro, de quaisquer terceiros, ou do Fundo Garantidor
de Créditos (FGC). Né&o é prometido ou assegurado pelos Prestadores de Servigos Essenciais
e pelos Demais Prestadores de Servicos aos Cotistas qualquer rentabilidade em razéo da
aplicagéio nas Cotas. Os recursos para o pagamento da amortizagéo e do resgate das Cotas
decorrerdo exclusivamente dos resultados e do Patriménio Liquido da Classe, a qual esta
sujeita a riscos diversos e cujo desempenho ¢é incerto.

11.24. Risco relacionado & auséncia de registro dos Termos de Cessdo em Cartdrio de

Registro de Titulos e Documentos. As vias originais de cada termo de cessdo dos Direitos

Creditérios cedidos a Classe, quando aplicdveis, ndo serdo necessariamente registradas em
cartério de registro de titulos e documentos da sede do Fundo e da Cedente, sendo certo
que o registro ocorrerd apenas nas hipéteses expressamente previstas no Contrato de
Cessdo. O registro de operagdes de cesséio de crédito tem por objetivo tornar publica a
realizagéio da cesséio, de modo que caso a Cedente celebre nova operagéio de cesséo dos
mesmos Direitos Creditérios a terceiros, a operagdo previamente registrada prevo|egq. A
auséncia de registro poderd representar risco & Classe em relagéo a Direitos Creditérios
cedidos reclamados por terceiros que tenham sido ofertados ou cedidos pela Cedente a mais
de um cessiondrio. O Administrador, o Gestor e o Custodiante néo se responsabilizam pelos
prejuizos incorridos pela Classe em razéo da impossibilidade de cobranca dos Direitos
Creditérios pela falta de registro dos termos de cessdo, quando aplicaveis, em cartério de
registro de titulos e documentos das sedes do Fundo e da Cedente.

11.25. Inexisténcia de mercado secunddrio para a negociacéio dos Direitos Creditérios. Né&o

existe, no Brasil, mercado secunddrio que seja ativo suficiente para a negociagéo dos Direitos
Creditérios. Portanto, caso a alienagéio dos Direitos Creditérios Cedidos seja fundamental
para que a Classe realize a amortizagdio e o resgate das Cotas, poderd néo haver
compradores ou o preco de venda poderd ser substancialmente descontado, de modo que
os Prestadores de Servigos Essenciais encontram-se impossibilitados de assegurar que as
amortizagdes ou o resgate das Cotas Seniores ocorreréio nas datas originalmente previstas
neste Anexo e no respectivo Apéndice, ou que as taxas praticadas pelo mercado na
negociagdio de Direitos Creditérios com terceiros seréo suficientes, inclusive, em relagéio ao
indice referencial das Cotas Seniores, previsto no respectivo Apéndice, ndo sendo devida
pela Classe ou qualquer pessoq, incluindo o Administrador, qualquer indenizagéo, multa ou
penalidade, de qualquer natureza. Em caso de materializagéio do risco de liquidez dos
Direitos Creditérios ora descrito, poderd haver perdas patrimoniais para a Classe e os
Cotistas.
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11.26. Classe fechada e mercado secunddrio. A Classe é constituida em regime de

condominio fechado, com prazo de duragéo indeterminado. Dessa forma, as Cotas somente
serdio resgatadas ao término do seu prazo de duragéo, no caso das Cotas Seniores, ou em
caso de liquidagéio da Classe, no caso das Cotas Subordinadas Janior. Atualmente, o
mercado secunddrio de cotas de fundos de investimento e, principalmente, de cotas de
fundos de investimento em direitos creditérios apresenta baixa liquidez, o que dificulta a
sua alienagdio ou ocasiona a obtengdo de um prego de venda que cause perdas patrimoniais
para os Cotistas. Portanto, ndo hd garantias dos Prestadores de Servigos Essenciais e dos
Demais Prestadores de Servigos quanto & possibilidade de alienagéo das Cotas no mercado
secunddrio ou ao seu prego de venda. Em relagéo as Cotas Subordinadas, o risco descrito
nesta cldusula é agravado pelo fato de néo serem registradas ou depositadas para
negociagdo em mercados regulamentados, de modo que a sua alienagéio deverd ocorrer
exclusivamente por meio de venda privada, desde que permitido nos termos do
Regulamento, de acordo com os procedimentos adotados pela instituigéio escrituradora.

11.27.  Falhas operacionais. A aquisi¢éo, a liquidagéo e a cobranga dos Direitos Creditérios

Cedidos e dos Ativos Financeiros dependem da atuagéio conjunta e coordenada dos
Prestadores de Servicos Essenciais, dos Demais Prestadores de Servicos e de eventuais
terceiros. Caso os procedimentos operacionais descritos no Regulamento, nos manuais da B3
e nos demais documentos relacionados a Classe venham a sofrer falhas técnicas ou sejam
comprometidos pela necessidade de substituicdio de qualquer dos prestadores de servicos
contratados, o funcionamento regular da Classe poderd ser afetado adversamente,
prejudicando os resultados e o patriménio da Classe.

11.28. Vicios questiondveis. As operag¢des que originam os Direitos Creditérios, bem como

os respectivos Documentos Comprobatérios ou Documentos Acessérios, poderdo apresentar
vicios questiondveis juridicamente ou, ainda, irregularidades de forma ou contetdo. Assim,
poderd ser necessdria uma decisdo judicial para efetivacdio do pagamento relativo aos
Direitos Creditérios pelos Devedores, havendo a possibilidade de ser proferida uma deciséo
judicial desfavoravel. Nos termos do Contrato de Cesséo, a verificagéio de vicios de origem
dos Direitos Creditérios ou dos Documentos Comprobatérios poderd caracterizar um evento
de resolugdio da cesséio dos Direitos Creditérios afetados, de modo que a Cedente, neste
caso, estard obrigado a realizar a recompra ou a substituigio dos Direitos Creditérios
afetados. Néo obstante, em qualquer caso, a Classe poderd sofrer prejuizos, seja pela
demora ou pela auséncia de recebimento dos recursos, inclusive em caso de descumprimento
das obrigagdes estabelecidas no Contrato de Cesséo pela Cedente.

11.29. Questionamento da validade e da eficdcia da cesséio. A validade e a eficacia da

cessdo dos Direitos Creditérios a Classe podem ser objeto de questionamentos, inclusive em
virtude de insolvéncia, recuperagéo judicial ou extrajudicial, faléncia ou outro procedimento
de natureza similar que afete a Cedente. Os principais eventos que poderdo afetar a cesséo
dos Direitos Creditérios a Classe consistem em:
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(a) possivel existéncia de garantias reais sobre os Direitos Creditérios cedidos, que
tenham sido constituidas antes da sua cess@o e sem o conhecimento da Classe;

(b) existéncia de penhora ou outra forma de constricdo judicial sobre os Direitos
Creditérios cedidos, antes da sua cesséo e sem o conhecimento da Classe;

(c) verificagdio, em processo judicial, de simulagéio, fraude contra credores ou fraude &
execugdo (inclusive fiscal) praticada pela Cedente, se no momento da cesséio a Cedente

estiver insolvente ou se com ela passe ao estado de insolvéncig;

(d) fraude & execugdo fiscal, se a Cedente, quando da celebragéio da cesséo de créditos,
sendo sujeito passivo por débito para com a Fazenda Publica, por crédito tributdrio
regularmente inscrito como divida ativa, ndo dispuser de bens para total pagamento da
divida fiscal;

(e) revogagdo da cessdo dos Direitos Creditérios, na hipétese de restar comprovado que
a mesma foi praticada com a intengéo de prejudicar os credores da Cedente;

(f) auséncia da devida notificagéio da cesséio dos Direitos Creditérios aos Devedores, de
acordo com o artigo 290 do Cédigo Civil Brasileiro, para que a cessd@o do crédito se torne,
mediante o cumprimento de tal requisito, plenamente eficaz em relagcdo aos Devedores.
Nesse sentido, enfatiza-se que, nos termos do Contrato de Cessédo, a Cedente somente ficara
obrigada a notificar os Devedores sobre a cesséo dos respectivos Direitos Creditérios nas
seguintes hipoteses: (1) inadimplemento, pelos Devedores, no pagamento dos Direitos
Creditérios, caso a Classe venha a realizar qualquer medida judicial ou extrajudicial para
cobranga dos Direitos Creditérios Inadimplidos; (2) a Cedente ou os Devedores se encontrem
em estado de insolvéncia, faléncia, recuperacdo judicial, dissolugdio, intervencgdo ou
liquidagéio extrajudicial, ou, ainda; (3) na ocorréncia de um Evento de Avaliagéio ou de um
Evento de Liquidagéio da Classe. Para mais, néo se pode assegurar que o Cedente cumprird,
de forma satisfatéria, tal obrigagéo; e

(g) & eventuais restricdes de natureza legal ou regulatéria que possam afetar
adversamente a validade da constituicéio e da cesséio dos Direitos Creditérios, bem como o
comportamento do conjunto dos Direitos Creditérios e os fluxos de caixa a serem gerados

para a Classe.
Em qualquer caso, os Direitos Creditérios Cedidos poderéo ser bloqueados ou redirecionados
para o pagamento de outras obrigagdes da Cedente, conforme o caso. O Patriménio Liquido

e a rentabilidade das Cotas poderdo ser negativamente afetados em razéo disso.

11.30. Acesso aos Documentos Comprobatérios e aos Documentos Acessérios. Dada a

complexidade operacional prépria dos fundos de investimento em direitos creditérios e
considerando que os Documentos Acessérios serdo fornecidos pela Cedente mediante
solicitagéio do Gestor ou dos Agentes de Cobranga, somente para fins de cobranca dos
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Direitos Creditérios Inadimplidos e para verificagéio por amostragem, nos termos deste
Regulamento, ndo hd garantia de que o Custodiante e a Classe terdo acesso irrestrito aos
Documentos Acessérios dos Direitos Creditérios ou de que estes serdo entregues a Classe
em boa ordem. Caso ocorra que este risco venha a se materializar, a cobranga ou realizagéo
dos Direitos Creditérios poderd ser adversamente afetada, prejudicando o desempenho da

Classe.

11.31. Riscos Relacionados ao lastro dos Direitos Creditérios. Os Documentos

Comprobatérios ndo atendem todos os requisitos para serem caracterizados como titulos
executivos extrajudiciais. Portanto, caso a Cedente nédo cumpra as suas obrigagdes de
fornecer os Documentos Acessérios, a cobranca judicial dos Direitos Creditérios Inadimplidos
néo poderd se beneficiar da celeridade de uma agéio de execugéio, e, sendo assim, terd que
seguir o procedimento ordindrio de uma agéo de cobrangca ou uma agéio monitéria, por
exemplo. A cobranca judicial dos Direitos Creditérios Inadimplidos por via néo executiva
normalmente é mais demorada do que uma agéio de execugédio, pois impde ao credor a
obrigagéio de obter, em carater definitivo, um titulo executivo reconhecendo a existéncia do
crédito e seu inadimplemento, para que tenha inicio a fase de execugdio de sentenca e

cobranca da divida.

11.32. Irreqularidades dos Documentos Comprobatérios e dos Documentos Acessérios. Os

Documentos Comprobatérios e/ou os Documentos Acessérios podem eventualmente conter
irregularidades, como falhas na sua elaboragéo e erros materiais. Por este motivo, eventual
cobranga em juizo dos Devedores poderd ser menos célere do que o usual, podendo ser
necessdria a adogdo de agéio monitéria ou ordindria em vez de execugdo de titulo
extrajudicial (que em tese poderia ser mais célere). Assim, a Classe poderd permanecer longo
tempo sem receber os recursos oriundos dos Direitos Creditérios Inadimplidos discutidos

judicialmente, o que pode |lhe causar prejuizo patrimonial.

11.33. Guarda dos Documentos Comprobatdérios e dos Documentos Acessérios. Nos termos

deste Regulamento, o Custodiante atuard na guarda eletrénica dos Documentos
Comprobatérios e dos Documentos Acessérios, enquanto as vias fisicas originais dos
Contratos de Compra e Venda, das NPRs, dos comprovantes de entrega ou retirada dos
produtos comercializados nos termos dos Contratos de Compra e Venda e outros
Documentos Acessérios permanecerdo sob a guarda fisica da Cedente, podendo ser
solicitados pela Classe apenas em relagéo aos Direitos Creditérios Inadimplidos, nos termos
do Contrato de Cessdo. Embora os Direitos Creditérios Elegiveis sejam registrados na
Entidade Registradora e a Cedente tenha a obrigagéo de fornecer ao Custodiante ou
permitir ao Custodiante livre acesso aos Documentos Comprobatérios, caso ocorra(m) (a)
falha ou atraso na disponibilizagéio de acesso aos Documentos Comprobatérios e/ou
Documentos Acessérios; e/ou (b) eventos fortuitos fora do controle do Custodiante e da
Entidade Registradora que causem dano & ou perda das vias fisicas de Documentos
Comprobatérios e/ou Documentos Acessérios, o pleno exercicio dos direitos da Classe
enquanto credora dos Direitos Creditérios poderd ser prejudicado, inclusive a eventual
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cobranga em juizo dos Devedores poderd ser menos célere do que o usual, em virtude de
teses e entendimentos contrérios & adogéio de medidas executivas com base em titulos
digitalizados. Assim, a Classe poderd permanecer longo tempo sem receber os recursos
oriundos dos Direitos Creditérios Inadimplidos discutidos judicialmente, o que pode lhe
causar prejuizo patrimonial.

Ademais, o processo de digitalizagéio de Documentos Comprobatérios e/ou Documentos
Acessérios pela Cedente poderd ser concluido com falhas ou atrasos, de modo que o Gestor,
o Agente de Formalizagéio e o Custodiante poderdo enfrentar dificuldades para realizar a
verificacéio do lastro dos Direitos Creditérios e a performance dos Direitos Creditérios, bem
como para obter os Documentos Acessérios necessdrios para a cobranga dos Direitos
Creditérios. Por fim, ndo obstante o registro dos Direitos Creditérios na Entidade
Registradora e as obrigagdes legais e contratuais a que a Cedente estard sujeita no tocante
a cessdo dos Direitos Creditérios, ndo se pode afastar por completo o risco de as cartulas
fisicas das NPRs serem fisicamente endossadas a terceiros, de forma a prejudicar a legitima
pretensédo crediticia da Classe, podendo gerar perdas para a Classe na adogéo de medidas
judiciais para a defesa de seus interesses e, consequentemente, prejudicar a rentabilidade

dos Cotistas.

11.34.  Conciliacdo dos Pagamentos dos Direitos Creditérios. Conforme previsto Contrato

de Cessdo, a Cedente e o Agente de Cobranca Extrajudicial auxiliaréio o Custodiante na
conciliagéio dos pagamentos dos Direitos Creditérios cedidos & Classe, identificando os
Devedores, os respectivos Direitos Creditérios e/ou respectivas parcelas dos Direitos
Creditérios associadas & transferéncia realizada & Conta da Classe. Neste sentido, ndo é
possivel garantir aos Cotistas que a conciliagéio dos valores recebidos nas transagdes de
compra e venda de produtos e repassados & Conta da Classe serd realizada pela Cedente
de forma correta, podendo, assim, existir erros operacionais e incorre¢des que, se néo forem
devidamente identificadas e corrigidas pelo Custodiante, poderdo causar perdas
patrimoniais para a Classe.

11.35.  Troca de informagdes. Dada a complexidade operacional que é prépria das

operagdes da Classe, ndo existe garantia de que as trocas de informagdes entre os
Prestadores de Servigos Essenciais, os Demais Prestadores de Servicos, a Cedente e eventuais
terceiros ocorrerdo livre de erros. Portanto, o funcionamento regular da Classe poderd ser
afetado adversamente, prejudicando os resultados e o patriménio da Classe, no caso de tal
risco se materializar.

11.36. Interrupcéio da prestacdo de servicos. Para que a Classe funcione corretamente,

deveréd haver atuagéo conjunta e coordenada dos Prestadores de Servicos Essenciais e dos
Demais Prestadores de Servigos. Na hipétese de qualquer interrupgéio na prestagéo dos
servicos pelos Prestadores de Servicos Essenciais ou pelos Demais Prestadores de Servigos,
inclusive em razédo da sua substitui¢éio, poderd haver prejuizos ao regular funcionamento da
Classe. Ademais, caso qualquer dos Prestadores de Servicos Essenciais ou dos Demais
Prestadores de Servicos seja substituido, poderd resultar em um aumento dos custos da
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Classe com a contratagéio de um novo prestador de servigos, impactando negativamente a
rentabilidade do investimento nas Cotas.

11.37. Insuficiéncia da verificacdo dos Critérios de Elegibilidade e das Condicses de

Aquisicdo. O fato de os Critérios de Elegibilidade e as Condi¢des de Aquisicéio serem
verificados pelo Gestor néo elimina os riscos de crédito e outros riscos destacados acima,
bem como né&o constitui garantia do pagamento dos Direitos Creditérios Elegiveis cedidos
a Classe, que dependerd integralmente da situagéio econémico-financeira dos Devedores e
da capacidade da venda em comum da produgéio dos Devedores, operacionalizada pela
Cedente no desempenho de suas atividades de cooperativa agroindustrial. Ademais, os
recursos que serdo destinados ao pagamento da amortizagcéio e do resgate das Cotas
decorrerdo exclusivamente da performance da carteira dos Direitos Creditérios, os
resultados e do patriménio da Classe, a qual estd sujeita a riscos diversos e cujo desempenho
¢é incerto.

11.38. Validacdo de CondicBes de Aquisico baseada em declaracdes da Cedente. O

Gestor, conforme disposto neste Anexo, validara determinadas Condicdes de Aquisicéio com
base em declaragdes fornecidas pela Cedente. Esse procedimento apresenta riscos
especificos, considerando que a avaliagéio e a deciséio de aceitar direitos creditérios serdo
substancialmente dependentes da veracidade, preciséio e atualizacéio das informagdes
declaradas pela Cedente. Deve-se levar em conta o risco de que as declaragdes do Cedente
ndo sejam verdadeiras, precisas ou atuais em todos os seus aspectos, o que pode levar a
uma avaliagéio inadequada do cumprimento das Condi¢des de Aquisicdo. No caso
materializagéio do risco em comento, ficard caracterizada hipétese de resolugéio da cesséo
dos Direitos Creditérios afetados, cabendo a Cedente, neste caso, recomprar ou substituir os
respectivos Direitos Creditérios, nos termos do Contrato de Cessdo. Todavia, caso tal
procedimento néo ocorra por inadimplemento contratual da Cedente ou ocorra em excesso
ao admitido de acordo com este Anexo, ficard caracterizado um Evento de Avaliagéo.

11.39.  Patriménio Liquido negativo. As estratégias de investimento da Classe poderédo

fazer com que o Patriménio Liquido seja negativo, hipétese em que os Cotistas ndo serdo
obrigados a realizar aportes adicionais de recursos e serd vedado aos Prestadores de
Servicos Essenciais tomar empréstimos em nome da Classe. E possivel, portanto, que a Classe
ndo possua recursos suficientes para satisfazer as suas obrigqgaes perante terceiros, o que
poderd implicar a declaragéo da insolvéncia da Classe e a sua liquidagéo.

11.40. Liquidac¢do da Classe. Conforme estabelecido no presente Anexo, ha eventos que

podem ensejar a liquidagéio da Classe. Assim, hd a possibilidade de os Cotistas receberem
os valores investidos de forma antecipada e, eventualmente, em valores inferiores & sua
expectativa inicial, sendo que os Cotistas poderdo ndo conseguir reinvestir os recursos
recebidos com a mesma rentabilidade proporcionada pela Classe. No momento da
liquidagéio, a Classe poderd néo dispor de recursos suficientes para o pagamento do resgate
das Cotas aos Cotistas, em razéo de, por exemplo, o pagamento dos Direitos Creditérios e
dos Ativos Financeiros ainda néo ser exigivel das respectivas contrapartes. Nessa hipétese,
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o pagamento da amortizagéio e do resgate das Cotas ficaria condicionado (a) ao
vencimento ou ao pagamento antecipado dos Direitos Creditérios Elegiveis cedidos a Classe
e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe; (b) & venda dos Direitos
Creditérios Cedidos e dos Ativos Financeiros a terceiros, com o risco do deségio do preco de
venda; ou (c) ao resgate das Cotas mediante a dagéio em pagamentos dos Direitos
Creditérios Cedidos e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe, desde que
aprovado pela Assembleia Especial. Em qualquer caso, os Cotistas e a Classe estardo
expostos ao risco de sofrer prejuizos patrimoniais.

11.41. As Cotas Subordinadas Junior se subordinam as Cotas Seniores e ao atendimento

do Indice de Subordinacdo para efeitos de amortizacdo e resgate. Os titulares das Cotas

Subordinadas Janior devem levar em consideragéio que tais Cotas se subordinam as Cotas
Seniores para efeitos de amortizagéio e resgate. O resgate das Cotas da Subclasse Junior
estd condicionado ainda & manutencéo do Indice de Subordinagéio e & existéncia de

disponibilidades da Classe para a sua realizagéo. Considerando-se a natureza dos Direitos

Creditérios Elegiveis cedidos & Classe e o risco a eles inerente, bem como aos Ativos

Financeiros, os Prestadores de Servicos Essenciais encontram-se impossibilitados de
assegurar que a amortizagéo e o resgate das Cotas Seniores ocorrerédo, néo sendo devido
pela Classe ou qualquer pessoq, incluindo os Prestadores de Servigos, qualquer multa ou
penalidade, de qualquer natureza. Néo obstante, a amortizagéio das Cotas Subordinadas
Junior e o pagamento de prémios poderdo ocorrer antes do resgate integral das Cotas
Seniores, desde que cumpridas as condi¢des descritas no respectivo Apéndice e limitado aos

valores ali previstos.

11.42.  Risco de concentracdo na Cedente. A politica de investimento estabelece que a

Classe se destina & aplicagéio de seus recursos em Direitos Creditérios Elegiveis, sendo que
a Classe apenas adquirird Direitos Creditérios cedidos pela Cedente. Portanto, a Classe
contard com uma unica Cedente. Neste sentido, a continuidade da Classe poderd ser
comprometida, independentemente de qualquer expectativa por parte dos Cotistas, quanto
ao tempo de duragéo de seus investimentos na Classe, em funcéio da néo continuidade das
operagdes regulares da Cedente e da incapacidade da Cedente de originar Direitos
Creditérios Elegiveis para a Classe.

11.43. Observéncia da Alocacéio Minima. A existéncia da Classe, no tempo, depende da

manutencdo dos fluxos de originagéio, de aquisigéio e de liquidagdo dos Direitos Creditérios.
A politica de investimento da Classe prevé que a Classe somente adquirird Direitos
Creditérios decorrente de operagdes de compra e venda de produtos realizadas entre a
Cedente e os Devedores, de modo que a continuidade das operagdes da carteira da Classe
estard intimamente relacionada & capacidade de originagéio de Direitos Creditérios da
Cedente. Fatores politicos e econdmicos do Governo e o crescimento da concorréncia, dentre
outras razdes, podem levar & diminui¢éio da quantidade de Direitos Creditérios elegiveis
disponiveis para a Classe. Portanto, ndo h& garantia de que a Classe terd oportunidades de
investimento em Direitos Creditérios Elegiveis suficientes, o que pode acarretar o
desenquadramento da Alocagéio Minima e, consequentemente, a liquidagéio da Classe.
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11.44. Risco de fungibilidade e bloqueio das contas bancdrias da Cedente. Os recursos

referentes aos Direitos Creditérios Elegiveis serdo liquidados em conta bancdaria de livre
movimentacdio da Cedente, para posterior transferéncia a Conta da Classe. Assim, tais
recursos poderdo vir a ser alcangados por obrigagdes assumidas pela Cedente, incluindo,
sem limitagédo, por forca de insolvéncia, recuperagéio judicial ou extrajudicial, faléncia ou
outro procedimento de natureza similar, conforme aplicavel, o que poderd afetar o
patriménio da Classe negativamente.

11.45. Intervencdo ou liquidacGo de instituico. Os recursos referentes aos Direitos

Creditérios serédo liquidados em conta bancéria de livre movimentacéo da Cedente, para
posterior transferéncia & Conta da Classe. Na hipétese de decretacéio de Regime de
Administragéio Especial Tempordria, intervengédio, liquidagéio extrajudicial, insolvéncia ou
faléncia da respectiva instituicdio na qual qualquer dessas contas seja mantida, hda a
possibilidade de os recursos depositados em tais contas serem bloqueados e somente serem
recuperados por meio da adogdio de medidas judiciais ou administrativas, ou entdo néo
virem a ser recuperados, o que poderd afetar o patriménio da Classe negativamente.

11.46.  Pré-pagamento dos Direitos Creditérios com desconto. O pagamento antecipado

dos Direitos Creditérios poderd implicar no recebimento de um valor inferior ao
originalmente previsto esperado pela Classe, em razéo de desconto concedido no pré-
pagamento. A Classe poderd ndo conseguir reinvestir os recursos recebidos nas mesmas
condicdes, afetando negativamente da sua rentabilidade.

11.47. Risco relativo & flutua¢do dos Ativos Financeiros. O valor dos Ativos Financeiros que

integram a carteira da Classe pode aumentar ou diminuir de acordo com as flutuagdes de
precos e cotacdes de mercado. Em caso de queda do valor dos Ativos Financeiros, o
Patriménio Liquido pode ser afetado. A queda nos precos dos Ativos Financeiros integrantes
da carteira da Classe pode ser tempordria, néo existindo, no entanto, garantia de que néo
se estenda por periodos longos ou indeterminados. Em determinados momentos de mercado,
a volatilidade dos pregos dos Ativos Financeiros pode ser elevada, podendo acarretar
oscilag8es bruscas no Patriménio Liquido.

11.48. Risco de crédito relativo aos Ativos Financeiros. Decorre da capacidade dos emissores

dos Ativos Financeiros ou das contrapartes da Classe em operagdes com tais ativos.
Alteragdes no cendrio macroeconémico que possam comprometer a capacidade de
pagamento, bem como alteragdes nas condigdes financeiras dos emissores dos referidos
ativos ou na percepgéio do mercado acerca de tais emissores ou da qualidade dos créditos,
podem trazer impactos significativos aos precos e liquidez dos ativos desses emissores,
provocando perdas para a Classe e para os Cotistas. Ademais, a falta de capacidade ou
disposicdio de pagamento de qualquer dos emissores dos ativos ou das contrapartes nas
operagdes integrantes da carteira da Classe acarretard perdas, podendo a Classe, inclusive,
incorrer em custos com o fim de recuperar os seus créditos.
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11.49. Risco decorrente da precificacdo dos ativos. Os ativos integrantes da carteira da

Classe serdo avaliados de acordo com critérios e procedimentos estabelecidos para registro
e avaliagéio, conforme regulamentacéo em vigor. Referidos critérios, tais como os de
marcagdio a mercado dos Ativos Financeiros, poderédo causar variagdes nos valores dos ativos
integrantes da carteira da Classe, resultando em aumento ou redugéio do valor das Cotas.

11.50.  Risco relacionado a fatores macroeconémicos. A Classe também poderd estar

sujeita a outros riscos advindos de motivos alheios ou exégenos ao controle dos Prestadores
de Servicos Essenciais, tais como a ocorréncia, no Brasil ou no exterior, de fatos
extraordindrios ou situagdes especiais de mercado ou, ainda, de eventos de natureza politica,
econdmica ou financeira que modifiquem a ordem atual e influenciem de forma relevante o
mercado financeiro e/ou de capitais brasileiro.

O Governo Federal intervém frequentemente na politica monetdria, fiscal e cambial, e,
consequentemente, também na economia do Pais. As medidas que podem vir a ser adotadas
pelo Governo Federal para estabilizar a economia e controlar a inflagéio podem
compreender controle de saldrios e precos, desvalorizagéio cambial, controle de capitais e
|imifag6es no comércio exterior, entre outras. Os negocios, a condigc’io financeira e os
resultados da Cedente e dos Devedores, os setores econdmicos especificos em que atuam,
os Ativos Financeiros e a capacidade de pagamento de seus emissores, a originagdio e
pagamento dos Direitos Creditérios, bem como a liquidez dos ativos que comp&em a carteira
da Classe podem ser adversamente afetados por mudangas nas politicas governamentais,
bem como por: (a) flutuagdes das taxas de cambio; (b) alteragdes na inflagéio; (c) alteragdes
nas taxas de juros; (d) alteragdes na politica fiscal; (e) desvalorizagéio da moeda; (f) criagéo
de novos impostos, taxas, contribuicdes, elevagéio das aliquotas dos tributos j& existentes ou
modificacdio da base de cdlculo de impostos, taxas e contribui¢des, presentes ou futuros, que
afetem negativamente o equilibrio econémico-financeiro da Classe e/ou onerem
excessivamente a consecucdo do seu objetivo; e (g) outros eventos politicos, diplomdticos,
sociais e econdmicos que possam afetar o Brasil, ou os mercados internacionais. Tais fatos
poderdo acarretar prejuizos para os Cotistas e atrasos nos pagamentos das amortizagdes
e/ou dos regastes das Cotas.

11.51.  Risco de ndio obtencéio do tratamento tributdrio mais benéfico. O Gestor envidard os

seus melhores esforcos para que seja aplicado & Classe e aos Cotistas o tratamento
tributdrio aplicavel aos fundos de longo prazo. No entanto, em razéo de eventos que estéo
fora do controle do Gestor, incluindo, sem limitagéio, as hipéteses de liquidacéo antecipada
da Classe previstas neste Anexo, é possivel que a Classe e os Cotistas ndo gozem do
tratamento tributdrio mais benéfico, atribuido a fundos de longo prazo. Tal situagéio poderd
acarretar um impacto adverso na rentabilidade liquida decorrente do investimento nas
Cotas.

CAPITULO DECIMO SEGUNDO - ADMINISTRAGAO, GESTAO, TAXA MAXIMA DE
CUSTODIA, TAXA MAXIMA DE DISTRIBUIGAO E DEMAIS PRESTADORES DE
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SERVICOS DA CLASSE

121.  Verificagio dos Documentos Comprobatérios. A verificagdo dos Documentos

Comprobatérios do lastro dos Direitos Creditérios serd realizada pelo Agente de
Formalizagéio, contratado pelo Gestor na forma do § 4° do artigo 36 do Anexo Normativo
Il da Resolugéio CVM 175, de forma integral e individualizada, antes de cada Data de
Aquisi¢éio, nos termos da Resolugéio CVM 175.

1211. Em adigéo, (a) o Custodiante verificard, em periodicidade trimestral, de maneira
integral, os Direitos Creditérios Inadimplidos no respectivo trimestre; e (b) o Agente de
Formalizagéio verificard, em periodicidade trimestral, uma amostra de 200 (duzentas) NPR,
a ser enviada pela Cedente, com base na relagéio fornecida pelo Agente de Formalizagéo.

121.2. O Gestor e o Agente de Formalizagéio néo seréio responsdveis pela autenticidade dos
Documentos Comprobatérios, tampouco pela existéncia dos Direitos Creditérios Elegiveis,
sendo, no entanto, responsdveis pela pronta informagéo ao Administrador e & Cedente, caso
venham a ter conhecimento de eventuais irregularidades e/ou inconsisténcias.

121.3. O Gestor deverd fiscalizar a atuagéio do Agente de Formalizagéio no tocante &
observéncia &s regras e procedimentos aplicdveis a verificagdo do lastro dos Direitos

Creditérios, conforme previsto no respectivo contrato de prestagéio de servigos.

122. Taxa de Administragéo. A remuneragéo pela prestagéio dos servigos de administragéio

fiducidria, controladoria, custédia dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros que
integram a Carteira da Classe e escrituragéo das Cotas (“Taxa de Administragéo”), no valor

correspondente a 0,18% (dezoito centésimos por cento) incidente sobre o Patriménio Liquido,
a ser calculado com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, sempre
respeitado o valor minimo mensal de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), sendo certo que:

(a) uma parcela tnica de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) serd devida ao Administrador
na Data da 1° Integralizagéo, pelos servicos de implantagéo do Fundo;

(b) serd acrescido & remuneragdo do Administrador, para a participagéo e
implementagéio das decisdes tomadas em Assembleia Geral ou Especial, o valor equivalente
a R$1.200,00 (mil e duzentos reais) por hora-homem de trabalho dedicada a tais atividades;

(c) pela prestacéio dos servicos de verificagéio trimestral da existéncia, da integridade
dos Documentos Comprobatérios dos Direitos Creditérios adquiridos substituidos ou
inadimplidos no respectivo periodo, serd devido pela Classe ao Administrador o montante
fixo de R$5.000,00 (quatro mil oitocentos e cinquenta reais), trimestralmente, em cada data
de verificagéio;

(d) pelos servicos de escrituragéio, seréo incorporados & Taxa de Administragéio o valor
fixo de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais) por més, e o valor adicional por Cotista
calculado conforme a tabela abaixo:
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Quantidade de Cotistas Valor Adicional por Cotista (RS)
0 a 50 Isento
51 a 2.000 1,50
2.000 a 10.000 1,00
A partir de 10.000 0,50
(e) quando aplicavel, também serd incorporado & Taxa de Administragéio um valor fixo

mensal de R$ 500,00 (quinhentos reais), caso o Fundo, a qualquer momento, venha a ter 3
(trés) ou mais classes de Cotas.

(f) também serd incorporado & Taxa de Administragéio um valor fixo mensal de R$
1.500,00 (mil e quinhentos reais), referente a banco liquidante, enquanto as Cotas
permanecerem depositadas para negociagéo em mercado de bolsa ou balcéo.

1221. A Taxa de Administracdio serd paga mensalmente, até o 5° (quinto) Dia Util do més
subsequente ao més da prestagdio dos servicos, sendo calculada e provisionada todo Dia
Util. O primeiro pagamento da Taxa de Administracéio serd devido no 5° (quinto) Dia Util
do més subsequente ao més em que ocorrer a Data de Inicio da Classe. O valor minimo da
Taxa de Administragéio disposto na cléusula 12.2 acima seré atualizado a cada periodo de
12 (doze) meses, contado da Data de Inicio ou na menor periodicidade admitida em lei, pela
variagéo positiva do IPCA ou, na sua falta, pelo indice que vier a substitui-lo.

1222. O Administrador poderd estabelecer que parcelas da Taxa de Administragéo sejam
pagas diretamente pela Classe aos Demais Prestadores de Servigos contratados pelo
Administrador, desde que o somatério dessas parcelas ndo exceda o montante total da Taxa
de Administragéo.

123. Taxa de Gestdio. A taxa de gestdo serd devida pela Classe em contrapartida a

prestacéio dos servicos de gestéio da Carteira pelo Gestor ("Taxa de Gesté&o”), no valor liquido

de impostos correspondente a um percentual incidente sobre o Patriménio Liquido de 0,25%
(quinze centésimos por cento) anual, observado o valor minimo de R$ 15.000,00 (quinze mil
reais). Serdio acrescidos mensalmente as remuneragdes previstas nos itens acima os tributos

incidentes (ISS, PIS, COFINS, CSLL e IRRF e outros que porventura venham a incidir) nas

aliquotas vigentes nas respectivas datas de pagamento.

123.1. A Taxa de Gestdo serd paga mensalmente, no mesmo dia do més em que ocorrer o
primeiro pagamento da Taxa de Gestéo, sempre no més subsequente ao més da prestagéo
dos servicos, sendo calculada e provisionada todo Dia Util. O primeiro pagamento da Taxa
de Gestéo sera devido no 5° (quinto) Dia Util contado da Data da 1° Integralizacéo de
Cotas. O valor minimo da Taxa de Gestédo disposto na clausula 12.3 acima serd atualizado a
cada periodo de 12 (doze) meses, contado da Data de Inicio ou na menor periodicidade
admitida em lei, pela variagéio positiva do IPCA ou, na sua falta, pelo indice que vier a
substitui-lo.
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123.2. O Administrador poderd estabelecer que parcelas da Taxa de Gestdo sejam pagas
diretamente pela Classe aos Demais Prestadores de Servicos contratados pelo Gestor, desde
que o somatério dessas parcelas ndo exceda o montante total da Taxa de Gestéo.

124. Taxa de Custédia. A taxa de custédia serd devida pela Classe e correspondente a

prestacéio dos servicos custédia dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros que
integram a Carteira da Classe prestados pelo Custodiante (“Taxa Maxima de Custédia”),

estando englobada na Taxa de Administragéo.

125. Taxa de Performance. Néo serd cobrada dos Cotistas qualquer taxa de performance.

126. Inexisténcia de Taxas Adicionais. Né&o serdo cobradas taxas de ingresso, performance

ou de saida pelo Administrador.

127.  Auditor Independente. O Auditor Independente deverd ser contratado pelo

Administrador, com a funcéio de auditar as demonstragdes contdbeis da Classe.

128. Entidade Registradora. A Entidade Registradora serd contratada pelo

Administrador, para fazer o registro dos Direitos Creditérios adquiridos pela Classe em
sistema eletrénico de registro autorizado pelo Banco Central, nos termos da
Regulamentagéio aplicavel.

1281. A Entidade Registradora néo poderd ser Parte Relacionada ao Gestor ou, se houver,
ao consultor especializado.

12.8.2. Nos termos do artigo 37, parégrafo Gnico, do Anexo Normativo Il & Resolugéio CVM
175, serdo isentos do registro na Entidade Registradora os Direitos Creditérios adquiridos
pela Classe que estejam registrados em mercado de balcéio autorizado pela CVM ou
depositados em depositario central autorizado pela CVYM ou pelo Banco Central.

129. Custodiante. O Custodiante serd contratado pelo Administrador para prestar os
servigos de:

(@)  controle, tesouraria e processamento dos ativos integrantes da Carteira da Classe;
(b)  custédia dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros que integram a carteira da
Classe;

() verificagéio, em periodicidade compativel com o prazo médio ponderado dos Direitos

Creditérios, respeitada a periodicidade minima trimestral, da existéncia, da integridade e
da titularidade dos Documentos Comprobatérios que tenham sido substituidos ou
inadimplidos no respectivo periodo;
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(d) guardar, na forma eletrénica, os Documentos Comprobatérios e os Documentos
Acessérios fornecidos pela Cedente e, quando requisitado para fins de cobranca dos Direitos
Creditérios, guardar as vias fisicas das NPR fornecidas pela Cedente;

(e) liquidagéo eletrénica ou fisica e financeira dos Direitos Creditérios; e

6 cobranga e recebimento, em nome da Classe, de pagamentos, resgate de titulos ou
qualquer outro rendimento relativo aos Direitos Creditérios e aos Ativos Financeiros

integrantes da carteira da Classe.

129.1. Para fins da verificagio dos Documentos Comprobatérios substituidos ou
inadimplidos, conforme previsto no subitem “¢” da cldusula 12.9 acima, o Custodiante podera
utilizar as informagdes disponibilizadas pela Cedente, desde que o Custodiante se certifique
de que as informagdes disponibilizadas pela Cedente séo consistentes e adequadas para tal

verificagéo.

129.2. O Custodiante dispde de regras e procedimentos, por escrito e passiveis de
verificagéo, que lhe permitirdo o efetivo controle da guarda, conservagéo e movimentagéo
dos Documentos Comprobatérios dos Direitos Creditérios e dos Documentos Acessérios sob
sua guarda, bem como para diligenciar o cumprimento de suas obrigagées nos termos deste
Regulamento. Tais regras e procedimentos permanecerdo disponiveis e atualizados para
consulta no website do Custodiante: https://www.vortx.com.br.

129.3. Nos termos do artigo 40 do Anexo Normativo Il da Resolugdo CVM 175, os
prestadores de servico eventualmente subcontratados pelo Custodiante néo podem ser, em
relagdo a Classe, originador, Cedente, Gestor, consultor especializado ou suas respectivas
Partes Relacionadas.

12.10. Distribuidores. A distribuicéio publica das Cotas deverd ocorrer por meio de
distribuidores devidamente habilitados pela CVM, contratados pelo Gestor, nos termos da

regulamentagéo aplicavel.

1210.1. A taxa maxima de distribuicéio a ser cobrada pelos distribuidores das Cotas sera
equivcl|en’re ao percen’rua| de 1,25% (um inteiro e vinte e cinco centésimos por cento), ao ano,
incidente sobre o valor do Patriménio Liquido da Classe ("Taxa Mdxima de Distribui¢éo”). A

Taxa Méxima de Distribuicéio serd calculada e apropriada diariamente, com base em um
ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, e serd paga conforme o contrato

firmado com cada distribuidor.

1210.2. A remuneragéo devida no dmbito da respectiva oferta publica de Cotas deverd ser
prevista no respectivo(s) Apéndice, observadas as condi¢des para novas emissées de Cotas.

1211.  Agéncia Classificadora de Risco. Desde que aprovado pela Assembleia Especial, uma

Agéncia Classificadora de Risco poderd ser contratada pelo Gestor para atribuir a
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classificacéio de risco as Cotas.

12111. O Gestor deverd assegurar o cumprimento do disposto no artigo 95 da Resolugéo
CVM 175 em relagéio a contratagéio da Agéncia Classificadora de Risco, se for o caso.

1212. Agentes de Cobran¢a. Os servicos de cobranga extrajudicial dos Direitos Creditérios

Cedidos vencidos e ndo pagos serdo realizados pelo Agente de Cobranga Extrajudicial, ao
passo em que os servicos de cobranca judicial dos Direitos Creditérios Cedidos vencidos e
ndo pagos serdo realizados pelo Agente de Cobranga Judicial.

1212.1. Os Agentes de Cobranga serdio contratados pelo Gestor as expensas e em nome da
Classe e terdo a sua atuagéo norteada pela Politica de Cobranga, a qual serd disciplinada
por meio de contratos celebrados entre a Classe, representada pelo Gestor, e cada um dos
Agente de Cobranga com a finalidade de determinar as responsabilidades, regras e prazos
relativos & cobranca dos Direitos Creditérios.

12.12.2. Nos termos do Contrato de Cobranca Extrajudicial e do Contrato de Cesséo,
Diariamente, com base no arquivo eletrénico de liquidagéio enviado pela Cedente, o Agente
de Cobranga Extrajudicial verificard quais Direitos Creditérios Cedidos foram devidamente
quitados pelos Devedores e depositados na Conta da Classe e fornecerd tais informagdes
ao Gestor e ao Custodiante.

12.12.3. Pela prestacéio dos servicos de cobranca extrajudicial dos Direitos Creditérios, o
Agente de Cobranga Extrajudicial receberd a quantia mensal de R$ 10.000,00 (dez mil
reais), liquida de impostos, que serd atualizada anualmente pela variagéo acumulada do
IPCA, sendo a primeira parcela da remuneracéo devida em até 5 (cinco) Dias Uteis contados
da 1° Data de Integralizagéio de Cotas e as parcelas seguintes serdio devidas sempre no
mesmo dia do pagamento da primeira parcela, nos meses subsequentes.

12.12.4. Pelos servigos de cobranca judicial, incluindo eventuais arrestos, protestos e processos
judiciais dos Direitos Creditérios Cedidos, o Agente de Cobranga Judicial fara jus a
remuneragdo eventual, para cada agéio distribuida, no valor correspondente a 1% (um por
cento) do respectivo valor da causa, equivalente a honordrios a serem pagos ao final da
demanda, a titulo de honordrios de éxito em percentual sobre o valor recuperado
efetivamente, compensado e/ou anistiado deliberadamente pelo credor.

1212.5. A remuneragéo dos Agentes de Cobranca serd adicional & Taxa de Gestédo e serd
paga pela Classe diretamente aos Agentes de Cobranca.

12.13.  Agente de Formalizagéo. O Agente de Formalizagéio foi contratado pelo Gestor, nos

termos do Contrato de Formalizagéio e Cobranca Judicial, para prestar os seguintes servigos:

(a) Verificagdio (i) integral e individualizada do lastro dos Direitos Creditérios; e (ii)
trimestral, de uma amostra de 200 (duzentas) NPR, a ser enviada pela Cedente, com base
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na relagéo fornecida pelo Agente de Formalizagéio;

(b)  atividades relacionadas & andlise, selecéio e liquidagéio dos Direitos Creditérios,
conforme previsto neste Regulamento e no Contrato de Cessdo, incluindo o apoio na
verificacéio do atendimento dos Critérios de Elegibilidade e Condicdes de Aquisicéio; e

() suporte na adogéio dos procedimentos para formalizagéo das operagdes de cesséo e
aquisi¢éio dos Direitos Creditérios, conforme descritos no Contrato de Cesséio, incluindo o
registro dos Direitos Creditérios na Entidade Registradora em até 5 (cinco) Dias Uteis
contados da respectiva Data de Aquisigéo.

12131. Nos termos do Contrato de Formalizagdo e Cobranca Judicial, o Agente de
Formalizagéio declara que possui reputagéo ilibada e capacidade técnica e operacional
compativel com as atividades para as quais foi contratado.

12.13.2. Pelos servigos prestados, o Agente de Formalizagéio fard jus a uma remuneragéo
anual, no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), liquido de tributos, que deverd ser paga
pela Classe mediante depésito ou transferéncia em favor da conta corrente a ser
oportunamente informada, sendo a primeira parcela devida em até 5 (cinco) Dias Uteis
contados da Data da 1° Integralizagéio das Cotas e as demais no mesmo dia e més dos anos
subsequentes.

12.13.3. A remuneragéio do Agente de Formalizagéio seré adicional & Taxa de Gestéio e serd
paga pela Classe diretamente ao Agente de Formalizagéo.

12.14. Entidade de Protecéio ao Crédito. A Entidade de Protecéio ao Crédito seré contratada
pelo Gestor, as expensas da Classe, para prestar servicos de andlise da Carteira.

12141. A Entidade de Protecéo ao Crédito emitira relatérios semestrais, para uma
amostragem de até 500 (quinhentos) Devedores da Carteira, contendo indicadores
cadastrais, de crédito e socioambientais. Cada relatério semestral terd um custo de R$
20.000,00 (vinte mil reais), que serd pago pela Classe.

12.15. Demais Prestadores de Servicos contratados pelo Gestor. Ainda, mediante aprovagéo

pela Assembleia Especial, o Gestor poderd contratar, em nome da Classe, com terceiros
devidamente habilitados e autorizados, os servigos de:

(a)  intermediagéio de operagdes para a carteira da Classe;
(b) formagéio de mercado para as Cotas; e
() consultor especializado, que objetive dar suporte e subsidiar o Gestor em suas

atividades de andlise e selegcéio dos Direitos Creditérios que poderédio integrar a carteira da
Classe, cuja remuneracéo serd descontada da Taxa de Gestéo.

114

Esse documento foi assinado por Ariane de Carvalho Salgado Verrone lannarelli, Ariane de Carvalho Salgado Verrone

lannarelli, Lilian Palacios Mendonca Cerqueira, Emerson Lopes, D#ezggr%oég}/r%ia Lucas, Jo&o Claudio Del Nero Frizzo, THIAGO

STOROLI LUCAS, Marcos Antonio Trintinalha, Jodo Carlos Obici e Pedro Baierl Lippi. Para validar o documento e suas
CONFHa&NGEAs acesse https://assinador.certdox.com.br/validate/FEGBZ-SXJEK-9KEVB-X2ZCB



CAPITULO DECIMO TERCEIRO - ENCARGOS DA CLASSE

131.  Sd&o os encargos previstos no Capitulo Nono da parte geral do Regulamento, na
medida em que tais encargos sejam imputdveis & Classe, bem como as seguintes despesas:
(a) despesas com o registro de Direitos Creditérios na Entidade Registradora; (b) despesas
com os Agentes de Cobranga; e (c) despesas com o Agente de Formalizagéo.

CAPITULO DECIMO QUARTO - RESERVAS
14].  Observada a Ordem de Alocacéio de Recursos, a Classe deverd estabelecer uma
reserva de despesa, cujo valor minimo serd equivq|en’re a, no minimo, o necessdrio para
operacionalizagéio da Classe por um periodo de 12 (doze) meses, conforme estimativa do

Administrador, com o auxilio do Gestor ("Reserva de Despesas”). A Reserva de Despesas serd
constituida quando da integralizagéio das Cotas da Classe, e serd custeada pelos recursos
recebidos pela Classe, observada a Ordem de Alocagéio de Recursos.

142. Observada a Ordem de Alocagéo de Recursos, o Administrador, com o auxilio do
Gestor, deverd manter uma reserva de amortizagéo, cujo valor minimo serd equivalente q,
no minimo, & estimativa do valor necessdrio para o pagamento da remuneragéo,
amortizagéio ou o resgate das Cotas Seniores na Data de Pagamento imediatamente
subsequente, conforme estimativa do Administrador ("Reserva de Amortizagdo”), por conta

e ordem da Classe, desde a Data de Inicio até a liquidagéo da Classe.

143.  Os procedimentos descritos neste Capitulo Décimo Quarto ndo s&o garantia ou
promessa de que haverd recursos suficientes para a constituicdo ou a recomposicéo da
Reserva de Despesas ou da Reserva de Amortizagédio, representando apenas um objetivo a
ser perseguido.

144.  Os recursos da Reserva de Despesas e da Reserva de Amortizagéio serdio mantidos
em caixa ou Ativos Financeiros. A Classe deterd todos os direitos em relagéio aos Ativos
Financeiros e a todos os valores em dinheiro mantidos na Reserva de Despesas e na Reserva
de Amortizagéio, sendo que os rendimentos dos Ativos Financeiros reverteréio em beneficio
dos Cotistas.

CAPITULO DECIMO QUINTO - DEMONSTRAGCOES FINANCEIRAS

151.  Escrituracéo Contdbil e Demonstragdes Contdbeis. A Classe terd escrituragéio

contdbil prépria. As demonstragdes contdbeis anuais da Classe serdo auditadas por Auditor
Independente registrado na CVM em conjunto com as demonstragdes financeiras gerais do
Fundo e estardo sujeitas ao disposto na legislagéio vigente, observadas as disposi¢cdes dos
artigos 66 e seguintes da Resolugéio CVM 175/22.

152. As demonstragdes contdbeis da Classe seréo auditadas anualmente pelo Auditor
Independente. Observadas as disposi¢ées legais aplicaveis, deverdo necessariamente constar
de cada relatério de auditoria os seguintes itens:
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(@) opinido se as demonstracdes contdbeis examinadas refletem adequadamente a
posicdio financeira da Classe, de acordo com as regras do aplicaveis;

(b)  demonstragdes contdbeis da Classe, contendo a demonstracéio do resultado do
exercicio, o balango patrimonial, demonstracéo da evolugéio do Patriménio Liquido,
demonstragéio do fluxo de caixa, elaborados de acordo com a legislagéio em vigor; e

(c) notas explicativas contendo informagdes julgadas, pelo Administrador, como
indispensdveis para a interpretagéio das demonstragdes financeiras.

15.3.  Exercicio Social. O exercicio social da Classe tem duragéio de um ano e seguiré o
exercicio social do Fundo, encerrando-se em 30 de setembro de cada ano.

154.  As normas aplicdveis a elaboragéo e divulgacéio das demonstragdes contdbeis e os
critérios contdbeis de reconhecimento, classificacéio e mensuragéio dos ativos e passivos,
assim como o reconhecimento de receitas e apropriagéio de despesas da Classe, serdo,
respectivamente, efetuadas ou reconhecidas com a observéncia das regras e procedimentos
definidos pela CVM. Informagdes sobre o Auditor Independente contratado para auditoria
do Fundo encontram-se disponiveis para acesso pelos Cotistas na pdagina do Administrador
no website: https://www.vortx.com.br/ri.

155. Qualquer alterago do Auditor Independente contratado pelo Fundo sera
comunicada por correio eletrénico (e-mail) enderecado aos Cotistas e, quando for o caso,
publicada nas pdginas na rede mundial de computadores dos ambientes onde as Cotas
forem registradas para negociagéo.

CAPITULO DECIMO SEXTO - DISPOSICOES DIVERSAS

161.  Para fins do disposto neste Anexo Descritivo, considera-se o correio eletrénico (e-
mail) como uma forma de comunicagéio valida entre o Administrador, o Gestor e os Cotistas.
162. Fica eleito o foro central da Cidade de Sé&o Paulo, Estado de S&o Paulo, como
competente para conhecer e dirimir todo e qualquer conflito oriundo deste Anexo Descritivo
e/ou dele derivado, inclusive quanto a questdes relacionadas a existéncia, validade, eficdcia,
cumprimento deste Anexo Descritivo, ou a sua interpretagéo ou implementagéo, envolvendo
quaisquer Cotistas, o Administrador, o Gestor e/ou Demais Prestadores de Servicos da
Classe, inclusive seus sucessores a qualquer titulo.

* & ok ok ok ok ok Kk *
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CONFIDENCIAL

ANEXO DESCRITIVO DA CLASSE DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS

2.1

3.

AGRO OPEA COCARI DE RESPONSABILIDADE LIMITADA
SUPLEMENTO | - POLITICA DE CONCESSAO DE CREDITO

OBJETIVO

Disciplinar e normatizar os procedimentos relativos & concesséo de crédito na Cocari.

CAMPO DE APLICAGAO

Esta Instrugcdio Normativa aplica-se a todas as Unidades da Cocari.

TERMOS E DEFINICOES

SIC: Sistema Integrado Cocari. E o conjunto de programas, cadastros, consultas e relatérios,

integrando os principais dados e processos e as operagdes vitais da Cocari em um dnico

sistema, possibilitando um fluxo de informag&es tnico, continuo e consistente.

SPC: Servico de Protecdio ao Crédito.

CPR: Cédula de Produtor Rural.

NPR: Nota Promisséria Rural.

CLT: Consolidagéio das Leis do Trabalho.

TJ: Tribunal de Justica.

4.

4.1.

411

(a)

(b)

4.1.2.

DESCRICAO

Disposi¢des Gerais

Somente devem ser fornecidos limites de créditos que tenham uma das origens:
Aprovado pelo Comité de Crédito;

Definido pelos Gerentes de Unidades ou de Regionais e Superintendentes, até o limite

de valor atribuido, conforme definido na presente politica.

Em casos emergenciais de necessidade imediata de alteragéo do limite de crédito,

onde ndo seja possivel aguardar a préxima reunido do Comité de Crédito, o limite poderd

ser fornecido pelo Comité de Crédito Itinerante.
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413. Ocorrendo a utilizagéo total do limite de crédito, o Sistema Integrado Cocari deve
bloquear automaticamente novos faturamentos a prazo.

414. Deve ser tomado conhecimento também da Instrugcéio Normativa IN-20/06 - Vendas
e Andlise de Riscos, que estabelece procedimento para as vendas na Cocari, sendo imperioso
que ambas as Instrugdes sejam seguidas conjuntamente.

415. A existéncia de limite de crédito néio significa autorizagéio de vendas. A concretizagéio
de qualquer operagéo de crédito ou venda fica na dependéncia das verificagdes de todas
as informagdes e exigéncias pertinentes a cada negécio e das Instrugdes Normativas da
Cocari.

416. Exceto nos casos definidos na presente politica, cabe Gnica e exclusivamente ao
Comité de Crédito toda alteragéio no limite de crédito.

417. Novas modalidades de operagdes néo previstas nesta politica, que venham a ser
operacionalizadas pela Cocari, devem ser submetidas a aprovagéo do Comité de Crédito e
ratificadas pela Diretoria Executiva.

42.  Teto de Autonomia Para o Limite de Crédito

421.  Os Superintendentes e Gerentes tém autonomia para liberagéo de limites de crédito,

sem necessidade de aprovagdo do Comité de Crédito, nos valores que néo ultrapassem ao
teto estabelecido na tabela a seguir:

Local e Tipo de Cliente Teto de Limite de Crédito

R$ 10.000,00,
Para Para cliente do atendendo ao item 6.2.3
Entrepostos Parana e R$ 25.000,00,
Cerrado atendendo ao item 6.2.4

e Com até dois anos de tempo de trabalho na Cocari:
Para limite de 30% do saldrio, ndo podendo ultrapassar

colaborador R$ 1.000,00;

e Com mais de dois anos de tempo de trabalho na
Cocari: pode ser fornecido limite até o teto de R$
5.000,00 no Parand e no Cerrado.

Para clientes de produtos R$ 150.000,00
agricolas fornecido pelo Superintendente Comercial
Para granjeiro avicola R$ 2.500,00
Para integrado avicola R$ 0,25 por cabeca de frango alojada
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Cafeé Para clientes R$ 5.000,00

torrado
processo de fornecido pelo Superintendente Comercia
licitagéio
Para cliente da Fiagdo R$ 143.000,00
Para cliente da Fdbrica de R$ 40.000,00
Ragdes
4292. Notas:
(a) Para o colaborador que é cooperado os critérios séo os mesmos dos demais
cooperados;
(b) O limite de crédito para o granjeiro avicola é limitado ao prazo do fechamento

avicola em curso, ou seja, os débitos devem ser compensados no préximo fechamento
realizado pela Cocari.

423 Para o fornecimento de limite de crédito até R$ 10.000,00 cabe ao Gerente do
Entreposto observar critérios semelhantes aos utilizados pelo Comité de Crédito e atender
aos itens a seguir:

(a) A atualizagéo de cadastro ¢ obrigatéria, devendo ser realizada também a consulta
no SPC, néo podendo haver restri¢cdes;

(b) A responsabilidade pela concessdo desse limite de crédito é exclusiva do Gerente do

Entreposto, néo podendo ser exercida por outros colaboradores.

424. Os Gerentes de Entrepostos poderédo fornecer limite de crédito para cooperados e
clientes de R$ 10.000,00 até R$ 25.000,00, no Parand e no Cerrado, sem que haja a
necessidade de passar pelo Comité de Crédito, atendendo as condig¢des a seguir:

(a) A atualizagéo de cadastro ¢ obrigatéria, devendo ser realizada também a consulta
no SPC e Tribunal de Justica, ndo podendo haver restrigdes;

(b) Deve ser preenchido o Termo Autorizagéio Administrativa Para Abertura de Limite
de Crédito, conforme modelo disponibilizado na Intranet;

() O limite deve ser fornecido pelo Gerente acompanhado de mais dois colaboradores
da Unidade, sendo preferencialmente o profissional do DETEC que atende ao

produtor e o Encarregado Administrativo, devendo todos eles assinarem o Termo;
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(d) O Termo Autorizagéio Administrativa Para Abertura de Limite de Crédito deve ser
assinado também pelo produtor e ser arquivado na Unidade, por prazo permanente.

425. Os Gerentes de Entrepostos tém em sua alcada um teto de 8% acima do limite
existente para o cooperado ou cliente, sem que haja a necessidade de passar pelo Comité
de Crédito. Além disso, o Superintendente Comercial, o Superintendente Administrativo e

Financeiro e o Superintendente do Cerrado tém em sua alcada mais 12%.

426. Os Gerentes da Fiagdio, Ragéio e Café tém em sua alcada um teto de 8% acima do
limite existente, sem que haja a necessidade de passar pelo Comité de Crédito. Além disso,
o Superintendente Industrial e o Superintendente Comercial t¢m em sua algcada mais 12%.

427. O Setor Crédito, Cobranca e Seguros da Sede possui em sua alcada o valor de até
R$ 100.000,00 que poderd ser concedido além do limite j&@ implantado, seja na al¢ada

gerencial, limites aprovados pelo Comité de Crédito etc.

428. Limites acima desses valores somente com a aprovacéo do Comité de Crédito,

obedecendo &s seguintes definicdes:

Até R$ 100.000,00 Alcada do Comité de Crédito
O Comité de Crédito emite a definigéio sobre o limite de
Até R$ 2.500.000,00 crédito, sendo ratificado pela Diretoria
Executiva

O Comité de Crédito emite a definigéio sobre o limite de
Acima de R$ 2.500.000,00 crédito, sendo ratificado pelo Conselho de
Administragéo

4.3, Garantias Para o Limite de Crédito
431,  As garantias ofertadas para o fornecimento do limite de crédito devem ser
preferencialmente em primeiro grau. Né&o sendo possivel garantia em primeiro grau, deve

ser avaliado em Comité de Crédito o aceite de garantias em graus subsequentes.

4392. Produtos vinculados como garantia em instituicdes financeiras ndo devem ser
considerados para liberacdo de limite de crédito.

43.3. Nas operagdes com bancos em que a Cocari é avalista, o produtor tem que fornecer

CPR - Cédula de Produto Rural.

44. Limite de Crédito em Venda Antecipada e Contratos de Insumos
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441. Os faturamentos para entrega futura (venda antecipada) enquadram-se, para todos
os efeitos, no limite de crédito do cooperado ou cliente, independentemente da retirada ou
ndo do produto.

4492. Os faturamentos por meio de Contrato de Fornecimento de Insumos néo impactam
no limite de crédito no momento da emisséo do Contrato, impactando apenas no momento
da retirada do produto. Assim, os pagamentos de Contratos - exceto aqueles originados de
desisténcia de Contrato - aumentam o saldo de limite de crédito, enquanto as retiradas de
produtos diminuem.

45.  Procedimento Para Solicitagdio de Limite ao Comité de Crédito
451.  As solicitagdes de limites ao Comité de Crédito, novos ou ampliagdes, devem ser
formalizadas pela Unidade, preenchendo a Proposta de Limite de Crédito no SIC.

452. A Unidade solicitante deve realizar consulta ao SPC e Tribunal de Justica, e enviar
ao Setor de Crédito da Sede a documentagéio referente & consulta, com as devidas
explicativas caso constem restrigdes nos devidos érgédos.

453. Devem ser atendidas as condi¢des exigidas na presente Instrugéio Normativa para
cada caso (cooperados do Parand, cooperados do Cerrado, clientes das industrias etc.)

454. O Setor de Crédito deve analisar a proposta e, se necessdrio, solicitar maiores
documentagdes.

455. Em seguida, o Setor de Crédito deve encaminhar as propostas ao Comité de Crédito,
para avaliagéio e aprovagéo ou néo do limite de crédito.

456. Tendo sido aprovado o limite de crédito, o Setor de Crédito deve efetuar o registro
do valor no Sistema Integrado Cocari.

4.6.  Exigéncias Para Limite de Crédito de Cooperados do Parand

46.1. O limite de crédito para cooperados, com ou sem CPR, deve ser baseado no Cadastro
Financeiro de Propriedades atualizado, levando-se em conta a drea cadastrada, cultura
explorada por safra e os pardmetros estabelecidos pelo Comité de Crédito, por hectare,
para proprietdrios e arrendatdrios.

462. Nas operacdes de crédito para cooperado com drea somente arrendada é
obrigatério avalista ou fiador.

47. Exigéncias de Limite de Crédito Para Cooperados do Cerrado

471. Acima da algada gerencial, o fornecimento de limite de crédito para cooperados do
Cerrado deve possuir garantia com lastro mediante CPR - Cédula de Produtor Rural ou
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atender aos procedimentos de exce¢des definidos nos itens 4.8.6 e 4.87.

472. O limite de crédito somente deve ser implantado apés o registro da CPR,
devidamente acompanhada da certidéo de penhor pés registro.

473. E responsabilidade de cada Unidade a coleta das assinaturas, registro,
acompanhamento, guarda, controle das CPR’s e envio de uma cépia para o Setor de Crédito

da Sede.

474. A CPR deve ser emitida baseada no Cadastro Financeiro de Propriedade atualizado,
levando-se em conta a drea cadastrada e cultura explorada por safra.

475. A produtividade padréo, bem como o valor a ser praticado do produto agricola para
emissdo da CPR, deve ser definido pelo Comité de Crédito, salvo para aqueles produtores
que possuirem Contrato Agricola a prego fixo. A emisséo da CPR e sua quantidade ofertada
em penhor deve obedecer aos seguintes pardmetros de calculo:

m Formula de Calculo

(Valor solicitado * 130%)
S B Quantidade de sacas = -----==-=-=-memmemmmeme e

Agricola (Preco da saca definido em Comité de Crédito)
(Valor solicitado * 110%)
S Qontrato Quantidade de sacas = -—~————————————mmm—————e e
Agricola

(Preco da saca no Contrato Agricola)

476. O limite de crédito para venda no Cerrado por meio de NPR fica limitado ao
equivalente a 40% do potencial de limite para cultura de uma safra, calculado sobre as
dreas proéprias agricultéveis do produtor, devidamente cadastradas no Cadastro Financeiro
de Propriedades, restrito ao teto de R$ 500.000,00, e de acordo com histérico de
Pontualidade do Produtor e conforme critérios da tabela a seguir:

Modalidad Teto
e
R$

Aprovagéo

Potencial do Aplicagéo
Limite por
Cultura p/Ha

Primeiro limite, para  Geréncia e Comité
1 250.000,0 20% produtor que esté de Creédito
0] iniciando histérico

com a Cocari

R$ Produtor j& possui Geréncia e Comité
2 500.000,0 30% histérico e de Crédito
0] pontualidade
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R$ Produtor j& possui Geréncia,

3 500.000,0 40% histérico e Superintendénci
0] pontualidade as e Comité de
Creédito
477. Notas:
(a) Em se tratando de drea familiar em conjunto pode-se conceder o limite de crédito,

conforme critérios anteriores, com avalista na operagdo. Ou sejq, considera-se um
Gnico pardmetro de drea. Exemplificando: A drea ¢ do pai, mas é o filho que
movimenta, o pardmetro de drea é usado como base e o pai necessita avalizar a
operagédio. Nesse caso, a andlise de crédito também deve ser feita para o avalista;

(b) A modalidade 3 somente deve ser aplicada quando for necessdria Venda de Insumos
de Repique, tendo como base o percentual de 40% do potencial de limite,
considerando gastos de defensivos, sementes e micronutrientes. Esse formato néo ¢
para vendas de Fertilizantes a prazo, e sua implantagéio se dard mediante aprovagéo
undnime dos Superintendentes e pelo Comité de Crédito;

() Os limites de créditos terdo vigéncia sempre em 31 de agosto, podendo ser renovados
anualmente, desde que atendam a todos os critérios;

(d)  Caso o valor do limite de crédito pleiteado ultrapasse o teto das modalidades de
NPR existentes, deve ser confeccionada CPR para lastrear o limite excedente;

(e) Para conceder limite de crédito por meio de NPR, também serdo necessdrios: (i)
Referéncias bancdrias positivas; (ii) Andlise do imposto de renda; e (iii) Andlise do
histérico de pagamentos pontuais junto & Cocari, para os produtores que possuem
histérico.

48.  Limite de Crédito Vinculado a Produtos Agricolas em Depésito (Parand e Cerrado)

481. Caso o cooperado esteja com limite de crédito tomado e possua produto agricola em
depésito, pode ser fornecido o limite adicional autorizado pelo Gerente da Unidade ou
Regional, desde que o produto depositado ndo tenha 6nus de nenhuma espécie e fique
vinculado (bloqueado) aos débitos existentes.

482. Ocorrendo a venda (fixagéio) dos produtos vinculados, os recursos devem
obrigatoriamente ser utilizados na liquidacéio dos respectivos débitos, caso ainda estejam
em aberto.

48.3. Para efeito de cdlculo dos valores que podem ser fornecidos de limite de crédito
vinculados a produto em depésito, deve ser considerado o prego de pedra do produto no dia
da solicitagéio de ampliagéo.
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484. Caso o cooperado ja possua outros débitos, mesmo que a vencer, deve ser observado
o comprometimento desses em relagéio & sua produgéio depositada, de maneira que néo seja
fornecido limite de crédito sem lastro.

49.  Exigéncias de Limite de Crédito Para Clientes das Industrias

49.1. Para fornecimento de limite de crédito para cliente relativo as industrias, devem ser
apresentados ao Setor de Crédito da Sede os seguintes documentos:

(a) Parecer do representante, sugerindo um limite de crédito inicial;
(b) Ficha cadastral preenchida;

() Apresentagéio de cépia dos seguintes documentos: Contrato Social e dltima alteragéo,
altimo Balango Patrimonial devidamente assinado pelo Contador responsavel e
faturamento mensal dos altimos 12 meses;

(d) Matricula e certiddo negativa de énus dos iméveis da empresa e sécios, quando
fornecidos em garantia.

4.10. Bloqueio de Limite de Crédito

4101. Havendo necessidade de bloquear limite de crédito, o Gerente da Unidade ou
Regional responsdvel deve solicitar o bloqueio ao Setor de Cadastro da Sede.

4.11.  Vigéncia do Limite de Crédito

4111.  Os limites de créditos terdo validade como segue:

Unidade / Area Validade

Industrias

Vigéncia anual, data base 01/04 (primeiro de abril de

Comercializags  qdq ano). Para renovagéio do limite de crédito o cliente deve enviar

o de Cereais os itens contidos na alinea “c” do item 6.10.1.

Entrepostos Com CPR Vdlidos para a prépria safra.
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Validade de 12 meses, devendo ser renovado como segue:
Entrepostos Sem CPR Apbs vencer o primeiro ano, pode ser renovado com
as seguintes exigéncias:

* Néo possuir restricdio no SPC e Tribunal de Justica;

* Parecer do Gerente da Unidade, Encarregado
Administrativo e DETEC que atende ao produtor,
com o ‘De acordo” para a renovagéio e dizendo que
o produtor mantém as mesmas dreas de cultivo
cadastradas na Cocari.

e Apos vencer o segundo ano, pode ser renovado com
as seguintes exigéncias:

» Atender as mesmas exigéncias da renovagdo do
primeiro ano, conforme subitem “a’;

* Matriculas  atualizadas das  propriedades,
devidamente cadastradas no SIC (Cadastro
Financeiro de Propriedades).

e E assim sucessivamente nos demais anos,
intercalando a cada ano a exigéncia das matriculas

atualizadas.

4112. Nota: Se desejar, o cooperado poderd assinar o Formuldrio Autorizagéo para Débito
em Conta, conforme modelo disponibilizado na Intranet, autorizando a Cocari a solicitar as
matriculas de propriedades necessdrias junto aos Cartérios, e gerar a nota de débito em seu
nome no Contas a Receber da Cocari, referente as respectivas despesas.

4.12.  Arquivos de Documentos

4121. Os documentos utilizados nas andlises de liberagéio de limite de crédito pelos
Gerentes de Unidades e Regionais, incluindo as consultas ao SPC e Tribunal da Justica,

devem ser arquivados na prépria Unidade.

4122. O Termo Autorizagéio Administrativa Para Abertura de Limite de Crédito deve ser

arquivado na Unidade, por prazo permanente.

4.12.3. Os demais documentos utilizados nas andlises, bom como as deliberagdes do Comité
de Crédito que impliquem em alteragées do limite, devem ser arquivados no Departamento
Financeiro da Sede.

* k %k k % k %k ¥ %

ANEXO DESCRITIVO DA CLASSE DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
AGRO OPEA COCARI DE RESPONSABILIDADE LIMITADA

SUPLEMENTO Il - POLITICA DE COBRANGA
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O Agente de Cobranga Extrajudicial serd responsavel por realizar o acompanhamento do
recebimento dos Direitos Creditérios Cedidos, conforme os procedimentos descritos abaixo:

(i) No 5° (quinto) dia apés o vencimento do Direito Creditério Inadimplido: o Agente de

Cobranga Extrajudicial contatard a Cedente para verificagéo do crédito inadimplido e sua

intencdo de pagamento junto ao Devedor, via correio eletrénico.

(ii) No 30° (trigésimo) dia apés a datas de vencimento do Direito Creditério Inadimplido:

o Agente de Cobranga Extrajudicial contatard a Cedente, informando o valor do saldo
devedor em aberto para entender se hé plano de pagamento e solicitando a apresentagéo
dos Documentos Acessérios, inclusive a via original das NPRs.

(iii) No 60° (sexagésimo) dia apés a data de vencimento do Direito Creditério

Inadimplido: o Agente de Cobranga Extrajudicial, em nome da Classe, junto a Cedente faré
a andlise prévia para validagéio e anuéncia da incluséo dos nomes dos Devedores dos
Direitos Creditérios Inadimplidos e ndo renegociados no PFIN/Serasa, podendo ocorrer
antes do prazo estipulado neste item com anuéncia da Cedente. Antes do prazo descrito
neste subitem, a Cocari deverd dar anuéncia antes da incluséo dos titulos no PFIN/Serasa
e, em caso de desacordo por parte da Cocari, o prazo para incluséo dos Devedores em tais
cadastros deverd ser estendido e acordado entre as Partes e a Cocari, respeitado o limite
do prazo descrito neste subitem, apés o qual a incluséio dos titulos no PFIN/Serasa néo
dependerd de anuéncia prévia, consulta ou comunicagéio & Cocari. Ainda, neste prazo, o
Agente de Cobranga Extrajudicial fard contato com os Devedores para verificar os motivos
da inadimpléncia e deverd apresentar relatério ao Gestor com justificativa individualizada
do né&o pagamento. Além disso, o Agente de Cobranca Extrajudicial insistiréd no pagamento
dos Direitos Creditérios Inadimplidos, observados os respectivos valores originais. Se
necessdrio, o Agente de Cobranga Extrajudicial notificard o Agente de Cobranga Judicial e
o Agente de Formalizagéo sobre a inadimpléncia persistente por 60 (sessenta) dias, para a
adogdio das medidas descritas do Contrato de Cobranga Judicial. Ainda, o Agente de
Cobranga Extrajudicial poderd entrar em contato com o Devedor com fins de negociar o
possivel pagamento dos valores devidos por este; e

(iv) Entre os dias 61° (sexagésimo primeiro) e 90° (nonagésimo) apds a data de

vencimento do Direito Creditério Inadimplido: O Agente de Cobranga Extrajudicial deveréd

direcionar os documentos e histérico de cobran¢a ao Agente de Cobranga Judicial (conforme
definido no Regulamento), para adogéio de medidas judiciais de cobranga, apés alinhamento
e anuéncia da Cedente.

Na hipétese de verificagéio, pelo Agente de Cobranca Extrajudicial, de que quaisquer
Devedores se encontram em processo de recuperagdo judicial, faléncia, insolvénciq,
interdicdio ou auséncia, o Agente de Cobranca Extrajudicial avaliard, com base nos
Documentos Comprobatérios e nos Documentos Acessérios, se os respectivos Direitos
Creditérios Cedidos poderdio serdo considerados antecipadamente vencidos e o Agente de
Cobranga Extrajudicial deverd proceder ao envio, ao Agente de Cobranga Judicial, da

126

Esse documento foi assinado por Ariane de Carvalho Salgado Verrone lannarelli, Ariane de Carvalho Salgado Verrone

lannarelli, Lilian Palacios Mendonca Cerqueira, Emerson Lopes, D#ezggrgoég}/r%ia Lucas, Jo&o Claudio Del Nero Frizzo, THIAGO

STOROLI LUCAS, Marcos Antonio Trintinalha, Jodo Carlos Obici e Pedro Baierl Lippi. Para validar o documento e suas
CONFHa&NGEAs acesse https://assinador.certdox.com.br/validate/FEGBZ-SXJEK-9KEVB-X2ZCB



documentagéo correlata para fins da cobranga judicial dos respectivos Direitos Creditérios
Inadimplidos.

Outras disposicées

Desde que com a prévia anuéncia da Cocari, o Agente de Cobranca Extrajudicial poderd
estipular outros Procedimentos de Cobranca e Renegociagéio, inclusive com as renegociagdes
que néo incluam a cobranga integral de multas moratérias, levando-se em consideragéo o
histérico de relacionamento do cliente e as condi¢des de pagamento da renegociagéo, desde
que o prazo nédo seja superior ao vencimento das Cotas Seniores.

Em geral, para pagamentos em até 60 (sessenta) dias do respectivo vencimento, o Agente
de Cobranca Extrajudicial poderd isentar as aplicagdes de multa e/ou encargos de mora.
Para pagamentos acima de 60 (sessenta) dias, o Agente de Cobranga Extrajudicial poderé
exigir um termo de confissdo de divida, devendo haver cobranga de encargos moratérios no
valor correspondente a, no minimo 2% (dois por cento) ao més, sobre o valor dos débitos em
atraso.

Os Procedimentos de Cobranga e Renegociagéio poderéio ser revistos, condicionado & prévia
anuéncia da Cocari e da Classe, sujeito & aprovacgéo pela Assembleia Especial, conforme
exigido nos termos do Regulamento.

Néo obstante as obrigagdes do Agente de Cobranca Extrajudicial, o Gestor e o
Administrador terdo poder de veto em qualquer renegociagéo e poderédo promover medidas
de cobranca ou auxiliar em qualquer das etapas dos Procedimentos de Cobranca e
Renegociagédo.

* k k k k k k *k k
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CONFIDENCIAL

APENDICE DAS COTAS SENIORES DA 1° (PRIMEIRA) SERIE DA CLASSE DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS AGRO OPEA COCARI DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA

O presente documento constitui o Apéndice referente as Cotas Seniores da 1° (primeira)
série da Classe. Este Apéndice integra o Anexo ao Regulamento. Os termos e expressdes
contantes neste Apéndice, quando iniciados com letra maitscula, teréo os significados a eles
atribuidos na parte geral do Regulamento ou no Anexo, tanto no singular quanto no plural.

A 1° (primeira) série de Cotas Seniores da CLASSE DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS AGRO OPEA COCARI DE RESPONSABILIDADE LIMITADA do FUNDO
DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS AGRO OPEA COCARI DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA, terd as seguintes caracteristicas, permanecendo

inalterados os demais direitos e obrigagdes das Cotas Seniores, nos termos do Anexo:

1. Data de Emisséio: a Data da 1° Integralizagéio;

2. Quantidade: 80.000 (oitenta mil) Cotas Seniores da 1° (primeira) série;

3. Valor Unitdrio de Emisséo: R$ 1.000,00 (mil reais).

4. Preco de Integralizagéio: na Data da 1° Integralizagéio, as Cotas Seniores da 1°

(primeira) série serdo integralizadas pelo Valor Unitério de Emisséo. A partir do Dia Util
seguinte & Data da 1° Integralizagéo, as Cotas da Subclasse Sénior da 1% (primeira) série
seréio valorizadas a cada Dia Util, observado o previsto na clausula 8.2 do Anexo.

5. Volume Total: na Data da 19 Integralizagéo, R$ 80.000.000,00 (oitenta milhdes de
reais), varidvel de acordo com o valor das Cotas Sénior da 1° (primeira) série em cada data
de integralizagéo.

6. Forma de Colocagéo: distribuigéio por meio de oferta publica de valores mobiliarios

destinada a Investidores Profissionais, em regime de garantia firme de distribui¢éio para o
volume total, a ser registrada na CVM sob o rito de registro automatico de distribuigéio, nos
termos da Resolugéio CVM 160.

7. Coordenador Lider: BANCO VOTORANTIM S A, instituicéio financeira integrante do
sistema de distribuicéio de valores mobiliarios, com sede na cidade de Sé&o Paulo, Estado de
Sé&o Paulo, na Avenida das Nagses Unidas, n°® 14.171, Torre A, 18° andar, bairro Vila Gertrudes,
CEP 04794-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 59.588.111/0001-03.

8. Distribuicéio Parcial: ndo serd permitida.

9. Lote Adicional: ndo hd lote adicional.

10. Publico-Alvo da Oferta: Investidores Profissionais.
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CONFIDENCIAL

1. Aplicacdo Minima: néo hé.

12. Periodo de Distribuicéio: 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicagéio do andncio
de inicio, observada a Resolugdo CVM 160.

13. Forma de Integralizagéio: de acordo com o cronograma de integralizagéo definido no

boletim de subscrigéio das Cotas Sénior da 1 (primeira) série;

14. [ndice Referencial (Benchmark Sénior): 100% (cem por cento) da variacéo acumulada

das taxas médias didrias dos DI - Depésitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”,
expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis,
calculada e divulgada diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcéo - Balcéo B3, por meio
do informativo didrio disponivel na pdgina na internet (http://www.b3.combr), acrescidas
exponencialmente de sobretaxa (spread) de 2,70% (dois inteiros e setenta centésimos por
cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

15. Prémio de Liquidacdo Antecipada: Caso a Classe seja liquidada antes do término do

prazo de duragéo das Cotas Seniores, indicado no item 20 abaixo, em virtude da recompraq,
pela Cedente, da totalidade dos Direitos Creditérios cedidos & Classe, conforme os termos e
condi¢des estabelecidos no Contrato de Cessdo, as Cotas Seniores faréo jus a um prémio
previsto a ser definido em Assembleia, em acréscimo ao pagamento da remuneragéo
calculada com base no Benchmark Sénior.

16. Meta de Valorizagéo: As Cotas Seniores da 19 (primeira) série serdo valorizadas todo

Dia Util, desde o Dia Util seguinte & Data da 1° Integralizacéo, observado que a dltima
valorizagéio deverd ocorrer na data de resgate, observado o previsto na Clausula 82 do
Anexo. A meta de valorizagéio serd calculada considerando a apropriagéo didria do
Benchmark Sénior, na forma de capitalizagéo composta, considerando um ano de 252

(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

17. Cronograma de Pagamento da Remuneracéio e Amortizacéo do Principal:

Remuneracéo
6] 26/01/2024
1 12/07/2024
2 13/01/2025
3 14/07/2025
4 12/01/2026
5 13/07/2026
Vencimento 12/01/2027

Amortizagéo
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1 12/11/2026
2 14/12/2026
Vencimento 12/01/2027
20. Prazo de Duragdo e Data de Resgate: as Cotas Sénior da 19 (primeira) série serdo

resgatadas no prazo de 3 (trés) anos, na Gltima Data de Pagamento do principal, sendo que
tal data deverd corresponder ao término do prazo de duragéo de tais cotas.

(restante da pdgina intencionalmente deixado em branco)

* %k %k k k k k k kx
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APENDICE DAS COTAS SENIORES DA 2° (SEGUNDA) SERIE DA CLASSE DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS AGRO OPEA COCARI DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA

O presente documento constitui o Apéndice referente as Cotas Seniores da 2° (segunda)
série da Classe. Este Apéndice integra o Anexo ao Regulamento. Os termos e expressdes
contantes neste Apéndice, quando iniciados com letra maiuscula, teréo os significados a eles
atribuidos na parte geral do Regulamento ou no Anexo, tanto no singular quanto no plural.

A 2° (segunda) série de Cotas Seniores da CLASSE DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS AGRO OPEA COCARI DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, classe anica
de cotas do FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS AGRO OPEA
COCARI DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, terd as seguintes caracteristicas,
permanecendo inalterados os demais direitos e obrigagdes das Cotas Seniores, nos termos
do Anexo:

1. Data de Emisséo: a data da 1 (primeira) integralizagéio de Cotas Seniores da 2°

(segunda) série, em que os recursos séo efetivamente colocados a disposicdio da Classe pelos
Cotistas ("Data da 1¢ Integralizacéo de Cotas Seniores da 2° Série”).

2. Quantidade: 30.000 (trinta mil) Cotas Seniores da 2° (segunda) série.
3 Valor Unitdrio de Emiss&o: R$ 1.000,00 (mil reais).
4. Preco de Integralizagéio: na Data da 1 Integralizagéio de Cotas Seniores da 2° Série,

as Cotas Seniores da 2° (segunda) série serdio integralizadas pelo Valor Unitério de Emisséio
descrito no item 3 acima. A partir do Dia Util seguinte & Data da 1° Integralizacéio de Cotas
Seniores da 2° Série, as Cotas Seniores da 2° (segunda) série serdo valorizadas a cada Dia
Util, observado o previsto na clausula 82 do Anexo.

5. Volume Total: na Data da 19 Integralizacdo de Cotas Seniores da 2° Série, R$
30.000.000,00 (trinta milhdes de reais), varidvel de acordo com o valor das Cotas Seniores

da 2° (segunda) série em cada data de integralizagéo.

6. Forma de Colocagéio: distribuicéio por meio de oferta publica de valores mobiliarios

destinada a Investidores Profissionais, em regime de garantia firme de distribui¢éio para o
volume total, a ser registrada na CVM sob o rito de registro automatico de distribuigéio, nos
termos da Resolugéio CVM 160.

7. Coordenador Lider: ABC BRASIL DITRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES
MOBILIARIOS S.A., com sede na cidade de S&o Paulo, Estado de Sé&o Paulo, na Avenida
Cidade Jardim, n® 803, conjunto 61, ltaim Bibi, CEP 01453-000, inscrita no CNPJ sob o n°
33.817.677/0001-76.

8. Distribui¢éo Parcial: néo serd permitida.

-131-
Esse documento foi assinado por Ariane de Carvalho Salgado Verrone lannarelli, Ariane de Carvalho Salgado Verrone
lannarelli, Lilian Palacios Mendonca Cerqueira, Emerson Lopes, D#ezggr%oég}/r%ia Lucas, Jo&o Claudio Del Nero Frizzo, THIAGO
STOROLI LUCAS, Marcos Antonio Trintinalha, Jodo Carlos Obici e Pedro Baierl Lippi. Para validar o documento e suas
CONFHa&NGEAs acesse https://assinador.certdox.com.br/validate/FEGBZ-SXJEK-9KEVB-X2ZCB



CONFIDENCIAL

9. Lote Adicional: ndo hd lote adicional.

10. Publico-Alvo da Oferta: Investidores Profissionais.

1. Aplicagéio Minima: néo ha.

12. Periodo de Distribuicéio: 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicagéio do andncio

de inicio, observada a Resolugéio CVM 160.

13. Forma de Integralizagéio: & vista, na data da subscri¢éio, em moeda corrente nacional.

14, indice Referencial (Benchmark): 100% (cem por cento) da variacéo acumulada das

taxas médias didrias dos DI - Depésitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo’,
expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis,
calculada e divulgada diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcéo - Balcéo B3, por meio
do informativo didrio disponivel na pdgina na internet (http://www.b3.combr), acrescidas
exponencialmente de sobretaxa (spread) de 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos por
cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

15. Prémio de Liquidacdo Antecipada: Caso a Classe seja liquidada antes do término do

prazo de duracéo das Cotas Seniores da 2° (segunda) série, indicado no item 18 abaixo, em
virtude da recompra, pela Cedente, da totalidade dos Direitos Creditérios cedidos a Classe,
conforme os termos e condig¢des estabelecidos no Contrato de Cesséo, as Cotas Seniores
fardo jus a um prémio previsto a ser definido em Assembleia, em acréscimo ao pagamento
da remuneragéio calculada com base no Benchmark.

16. Meta de Valorizacéo: As Cotas Seniores da 2° (segunda) série seréo valorizadas todo

Dia Util, desde o Dia Util seguinte & Data da 1° Integralizacéo, observado que a altima
valorizagdo deverd ocorrer na data de resgate, observado o previsto na Clausula 8.2 do
Anexo. A meta de valorizagéio serd calculada considerando a apropriagéio didria do
Benchmark, na forma de capitalizagéio composta, considerando um ano de 252 (duzentos e
cinquenta e dois) Dias Uteis.

17. Cronograma de Pagamento da Remuneracéio e Amortizacéio do Principal:

Remuneracéo

24/01/2025
25/07/2025
26/01/2026
24/07/2026
Vencimento 26/01/2027

Al O N —

Amortizagéo

1 27/11/2026
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2 27/12/2026
Vencimento 26/01/2027
18. Prazo de Duracdo e Data de Resgate: as Cotas Seniores da 2° (segunda) série serdo

resgatadas na ultima Data de Pagamento do principal, sendo que o numero de dias
decorridos entre a data de emissdo das Cotas Seniores da 2% (segunda) série e tal data
corresponderd ao prazo de duragéo das Cotas Seniores da 2° (segunda) série.

(restante da pdgina intencionalmente deixado em branco)

* %k %k k k k k k k

APENDICE DAS COTAS SENIORES DA 3° (TERCEIRA) SERIE DA CLASSE DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS AGRO OPEA COCARI DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA

O presente documento constitui o Apéndice referente as Cotas Seniores da 3¢ (terceira)
série da Classe. Este Apéndice integra o Anexo ao Regulamento. Os termos e expressdes
contantes neste Apéndice, quando iniciados com letra maitscula, teréo os significados a eles
atribuidos na parte geral do Regulamento ou no Anexo, tanto no singular quanto no plural.

A 3% (terceira) série de Cotas Seniores da CLASSE DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS AGRO OPEA COCARI DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, classe tnica
de cotas do FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS AGRO OPEA
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COCARI DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, terd as seguintes caracteristicas,
permanecendo inalterados os demais direitos e obrigagdes das Cotas Seniores, nos termos
do Anexo:

1. Data de Emisséo: a data da 1 (primeira) integralizagéio de Cotas Seniores da 3°

(terceira) série, em que os recursos séo efetivamente colocados & disposi¢éio da Classe pelos
Cotistas ("Data da 1° Integralizacéo de Cotas Seniores da 3¢ Série”).

2. Quantidade: 20.000 (vinte mil) Cotas Seniores da 3° (terceira) série.
3 Valor Unitdrio de Emiss&o: R$ 1.000,00 (mil reais).
4. Preco de Integralizagéio: na Data da 19 Integralizagéio de Cotas Seniores da 3® Série,

as Cotas Seniores da 3° (terceira) série serdo integralizadas pelo Valor Unitdrio de Emisséo
descrito no item 3 acima. A partir do Dia Util seguinte & Data da 1° Integralizacéio de Cotas
Seniores da 3° Série, as Cotas Seniores da 3° (terceira) série ser&o valorizadas a cada Dia
Util, observado o previsto na clausula 82 do Anexo.

5. Volume Total: na Data da 1° Integralizagéo de Cotas Seniores da 3° Série, R$
20.000.000,00 (vinte milh&es de reais), varidvel de acordo com o valor das Cotas Sénior da

39 (terceira) série em cada data de integralizagéio.

6. Forma de Colocagéio: distribuicéio por meio de oferta publica de valores mobiliarios

destinada a Investidores Profissionais, em regime de garantia firme de distribuicéio para o
volume total, a ser registrada na CVM sob o rito de registro automatico de distribuigéio, nos
termos da Resolugéio CVM 160.

7. Coordenador Lider: BANCO VOTORANTIM S.A, instituicdio financeira integrante
do sistema de distribuicéio de valores mobiliarios, com sede na cidade de Séo Paulo, Estado
de Sé&o Paulo, na Avenida das Nagdes Unidas, n® 14171, Torre A, 18° andar, bairro Vila
Gertrudes, CEP 04794-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n°® 59.588.111/0001-03.

8. Distribui¢éo Parcial: néo serd permitida.

9. Lote Adicional: néo hd lote adicional.

10. Publico-Alvo da Oferta: Investidores Profissionais.

1. Aplicagéio Minima: néo ha.

12. Periodo de Distribuigdo: até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicagéo do

anuncio de inicio, observada a Resolugdio CVM 160.

13. Forma de Integralizagéio: & vista, na data da subscrigéio, em moeda corrente nacional;
14. [ndice Referencial (Benchmark): 100% (cem por cento) da variacéo acumulada das
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taxas médias didrias dos DI - Depésitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo’,
expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis,
calculada e divulgada diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcéo - Balcéo B3, por meio
do informativo didrio disponivel na pdgina na internet (http://www.b3.combr), acrescidas
exponencialmente de sobretaxa (spread) de 2,70% (dois inteiros e setenta centésimos por
cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

15. Prémio de Liquidacdo Antecipada: Caso a Classe seja liquidada antes do término do
prazo de duragéio das Cotas Seniores da 3° (terceira) série, indicado no item 18 abaixo, em
virtude da recompra, pela Cedente, da totalidade dos Direitos Creditérios cedidos a Classe,
conforme os termos e condig¢des estabelecidos no Contrato de Cesséo, as Cotas Seniores da

3° (terceira) série fardo jus a um prémio previsto a ser definido em Assembleia, em acréscimo
ao pagamento da remuneragéio calculada com base no Benchmark.

16. Meta de Valorizacéo: As Cotas Seniores da 3° (terceira) série seréo valorizadas todo
Dia Util, desde o Dia Util seguinte & Data da 1° Integralizagéio de Cotas Seniores 3% Série,

observado que a altima valorizagéio deverd ocorrer na data de resgate, observado o previsto
na Clausula 8.2 do Anexo. A meta de valorizagéo serd calculada considerando a apropriagéo
digria do Benchmark, na forma de capitalizagéio composta, considerando um ano de 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

17. Pagamento da Remuneracéo e Amortizacdo do Principal:
Remuneracéo
1 24/01/2025
2 25/07/2025
3 26/01/2026
4 24/07/2026
Vencimento 26/01/2027

Amortizagéo

1 27/11/2026
2 27/12/2026
Vencimento 26/01/2027
18. Prazo de Duracéio e Data de Resgate: as Cotas Seniores da 3° (terceira) série seréo

resgatadas na Gltima Data de Pagamento do principal, sendo que o nimero de dias
decorridos entre a data de emisséo das Cotas Seniores da 3° (terceira) série e tal data
corresponderd ao prazo de duragdo das Cotas Seniores da 3¢ (terceira) série.

(restante da pdgina intencionalmente deixado em branco)
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APENDICE DAS COTAS SUBORDINADAS JUNIOR DA CLASSE DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS AGRO OPEA COCARI DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA

O presente documento constitui o Apéndice referente as Cotas Subordinadas Janior
da Classe. Este Apéndice integra o Anexo ao Regulamento. Os termos e expressdes
contantes neste Apéndice, quando iniciados com letra maitscula, teréo os significados
a eles atribuidos na parte geral do Regulamento ou no Anexo, tanto no singular quanto

no plural.

As Cotas Subordinadas Janior da CLASSE DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS AGRO OPEA COCARI DE RESPONSABILIDADE LIMITADA do
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS AGRO OPEA COCARI
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, terdio as seguintes caracteristicas,
permanecendo inalterados os demais direitos e obrigagdes das Cotas Subordinadas

Janior, nos termos do Anexo:

1. Data de Emisséio: a Data da 19 Integralizagéio;

2. Quantidade: 100.000 (cem mil) Cotas Subordinadas Janior;

3. Valor Unitério de Emisséo: R$ 1.000,00 (mil reais).

4. Preco de Integralizagéio: na Data da 19 Integralizagéio, as Cotas

Subordinadas Junior serdo integralizadas pelo Valor Unitdrio de Emisséo. A partir do
Dia Util seguinte @ Data da 1° Integralizacéo, as Cotas Subordinada Junior seréo
valorizadas a cada Dia Util, observado o previsto na Clausula 8.4 do Anexo.

5. Volume Total: na Data da 19 Integralizagéo, R$ 100.000.000,00 (cem
milhdes de reais), varidavel de acordo com o valor das Cotas Subordinada Junior em

cada data de integralizagéo.

6. Forma de Colocagéio: subscricéo privada, destinada exclusivamente ao

Cedente e suas Partes Relacionadas.

7. Restricdes a Negociacéo: o investimento nas Cotas Subordinada Janior é

exclusivo para o Cedente e suas Partes Relacionadas, sendo que as Cotas da Subclasse
Junior néo serdio registradas para distribui¢éio primdria ou negociagéio secunddria em

mercados organizados.

8. Aplicacdo Minima: néo hé.

Esse documento foi assinado por Ariane de Carvalho Salgado Verrone lannarelli, Ariane de Carvalho Salgado Verrone

lannarelli, Lilian Palacios Mendonca Cerqueira, Emerson Lopes, Débora Correia Lucas, Jodo Claudio Del Nero Frizzo, THIAGO

STOROLI LUCAS, Marcos Antonio Trintinalha, Jodo Carlos Obici e Pt Baierl Lippi. Para validar o documento e suas
CONFHa&NGEAs acesse https://assinador.certdox.com.br/validate/FEGBZ-SXJEK-9KEVB-X2ZCB



CONFIDENCIAL

9. Forma de Integralizagéo: de acordo com o boletim de subscricéio das Cotas

Subordinadas Janior, observada a possibilidade de integralizagéio mediante dagéo de
Direitos Creditérios Elegiveis.

10. Cronograma de Pagamento de Prémio e Amortizacéo do Principal:

REMUNERACAO E PREMIO
0] 26/08/2023
24/01/2025
2 25/07/2025
3 26/01/2026
4 24/07/2026
5 26/01/2027

a—

10.1. Nas datas de pagamento descritas na tabela acima, desde que (a) seja
observada a Ordem de Alocagéio de Recursos, (b) néo estejam em curso quaisquer
Eventos de Avaliagéio e/ou Eventos de Liquidagéio e (c) existam suficientes Ativos
Financeiros e/ou recursos disponiveis em caixa, as Cotas Subordinadas Junior poderéo
(i) ser amortizadas, observado que o Indice de Cobertura Sénior deverd ser mantido
em patamar superior a 1 (um); e (ii) receber o pagamento de remuneragéio, a titulo de
prémio, observado que o Indice de Subordinacéo devera permanecer superior ou igual
a 21% (vinte e um por cento).

1. Prazo de Duracéo e Data de Resgate: as Cotas Subordinadas Janior somente

serdo resgatadas apés o resgate integral das Cotas Séniores, pelo seu valor calculado
conforme a Cldausula 82 do Anexo.

(restante da pdgina intencionalmente deixado em branco)
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MANIFESTO DE
ASSINATURAS

Cddigo de validacdo: FEGBZ-SXJEK-9KEVB-X2ZCB

Esse documento foi assinado pelos seguintes signatérios nas datas indicadas (Fuso
horéario de Brasilia):

v/ Ariane de Carvalho Salgado Verrone lannarelli (CPF 405.325.768-96) em
03/09/2024 18:37 - Assinado eletronicamente

Endereco IP Geolocalizacao

Lat: 40,746852 Long: -73,941579
162.158.62.129

Precisdo: 18 (metros)

Autenticagéo av@vortx.com.br (Verificado)

Login

ydVxCwoPAt108PxZTRaqgiCDd9zZUiYDQpVDcVc0dV1iM=

SHA-256

v Ariane de Carvalho Salgado Verrone lannarelli (CPF 405.325.768-96) em
03/09/2024 18:37 - Assinado eletronicamente

Endereco IP Geolocalizacao

Lat: 40,746852 L :-73,941579
162.158.62.128 a ong

Precisdo: 18 (metros)

Autenticagéo av@vortx.com.br (Verificado)

Login

uOjJFHCF5I0UAKiI4B7YzDJOY9J543aeLhoa5PfOYx2FU=

SHA-256



' Lilian Palacios Mendonca Cerqueira (CPF 052.718.287-78) em 03/09/2024
18:41 - Assinado eletronicamente

Endereco IP Geolocalizacéo
172.71.2. 161 Lat: -23,567115 Long: -46,700948
Precisdo: 11 (metros)
Autenticagéo Ic@vortx.com.br (Verificado)
Login

rknudr3QT5Q9G8kdBOW3WPC4NJIr6IMDINHjc66Sy6Y=

SHA-256

v/ Emerson Lopes (CPF 311.447.038-67) em 03/09/2024 18:48 - Assinado
eletronicamente

Endereco IP Geolocalizacéo
172.71.10.247 N&o disponivel
Autenticacéo emerson.lopes@opeacapital.com
Email verificado

VEp8iftROCMcD8IvLwCct5cmNz5dP4BIRppE6SggenU= o

v/ Débora Correia Lucas (CPF 467.568.788-16) em 03/09/2024 18:58 - Assinado
eletronicamente

Endereco IP Geolocalizacao
Lat: -23,628524 Long: -46,730093
172.68.19.52
Precisdo: 14 (metros)
Autenticagéo dcl@vortx.com.br (Verificado)
Login

M/NeapvyUeSG7G3PMh+T6NryVIT8edr5xorvrOdXvel=

v Jo&o Claudio Del Nero Frizzo (CPF 222.944.058-62) em 03/09/2024 19:02 -
Assinado eletronicamente



Endereco IP Geolocalizacao

Lat: -23,551500 Long: -46,634300
172.71.10.68 J
Precisdo: 48891 (metros)
Autenticagéo joao.frizzo@bv.com.br

Email verificado

qd988d34TXivZIbzHIN2P3EU2IM60nbZ8EVdIV1R6Nn8=
SHA-256

v/ THIAGO STOROLI LUCAS (CPF 470.335.718-60) em 05/09/2024 10:54 -
Assinado com certificado digital ICP-Brasil

v Marcos Antonio Trintinalha (CPF 719.251.209-53) em 06/09/2024 12:00 -
Assinado eletronicamente

Endereco IP Geolocalizacéo

Lat: -23,514317 Long: -51,701350
172.71.11.9

Precisdo: 139200 (metros)

Autenticagéo nadia.silva@cocari.com.br

Email verificado

jGeHE13IrDufiGaWlvlEen3tl9BnadEoQdiOPeW;jlck=

v/ Joéo Carlos Obici (CPF 039.146.449-31) em 06/09/2024 12:01 - Assinado
eletronicamente

Endereco IP Geolocalizacao

Lat: -23,514317 Long: -51,701350
172.71.11.9

Precisdo: 139200 (metros)

Autenticagéo nadia.silva@cocari.com.br

Email verificado

30Gy7ttuxphAQ9DgMhW1Qoy1Hb3mwOYNIzsHAOBH/Tk=

SHA-256




v/ Pedro Baierl Lippi (CPF 337.814.478-55) em 09/09/2024 15:36 - Assinado
eletronicamente

Endereco IP Geolocalizacéo
172.69.114.10 N&o disponivel
Autenticacéo pedro.lippi@bv.com.br
Email verificado

XEhO6/vbZ3zt05HIfGh2ZnUN7DeUFNR+nvVZiJmlgMY= -

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validacao deste documento:

https://assinador.certdox.com.br/validate/FEGBZ-SXJEK-9KEVB-X2ZCB

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponivel no link abaixo e informe
0 cédigo de validacao:

https://assinador.certdox.com.br/validate



